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S e  a religiáo ooeupa o primeiro logar na bistoria 
da humanxdade, o chrrstianismo é como que o com- 
plemento de todas as religiões que téem apparecido 
sobre a terra ]E de todos os logares (S. Math r r x v ~ ~ i ,  19, 
S Marc. XVI, 15, Aet 1, 3, Rom. x,  12) e de todos os 
tempos (S Math XVIII, 20; S. João xrv, 16, l.a Cor xv, 24) 
levanta a decahida sociedade pagã nos ultimos seculos 
da antiguidade classiea, enche toda a edade media e é 
um poderoso factor da ci~illza@io moderna. O seu pri- 
meiro monumento é o Gmeszs, a sociedade moderna 
o seu ultimo fructo 

Concretizando-se em instituições variadissimas, o 
estudo rsolado de uma d'estas mal poderá, porém, 
fazer-se, desprendendo-nos da evolução geral da   de ia 
e do sentimento religloso. é que, se o fundo da ~nsti-  
tuição persiste, rnodalldades ha que ella póde revestir, 
determinadas pelas condições transitorias de uma dada 
epoca, sempre estreitamente connexas com os dlffe- 
rentes modos d e  ser da psychologra individual e col- 
lect~va. 

O prinolpio da contrnu~dade, que se affirma dia a 
dia mais triumphantemente nas conquistas reahzadas 



pela sciencia moderna, mplica, por outro lado, a ne. 
cessidade de uin ligeiro esboyo prévio da evolupão do 
instituto que vamos estudar não ha soluções de con- 
tinuidade senão onde a luz nos falta para distinguir 
os termos intermedios, como não se encontra no unx- 
verso nem a immutabilidade da identidade eterna, 
neni a sobreposição mechanica de phenomenos, mas 
uma connexão permanente, logica, interna, das reali- 
dades, ainda as, apparentemente, mais antitheticas 

Está. justificado o capitulo preliminar. 
Tratando da condição legal das ordens e congrega- 

ções religrosas, pareceu-nos conveniente começar pela 
historia da legislação, percorrendo, através do tempo, 
os países da Europa em que o probIema assume maior 
interesse, para afinal, nos fixarmos sobre o estudo da 
legislação patria, anterior ás l e ~ s  de suppressão : é o 
estudo preparatono do que propriamente constitue 
objecto do nosso trabalho 

Entrando neste, integrámos a materia em dois ca- 
pi tulo~ distinctos, tomando para fundamento d'esta 
partição do assumpto a existencia ou inexistencia da 
auotorizay50 Icgal ; e assiai, abstrahindo de outros 

aspectos, não menos interessantes, d'um estudo sobre 
ordens e congregações religiobas, e subordinando-nos 
estriatamente ao aspecto legal do assumpto, fizenios 
incidir a nossa attengão sobre a personalidade e capa- 
cidade das corporações religiosas em face da iegisla- 
cão portuguesa, reservando para o capitulo final a 
anslyse da sltua$ão das associayões de caracter reli- 
gioso não auctorizadas. 



CAPITULO PRELIMINAR 

SUMMARIO - I. - A phrlosophia antiga e o christianismo: 
epicnrrstas, estoicos e christãos. O ideal 
christão, conlinuação das crenças do 
paganismo. 

2. - Transformação do paganismo no secdo Iv. 
Expansão do christlanismo e a hrerar- 
chia ecclesiastrca episcopado e rnona- 
chisrno 

3. - 0 ascetismo oriental, vida monachd no 
occidente. Importancia social do mona- 
chlsmo. 

4. - A decadencxa monastica e o movimento de 
regeneração do seculo 1s. Ordens hos- 
pitaleiras e mditares ou de cavallaria. 
A mendicidade religiosa e a sua acção 
social. 

6. - Decadencia da organização monachal. Anti- 
ascetismo dos protestantes 

1. -Quando LUCRECIO, immortal~zando o seu no- 
me (I) ,  transplantava para o occidente a phllosophia 
materialista da Grecia, precipitava, pela romanizapão 

(L) CXCERO, Rpwt. ud @~z?~bzEE ; OVIDIO, Amores, hb I, 

eleg. 15, VIRGILTO - IjTelzx q~apotwzt Teram cognoscere causas... 
1 
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do systema de E~~crrrco (I), a queda do velho poly- 
theismo. O estoicismo, o maior ideal Iegado pela so- 
ciedade pagã, apressava a anarchia religiosa, trazendo 
de envolta com a negação do materialismo absoluto 
dos epicurlstas, que se desinvolvera e diffundira ao 
contacto do espir~to prático e positivo dos romanos, a 
bella doutrina synthetizada na lucta magestosa do de- 
ver contra a felicidade, que devia durar tanto, quanto 
a vida do homem sobre a terra. 

< A  noção do livre arbitrio humano, diz DE GREEF (2), 
apparecia pela primeira vez nas crenças e na philoso- 
pbia com os seus caracteres incond~cionados é o inicio 
do divorcio que se prepara gradualmente entre o 
mundo real e o mundo ideal, entre o imperio romano 
e o pensamento dominador e estreito, que anima os 

seus sucteessivos desmvolvimentos~, 
Mas a verdadeira essencia soma1 da moral não po 

dia encontrw-se no estoicisrno (3): era necessario ir 
buscá-la a uma representação mais comprehei~siva da 
vida, e essa conseguiu-a adm~ravelmente o christia- 
nismo, que, inspirando-se em um conceito palingene- 
tico universal, continha em si o germen do dogma 
auctoritario, destinada a triumphar contra qualquer 
reacção que fosse inspirada pelo smples instrncto in- 
dividual. 

(1) GUTAU, Morale ~ ' @ I J ~ c u T ~ ,  Paris, 1898, pag 10 e segg ; 
DRAPER, Les confils de la science et de La relzgoor&, 10.- éd , 
Paris, 1900, pagg 25-48, GIUGEPPE CARLE, La vsta de1 dôr5 
eho, vers castel , Madrid, l889, t. I, pagg. 179-192. 

(2) Le tram-fomtwme socml, Paris, 1895, pagg 62-63. ' 
(3) RAVAISSON, Essas sur Ie s tuzeMe apud N h o % r m  de 

l'kcadémk de8 Iwmpt~ons, t .  XXI, 1849, pag. 197. 

E é assim que, no meio da desordem de ideaes, de 
principias e de doutrinas, que pulluIavam no seio do 
imper~o romano, para cuja propagação não pouco con- 
t r ibuam a3 vicissitudes do poder imperial, a nova 
crença era a luz que vinha guiar as consciencias atra- 
v& d'este labyrintho, trazendo como consequencia a 
formação de uma organi~ação nova, em que se agru- 
pavam os elenientos dispersos recolhidos da sociedade 
e m  decomposição 

A philosophia antiga, mixto incoherente das mais 
estranhas doutrinas, legava-nos, na sua agonia, o ideal 
suavissimo da philosophia christã, emanação não de 
um deus, nem de um homem, mas da consciencia col- 
lectiva de uma civilização (i). Moralmente superior ás 
crenças religiosas que o precederam, o chriatianismo 
vinha justificar a deducção de COMTE (2): ele premier 
essai du sentiment de prog~Bs social est certamement 
da au christian~sme, eu vertu de sa solemnelle procla- 
matlon d'une superiorité fondamentale de la nonvelle 
loi sur la ancienne,. 

(I) Vej. comparando S Matheus, ~ V I ,  18, S. João, ~ v ,  
21 e x, 16, Actos, 16 e segg , Eph. Ir, 15, Hebr v~r ,  12  e segg. 
e ainda S Matheus, v, I?, S João, x v ~ r ,  3 e ãvrIr, 37, Hebr. 
r, 1 e segg 

H VON KOL (Sociakwme et Zzberté, Paris, 1898, pag 99) 
escreve *Não f o ~  a parte theoIogioa do christianismo que lhe 
alcançou a universalidade oomo o budhismo, estas duas re- 
llgiões universaes de i50 frisantes affmidades fôram m& 
uma revolução social do que uma renovação reIigiosas Vej. 
G. DE MOLINARI, Seaence et rÉLn/~or&, Paris, 1894, pag. 1% 
e segg. 

(2) Coours de piatlosophze posztave, t rv, pag. 105 
5C 
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3.- Na epoca em que Constantino, o fundator pa- 
&, proclamava o christianismo a religião official do 
estado, transformando toda a pohtica reIig~osa do im- 
perio, o culto de que pala primema vez o soberano se 
separava publicamente jB não tinha seuno a apparen- 
oia do que fora nos seculos passados (1). Da antiga 
constituição religiosa do mundo romano s6 o invoIu- 
cro, o revestimento exterior permanecia: uma nova 
seiva corre no tronco envelhecido do paganismo, pres- 
tes a reflorir exuberantemente. A influencia do chris- 
tianismo accentuava-se dia a dia,  vulgarizava-se o 
conhecimento das maximas do Evangelho e a legisla- 
ção pagã transformava-se ao contacto da nova lei que 
regia o mundo. 

O soberano favorecia com todo o seu poder este mo- 
vimento religioso, verdadeiramente civilizador. A reli- 
gião de perseguida passava a ser protegida: sahiam, 
diz CANTÚ (2), OS sacerdotes das catacumbas para ee- 
lebrarein á face do mundo os ritos da nova alliança. 
O chrrstianismo, penetrando pouoo a pouco na Iegis- 
lrição, entrava ao mesmo tempo nos habitos dos po- 
vos. 

Mas a epoca mais brilhante da historia do christia- 
nismo, escreve FERRARI (3), termina com a elevagão 
ao throno de Constantino Magno é no seu tempo que 
a tradição evangelica se converte em um corpo de 

(1) VIRGILIO, E n d a ,  VIII, 689 e 698, LUCIAN~, Bssembltm 
do8 deuses, 9,10, 14 ,  PROPERCIO, eleg rv, I, 17. 

(2 )  Hwtana aoapvasal, traducçao de ANTONIO ENNES, t. VI, 
pag 468. 

(3) Lu IJbsrtd poktzca e al di-ratto alatmmonale, Toriuo, 
1898, pag. 98 e segg. 

dogmas adaptados 5s exigenoias da dominação leiga; 
e se a enthronizacão de Constantino representava, por 
um lado, uma condição necessaria para que o christia- 
msmo pudesse melhor fixar os oaraoteres da nova or- 
ganizapão social, por outro lado, transformando as 
novas ideias, as novas aspirações em dogmas auctori- 
tarios e em uma religião do estado, vinha a produzir 
o germen que devia em seguida originar a dissolu@io 
do novo organismo (1). 

O christianismo accusa então dois movimentos: um 
de decadencia, de organização o outro. Foi o regmen 
monast~co que susteve o primeiro, o episcopado reali- 
zaria o segundo. 

A expansão do christianismo devia naturalmente 
levar 4 ronstitui$o de uma hierarchia emlesiastica ( Z ) ,  

(i) Sobre o asaumpto: PAUL ALLARD, T9-a~ã8fomtdom du 
paganame au rv siède apud Compterendu du cmgr& 
sckntiftque antanahonal des catiaolaquea, ienu à Paris, du 
3.er avnl au 6 *me, 1891, sectron 2 &me, smences religienses, 
pag 113 e segg , DF~APER, obr. cit , pag 34 e segg. 

(2) A Egreja, desde o seu inicio, encontra-se dividida, se 
gundo o testemunho de 9 Clemente, S Ignacio de Antiochia, 
S Ireneu, Tertuliano, etc, em duas grandes classes a dos 
simples fieia ou leigos - laia e a dos ecelesiastioos-clenn. 
Os elmce, que constituiam a ordem propriamente dita, for 
mavam uma hierarcha composta dos epescopg, smiores,prea 
bytera e dzacona. 

S. Clemente de Alexandria preconiza assim a hierarchia 
da egreja primitiva- Nam hic quoque in ecclesia progressio 
nes episcoporum, presbyterorum, diaeonorum sunt, ut arbi 
tror, imitationes gloriae angelicae Dentre os he~s (Eaznl po 
demos destacar tres classes privilegradas os ascetas, as w- 
gena e as vluvas ascetae et m foeminis diaconissae, virgines 



4 DAS ORDENS E C ~ G R E G A Ç ~ E S  RELIGIOSAS EM PORTUGAL DESDE 1834 7 

eonseqnencia da reacção exercida pela nova sociedade 
ch i s t ã  contra a centralização politica da sociedade 
pagã, hierarchia que era derivada quasi totalmente da  
conciliação de duas foreas originariamente a n h o -  
micas. o episcopado e o monachismo Para manter a 
integridade da doutrina era necessario uma fórma de 
governo regular esta fórma existia desde o primeiro 
seculo. Pedro é o chefe do collegio apostolico, elle e 
os seus successores legitimos são os verdadeiros che- 
fes da  Egreja, o ponto culminante da hierarchia (I) .  

E é assim que, se os concilios surgem determinados 
pela necessidade de attenuar os attritos entre os che- 

et viduae, dizem as Constituições apostoIicas Abaixo dos 
fiei6 achavam-se os catechumenos e os penitentes. 

Vej. P. S BLANC, COUPS d'htstoz~e eeeleseastzque, Pans- 
Lyon, 1867, t I, pagg. 188-1313, CHATEAUBRIAND, O genao do 
chmtzanzsmo, traducção de CAPILLO CASTELLO BRANCO, 
F orto, 1897, t n, pag 168 e segg , C C. MAG~TX, Jum ea- 
a d m  <n8ktut&ones, Annecil, 1850, pag 135 e segg , Consht. 
apost , 11b VIII, capp v111 e XU, hb III, cap IX, SGHENPL, 
Iastatuiçôesde dzrato ecela~zmteco, traducção do sr dr. CNA- 
VES E CA~TRO, 2 a ed, Coimbra, 1888, t I, $ 33, GERLACH, 
Leh~bueh des Eatolweha Ka~chen~echls, Paderborn, 3890, 
s 45 

(1) S João, xxr, 12-22, S Matheus, x, 2,  XVI, 17-19 e 
24-27, XIX, 27, xx, 26-27, xxvi, 40 e 6%75, S Lucas, XII, 6, 
XXII, 32, S õlarcos, IIr, 16, x, 43 e 44, Conc IV de Constan- 
tinopla, I[ de Lyon, FInrnnqn, Trenlo e Vaticano Tambem 
S. Lucas, VI, 14, S Marcos, I, 36, Actos, 11, 10, 14, 34, IV, 

28, =r, 5, etc. 
SCHENRL, obr cit , 95 12, 15 e 16, PICOT, De lu souverae- 

aété d u m  I'.??gZ~e Par~s, 1873, pagg 76, 237 e segg. e 256 e 
segg , fieelonamos de ANDRÉ, BEBGIER e GOSCHLER, v. 
PIERBE e PAPE 

fes (episcopz) das diversas egrejas, provenientes já da 
rivalidade de interesses, já da diversidade de condi- 
ções hiçtoricas, levando assim & formação de uma ao- 
ctoridade suprema, depositaria das suas decisões coi- 
lectivas, de uma organizaião hierarchrca em virtude 
da qual a Sé de Roma re~vindicava uma supremacia 
devida á velha capital do mundo romano, a classe 
monastica, em antithese com a hierarchia ecclesiastica 
mas tendo por base identico ideal, favorecia, na sua 
passividade, no seu estoicismo exaggerado, essa mesma 
hierarchia (i). 

3. -A Egreja primitiva apresenta-nos, conjugados, 
todos os graus da  vida christã (2): a vida commum e 
a vida ascetica, a vida cenobitrca e a vida anachore- 
tica. 

Nesta synthese a vida secular perde-se na vida espi- 
ritual, detendo ao mesmo tempo a expansão das duas 
fórmas especiaes do ascetismo, cenobitismo e anacho- 
retismo, que permanecem obscuras neste maravilhoso 
eonjuncto em que tudo se absorvia no ascet~smo. A 
vida contemplativa apparecia como uma tendencia, 
natural no homem, para abster-se de toda a sensação 
externa, offerecendo ao proprio eu uma orientapão 
objectiva, fructo de um trabalho psychologico interno. 

(1) Cfr , entre outros, os segu~ntes textos S Marcos, m, 
34, x, 34 e 44, xxv, 33-86, S Matheus, xn, 27; Jus~rs., Iwt , 
lib 11, tit 9, 5 2. 

(2) E cominummente admittido que o estado rel~groso é de 
instituiçSo evangelica e que Jesus Chnsto estabeleceu imme- 
diatamente a vida monastica e os tres votos que a coneti- 
tuem. 
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Mas o laço, que prendia tudo na  synthese primitiva 
o apostolina, enfraqneec-se em proporção do movi- 
mento de decadencia d'este estado perfeito da vida 
espiritual, e os ascetas, isolando-se, não tardaram a 
ser differenciados da multidão degenerada. 

No Oriente desde muito cedo se revela a tendenoia 
para o ascetismo (1): é que, como se não bastasse a 
influencia mesologica, influencia que HERDER (1) apro- 
veitaria para formular a sua theoria, o estado social 
dos ~ O P O S  orientaes, tem uma epoca em que o indivi- 
duo não edava ainda absorvido pela soeiedaden, p r e  
dispunha á solidão o ao ~solamento. A renuncia a todos 
os  bens mundanos, inspirada no desejo rndomavel dcs 
bens eternos, induzia os fieis a rettrar-se para os de- 
sertos, quando a Egreja, sahindo das catacumbas e 
dos recessos dos sanctuarios, aspirou ao sublime eon- 
ce~ to  de civilizar a humanidade 

O cbristianismo transforma o ascetismo oriental em 

(1) Ascetae nornen venit a verbo graeco, quod excitationem 
signflieat, ili~sque tribuebatur, y u  m jejunio, preoibus duns- 
que Iaboribns vitam agebant Os antigos prophetas andavam 
errantes pelo deserto, Elias viveu no retiro De S. João Ba- 
ptista sabe-se que Christo o fóra buscar ás margens do Jor- 
dXo, onde vivla solitario DE ORIGENES, um dos maiores sa- 
bios da prrmitiva Egreja, díz-nos S Jeronymo que =amava em 
exlremo a solidão, procurando os ermos para mais fervoro- 
samente se entregar á ùção da Sagrada Eseriptura~. 

(2) ROBERT FLINT, Phtlos~phw de I'hwtotre rn Allemagne, 
traduit par LUDOVIG CARRAU, Paris, 1878, pagg 67-86, VICTOR 
Consw, Introdmteon & l'histoere de  la phdosophee, Pans, 
1808,B ame édition, pagg 240-215 e 171 e segg , MO~~TE~QUIEU,  
De Z'esprJ drs Zoas, Iiv l.er, chap. l . er  

EM PORTUGAL DEZDE 1834 g 

uma instituição util 5 sociedade, desprendendo-a do: 
seu primitivo oaracter, por assim dizer, ~regativo; e 
assim que, mercê da maior actividade e cultura dos 
povos do occidente, o cenobitismo surge aqui bem di- 
verso da vida monotona, oc io~a dos eremitas orientaes. 

Se a vida monastiea no Oriente vem já do secuIo 11, 

A. C., no testemunho de PHILON, confirmado por 
CHANTREL (I), O monachismo occidental não remonta, 

(1) Da vida cmtsm-plahva in PEDRO Di~iarz, Das wdm 
.re~zqiosc&s @i& Po~tugd,  Lisboa, 1853, pag 85, CPANTPIEL, 
HwZoire de ~'l?gl*e. 4 ame éditron, Pans, 1879, pagg 58 e 149, 
Tambem. BERGIER, & D Z C L O I ~ ~ ~ & B  de th&logie, v Therapeutes 
e aseètes; BLANC, obr Cit , pagg. 306 e segg. e 489 e segg.; 
ÙOELLINGER, Ong$nes du cfarislzanwme, trad. por L. B o R ~ ,  
t. Ir pag. 134 e segg ; LAURENT, szcr Z'hPsfoira de {'h41 
mafiãté, t L sr, Iiv 1 er, chapp. m, V e Vi, pagg. 134-216; 
SCHENKL, obr. clt , t I, $ !%9, pag. 508 e segg ; BWLTEAU, 
Hwtozre nzonasttqae d' O m t ,  h3 I, chap. Ir ; Consttt aposf 
liv vrn, cap xxv; BORGES CARNEIRO, &rato mvd de POT- 
tugal, Lisboa, 1858, t .  r, pag. 291 e segg., CAVALLARIO, Iasti- 
tutiones j u ~ w  canosezez, Papiae, 1782, t. 11, pag 36, gg 1-20; 
VAX-ESPEN, J m  eeelesutshcecrn umversum, Lovani~, MDGcLIII, 
p. I, t. XXIV, GEIATEAUBRIAKI), orb oit , t cit , pag 177 e segg ; 
WALTER, HafieM:( de dwetto eceleseastwo, t i, 38 324 e begg.,  

pag 255 e segg , AGOIBRE, obr C I ~  , t. I, pagg 288-308, G r a d  
dtctaofinaira omzvarsel du xIX szècle, Par~s, 1874, t rv, pagg 
1427-1428, v relzgzeuse. ARMAND RAVELET, T~az té  de8 mn- 
gr6gattom relqiemes, Paris, 1869, I n h d  , pag 111. 

Thwapeutas e ascetas (cenobitas, anaehoretas) 60 termos 
que designam os que se entregavam particularmente á san- 
tidade, quer em casas commucs ( cmobia) .  quer em logares 
isolados (monaist&aa), quer em habitações rodeadas de muros 
{elaustra) A vida dos solitarios hnha por objecto a obser- 



EM PORTUGAL DESDE 1834 li 

talvez, além do seculo IV (I ) ,  mas ao passo que, no 
oriente, elle se extíngue bem depressa, por não ter 
sabido adaptar-se ao des.sinvolvimento da civilização, 
no occidente prosperou largamente pelo seu maior 
contacto com o mundo, exercendo uma decidida in- 
fluencla sobre a egreja, como instrumento de politica 
ecclesiastica. 

A principio sem regra e abandonado á iniciativa in- 
dividual (2), o monachismo, que formulara os prmci- 

vancia dos conselhos evangelicos, isto é, da pobreza, obedien- 
oia e castidade perfeitas Para aicangar este resultado, quatro 
meios punham em prática. a solidão, o trabalho, o jejum e a 
oração. Da Thebaida (S. Paulo, S Antonio, 5, Pacomio, 
S, Athanasio), onde estas communidades tiveram ongem, es- 
palharam-se bem depressa para a Palestina (S Hilario), Syria 
{S. Nilo), Mesopntamia, Cappadoaia, Ponto, Persia e todo o 
Oriente. No seculo IV eram numerosas na Italia (S Athanasio 
e S Jeronymo), Siciiia (S Placido), Grecia, Ddimacia, Chg- 
pre, Africa (S Agostinho), Gailias (S Martinho, S Honoralo, 
Cassiano), etc 

(1) Chamadas primeiro dos desertos para a proximidade 
das povoa@es, as primitivas communidades foram-no depois 
para as cidades, por conselho de S Basilio, para exercerem 
para com os outros os ministerios de piedade e religiáo e au- 
=?iarem os bispos na extirpação do erro de Ario 

(2) Perseguidos pelos gentios, os chnstãos primitivos 
iam-se agrupanda, abraçando as regras dos patriarchas e 
attrahindo para o circuIo da sua vida retirada os que com- 
mangavam nas mesmas ideias, e, com as esmolas dos fieis, 
Iam levantando casas, verdadeiros asylos para os persegui- 
dos, onde se entregavam á vida ascetica- é a origem dos eon- 
uentos Muitos foram depois os conventos e rnosteiios funda- 
dos pelos reis, 18 em teetemunho da sua p~edade, já para 
oommemor~80 Qe grandes feitos. 

pios da renuncia ao mundo (I), do ascetismo sexual, 
dos jejuns e abstinenaias alimentares, doa exercicios 
religiosos, rigorosamente definidos, encont~ou o seu 
primeiro codigo, a sua fórma definitiva, na regra da  
vida monastica de S. Bento de Nursia (seculo VI), o 

solitario do Monte Cassino (2)' cuja ordem privilegia- 
damente fecunda foi o tronco commum de onde se des- 
tacaram ulteriormente diversissmas ramrficações 

*A partir d'eshe momento, escreve OTTO ZOE- 
C ~ E R  (3), a historia do inonachismo confunde-se com 
a dos benedictinos a vida ascetica e conventual, sem 
mudar o seu fundo essencial, adquire maior variedade, 
ao mesmo tempo que, em torno das ordens monasticas, 

(1) Nonos emm graece, Iatine est unus achosgraece, latine 
tristis sonat Inde dioitur monachns, id est, unus tristis, 
(Can VIII, 1, causa XVI, q 1) 

(2) S Pacomio foi o primeiro que escreveu uma regra 
monastica, antes d'elle, porém, lá S Antonio havia legislado 
ácerca da vida monachat Immediatamente depois, apparecem 
S Athanas~o e S Basilio foi este o verdadeiro legidador da 
vida monashca no Oriente A seguir vZem $ Martinho, 
S. Agostinho e S. Bento, patricio da gens Anicia, o auctor de 
uma regra, que, confirmada por Gregorio I, em 595, no con- 
cilio de Roina, devia provocar a adrriiraçtío dos legisladores 
de todos os tempos A regh de S Bento foi introduzida por 
S. Emiliano, em Hespanha, e em Porlugal, por S Fructuoso. 

Te] SPITTLER, Grundma der GWSCA. der chrttl. Kerche, 
pag 98 e segg , apud SCRENKL, obr cit , pag 510 e nota (12); 
Ve] a regra de S. Bento em CHANTREL, obr. cit, t. 11, pag. 
259, PEDRO DINIZ, obr cít , pag 87 e segg ; GUIZOT, Ilistozre 
de la mvzkzsatzcm en France, Paris, 1851, 1. I, pagg 383-384. 

(3) Askesa and momdthacm, 2.3- ed. Fralicfort surlemeh, 
1897, t u, pag 429 
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se criam institui$ões mixtas, onde eram admittidos os 
secul~res,  mais activas, menos contemplativas, mas 
hliadas na socredade monachal*. 

Mas a acpão monachal não ficou restricta ao interior 
dos conventos (1). O espirilo do cliristianismo era 
muito menos molinado As praticas monachaes do que 
á aoção moral e prefer~a insinuar-se na sociedade; e, 
se os solitariori sahram de quando em quando dos seus 
retiros para ensinar e prégar, os proprios Ieigos 
punham em prática as ideias mrus austeras, renun- 
oiando muitas vezes á vida aecular para se entrega- 
rem á prece e á meditação religiosa. 

O movimento que arrastava os espiritos para o mo- 

nachismo caminha numa progressão constante; pu- 
gnando pela civilização do mundo barbaro, os mos- 
teiros tornam-se o asylo das lettras e das sciencias, 
cujo naufragio elles souberam evitar, salvando os mo- 
numentos que mais tarde as deviam fazer reviver. 

.Durante a epoca da barbaria, os mosteiros, escreve 
GUIZOT (2), foram logar de asylo para a Egreja, wmo 

(1) A principio as qualidades de clengo e monge ex- 
chiam-se monachus, diz S Jeronymo (can IV, causa xvi, 
questio I), non docentis sed plangentis habet officium, qw 
vel se, vei mundum lugeat, et Dominus pavidus praestoletur 
adventum S A~ostinho, bispo de Hippona, foi o primeiro 
que estabeleceu no seu palacio episcopal uma communidade 
de clerigos é a origem dos conegos regulares Foram-se, 
assim, admittindo gradualmente i a  ordens os que viviam em 
commnm, de modo que, já no seculo XI, a designacão de 
monge inplicava a de clerigo O conmlio de Vienna, de 1311, 
veio mnsiderar a ordenação condição índispensavel para a 
vida monas tíca 
(2) Obr. ut. ,  6.&meleçon, pag 168 Ch. GAMA Barnos, H*- 

a Egreja era logar de asylo para os leigos, os homens 
piedosos procuravam alli rcfugio, como o tinham pro- 
curado no oriente, acolhendo-se á Thebaida para fugir 
á vida mundana e á corruppão de Constantinopla,. 

Verdadeiros baluartes contra as injustrças e as vio- 
Ienclas dos tempos feudaes, só o claustro podia offe- 
recer aos homens de então um ambiente puro e a tran- 
qurllidade que parecia banida da vida procellosa em 
que se ag~tava  a sociedade in t e~ ra  uLa vie contem- 
plative passée dans la prière, escreve BLUNTSCHLI (I), 
et les pieux exercites fut estimée plus haut que l'acti- 
vit6 vivant de la pensée et des oeuvres, la mortification 
des sens que la jouissance de Ia vie, l'ermite fainéant 
que le brave citoyen, Ie pieux pélerin que l'artisan 
travarlleurn. 

4. -Mas o fervor religioso enfraquece: na marcha 
ascensional do monachismo abre-se um parenthesis de 
cerca de tres seculos (2), que termina com o movi- 
mento de regeneração, que parte da F r a n ~ a  do Oriente. 

fi aos religiosos de Cluny, dependentes, ao contrario 

toraa da adnaalzutração publzca ena Portugal aos sem108 XII 

a XF', t. I, Lisboa, 1886, pagg. 294-295 
(1) La pobtzque, trad por A. DE RIEDMATTEN, Paris, 1883, 

pag 161, 
(2) .Desde que o reformador desapparewu da terra, diz 

HELYOT (H2~toere des ordrm ~eltgaeuse, t v, pagg 186-188), a 
relaxapão dos monges foi progredindo e subiu tanto em toda 
a parte, que a regra estava, a bem dizer, inteiramente esque 
ada, quando, no printliplo do seculo x, o duque de Aquitania 
fundou o mosteiro de Clnny, da observama benedictina.. 
ALEXANDRE HERCULANO, Htsfuma de Portwal, 5.8 ed., t. nr 
pagg 224-227. 
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dos anteriores, de uma auctoridade commum, que se 
deve a grande reforma da ordem monastica (1); foram 
estes discipulos dos benedictinos que mantiveram a 
diciplina e mais fizeram florescer a virtude na grande 
abbadia, d'onde sabia mais tarde o renascimento total 
da disciplina ecclesiastica, a reforma dos costumes de 
todas as ordens (2). 

A compatibilidade entre os votos religiosos e as 
obras da car~dade chrihtã trouxe, porém, no meio 
das necess~dades varladas e immeusas dos povos, a 
instituição de um grande numero de congregações re. 
ligiosas, que tmham por objecto prover em especial a 
algumas d'e8sas necessidades é a origem das orders 
hospitale~ras e militares ou de cavaliaria (3), a milicia 

da sociedade christã - espeeie de sacerdocio encarre- 
gado de defender a fé catholica e proteger pela espada 
os fracos e os opprimidos, estrenuos defensores da re- 
ligião, de quein a bravura era como que a virtude 
dominante. 

Assim se mantiveram as ordens contemplativas dn- 
rante O seculo xrr, mas as ordens activas, occupadas 
em obras exteriores, encontraram mais favoravel aco- 
lhimento em todos os pontos e a caridade abriu assim 
novos horisontes á vida religiosa. 

I a  em breve operar-se uma regressão aos principios 
evangelícos do apostolado e da pobreza XENOPHONTE 
fizera, no seculo IV A C., a apologia da mendicidade 
religiosa (I), FRANCISCO, DE ASSISI e DOXIEGOS DE 

G u s u  (2) concretizavam esta idera no seculo xrrr É: 

(1) Como tentativa para restaurar a disciplina de S Bento, 
já havia apparecido no seculo antecedente (1x1 a congregação 
de S Bento de Amano No fim do seculo a, S Bruno lançou 
os fundamentos da ordem da Cartuxa A segwr appareceram, 
no mesmo seculo: a congregação dos camaldulos (eampzcs 
maZdzcZzj, instlturda por S Romualdo e a ordem de Clstér, 
fundada por S Roberto e ebpalhada por S. Bernardo, a Val- 
lombrense por 8 Jogo Guaiberto, a dos Premonstrenses por 
S. Norberto, no seculo xnI, as ordens creadas por S. Szlves- 
tre e S Celestino; Trinitarios (S João da Matta), Dominicanos 
(S. Domingos) e Francisrtânos (S Francisco de Assis); no se- 
eu10 x ~ v  fundam-se trinta e nove ordens ou congregações re- 
ligiosas 

(2) As regras fundamentaes da vida monaslica rednzlam-se 
a quatro S Bento, S Basdio, 8 Francisoo e S. Agostinho. 

(3) Tinham por fim, as primeiras soccorrer os doentes, @r- 
phãos e via~antes, as segundas os peregrinos, nos logares 
enpostos ás extorsaes dos infieis, nas fronteiras da Egreja 

ehristã Havia ainda a ordem dos Redemptoristas, destinada 
a libertar os captivos do poder dos mfieis. 

São ae notar. a ordem dos Tempiari06 (1118], que veio a 
ser extincta por Clemente V, em 1311, a dos HospitalaDos de 
S João de JerusaIem (1100); a dos T ~ ~ ~ O N C O S  (ligo), Blcan- 
tara (1156), Calatrava, S. Thiago de Compostella. 

Sobre as ordens militares EÉLYOT, DIC~ZO%%U%TE des or- 
drea rel%g%suz, Parir, 1848, t ir, pag. 21 e t ur, pag 72; dr. 
B CARNEIRO, obr elt , pag 302, JOAQUIM AGUIRRE, Curso de 
dwmplpkna eccieszashca geral, Madrid, 1848, t r, pag 267 e 
segg , n e 199 e seg2 , WALTER, Maflual d e  dzràto ecchw+ 
teco, t r, $324 e segg , pag 255 e segg , 5 329, pagg. 262-266; 
CHATE~UERIAND, obr clt , t 11, pag 235 e 8egg. 

(i) BAAQUETH, apud PEDBO Drn~z, ob clt, pag. 65. 
(2) Sobre os precursores das ordens mendicantes mi 

Oriente Z O E C ~ E R ,  obr at , pag 472 Já ORIGENES falta de 
errantes, que mendigavam pelas aldeias, d~stribuindo SignM 
de devogão, instrumentos de martyrio e, mais tarde, rehqaias. 
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achs mendicantes (1) que são devolvidas as práticas da 
pobreza e humildades christãs (2): monges austeros, 
recrutados nas fileiras do povo, obedecendo ás regras 
mais severas, elevando-se acima do vulgar por um 
conhecimento profundo do Evangelho pela vivacidade 
da sua fé e pureza dos seus costumes, por um abso- 
luto desp~endimento das cousas terrestres e por uma 
caridade sem limites, é a elles que se  deve a nlomen- 
tanea restaurapão do velho monachismo. 

E foi verdadeiramente d'essa auctoridade, diz um 
mcriptor (3), que adveio ás novas ordens a sua exlra- 
ordinaria preponderancia, porque ao contraste que 
offerecia a humildade do seu viver com a opulencia 
das ordens antigas, deveram ellas a immensa popula- 
ridade que desde logo as favoreceu, facilitando-lhes 
o seu fim princ~pal, que era, bem como a dos outros 
mendicantes, r a  salvação do proximo e a vida activa 
emqaanto por meios espirituaes conduz para o pro- 
vejto das almas>, a o  contrario das r ehe5es  mona- 
ehaes, cujo fim principal era só o proprio augmento 
espiritual e a contemplação das cousas div~nas.  

(1) Os mendicantes abrangiam: a ordem dos pregadores, 
fundada por S Dommgos, pmmarra entre os mendicantes; a 
seraphioa, ~nsiitnida por S. Francisco de Assie, a dos Carme- 
Iitas, fundada por Almerico ( a ) ,  patriarcha de Antiochia, e a 
dos eremitas agostinhos, creade por Alexandre IV, da wn- 
juncção de congregações e ordens diversas AGUIRRE, obr. 
oii , t I, pag. 295 e segg 

(2) d'ratreb nih~l se appropnent, nec domum, nec locum, 
nec aliquam rem, sed tanquam peregrini et advenae in hoc 
saem10 in paupertale et humihtate Domino servientes vadant 
pro elemosyna conftdentes~. 

(3) GAMA BARROS, O ~ P  ut , t. I, pag 254. 

Mas eram impotentes os esforços que se emprega- 
vam para combater a decadencia das instituições mo- 
nasticas, e é notavel que, estando a exrsteilcia da vida 
monastica por tal fórliia identificada com os costumes 
da sociedade, que improficuas seriam todas as tenta 
tivas para combater a tendeilcia da epoca, a corrupçzo 
nos mosteros fosse de tal  modo geral, que só por 
pouco vulgar excep$ão a pratlca da regra correspon 
dia á sua doutrina (1) 

É que, como escreve HERCGL-mo, quando os com' 
modos e os gosos que a opulencia facilita batiam 
brandamente ás portas dos claustros, fug~am espavo 
ridas as trad1~6es austeras 

5.-Outras ordens pullularam sob o impulso dS 

associapão domiiaante na Edade Media, mas nem todas 
forani mendicantes, nem as meiidieantes se mantiveram 
sempre flrmes na renuncia a todos os bens terrenos 
Inutil seria, para o nosso intuito, seguxr par% pa- 
a historia do seu desinvolvimento, bastará d ~ z e r  que 
a organização monastira decahia rapida quando 6 
protes tant~mo,  essencialmente antr-ascetico, lhe veiu 
vibrar os mals rudes golpes 

A religião de Roma tornara-se incapaz de satisfazer 
os espiritos, que então se debatiam n'uma verdadeira 
crise de consciencias Perdldo o prestigro da antiga 
auctoridade, os crentes encontravam no fundo da pro 
pria conaciencia os elementos da reconstltuicão religiosa 
uns protestavam contra essa auctoildade que não sabia 

(1) Dos abusos commettidos pelas oidens rel~gosas dá-nos 
ronhecimento o can XXIII d o  concil~o de Lyon dc 1274. 
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manter se digna e pura  ; outros buscavam retemperar 
o organismo decomposto, reconstruir o edificio der- 
rocado, repetindo o trabalho que no seculo XIII cou- 
béra ás ordens mendicantes 

São uns os protestantes, outros 06 jesuitas 
O estudo da  disciplrna dos primeiros seculos, os 

abusos e a relaxação que os fundadores da  Egreja 
protestante lançavam em rosto aos catholicos e o exem- 
plo e austeridade dos primeiros jesuitas, vieram no 
seculo XYI, despertar por toda a parte as ideias de 
reforma ecclesia6tica e fazer cohrbir os mais escanda- 
losos c Kcessos. 

A Edade Media favorecera systematicamente a ten- 
dencia para o ascetismo e desinvolvera-a por meio 
de instituigões permanentes, estranhas e muitas vezes 
hostis ao estado os votos perpetuos de  pobreza e cas- 
tidade constituiain uin alto grau  de santidade, o celi- 
bato do clero era mais puro que o casamento dos leigos; 
choviam sobre os conventos os privilegios e inimuni- 
dades e subtrahia-se o clero interno á soberania do  
estado 

O direito c o m u m ,  a 11bertação do estado moderno 
da  tutela da  egreja, o desinvolvimento da instrucção 
e a auctoridade sempre progressiva da sciencia de- 
\-iam naturalmente trazer a negação do regkmen até 
ahi predomrnanse, e se, mais tarde, o methodismo, o 
wesleyanisnio reagiram um pouco contra estas ten- 
dencias, essa reacção não chegou até ao ponto de pro- 
vocar a restauração do antigo aseelismo (1). 

(1) OTTO ZOEGHLER, ~ b r  cit , log cit 

A Reforma (1) teve sobre o monachumo uma tri-  
plice acçâo: suscitou novas ordens e congregações 
religiosas (2) destinadas a combate-la, cujo typo foi a 
companhia de Jesus e que impuseram ás outras ordens 
o seu modo de acção, contribuiu para attenuar o asae- 
tismo dos leigos, dos clerigos e dos monges e exilou 
para o fundo dos claustros os casos raros e anormaes, 
a vida passada em extasos, em estigmatuaçõe e je- 
juns excessivos (3) 

( 1 )  Des eorporakons monashgues au sa.n du protestav- 
ELsrne, Paris, 1B5, t I, chap 3 ,  EDOUARD L ~ n o n ~ a y E ,  Lu h- 
áerts' relzgleuse, Paris, 1875, pag 352 t. segg, BILYES, 0 p m -  
teslantzsmo cmparado com o cathol~2snao, cap 38, pag 25. 
Sobre a influencia do Concilio de Trento na reforma das or- 
dens regaiales AGUIRRE, obr cit , t I, pagg 302-303, n 0228; 

Conc. Trid , sess xx~v, cap 2, de reformat , sess xxv, cap. 4 
e 8, de regul , se@ xxv, cap 11 e 15, de rcformat , sess xxvr, 
cap 8, de regul. 

(2) Os clerigos regulares do seculo XVI são para os rnend1- 
cantes do seculo XIII o que os conegos regulares foram para 
as institirições monasticas adoptam a regra e transportam-a 
para o clero. São muito numerosas essas ordens theatinos 
(S Caetano), somascos (S Jeronymo Emlhano), guard~õee 
do8 hospitaes (S Cainillo), etr Nn R P O I ~ ~ O  XVII fundam-se as 
seguintes congregações religiosas oratorio de S. Frlippe Nery 
(lá77), oratorio de França (1611), clerigos regulares das Esco- 
Ias Pias (16171, Padres da missão (1632), Eudistas (1643), Sul 
picios (1645), Piedosos (1621) No seeulo xvrr passionistas 
(1741), redemptoristas (17491, etc Congregações leigas de 
S João de Deus (1540), Bethlemistas do Mexico, Frades das 
escolas christãs (1724), etc 

(5) As  congregações de mulheres des~nvoheram-se paraI- 
lelamente ás de homens e as suas regras passaram quasi 
pelas mesmas phases Santa Maxima, Santa Cesgna, Santa 

I 



Radegunda, Santa Florelitina, Santa Escolastia, Santa Clara, 
S Joanna de Chantai, etc , fundam mosteiros, adoptando as 
regras das ordens riiasculi~ias, já existentes. Os mosteirosde 
mullieres tinham poucas relaç6es entre SI collocadas, em 
geral, ]iinto d'um mosteiro de homens. recebiam Xelles a di- 
recção. No seeulo 2x1 chegam mesmo a instituir-se mosteiros 
duplos de homens e mulheres, que, todavia, depressa acaba- 
ram por a c ~ á o  de Santa Thereza, refo~madora das ordens 
das carmelitas, que introduziu a obrigação de uma claubui-a 
rigorosrssima Só no seculo XVIII a que penetra no direito 
canomco a instituicão de superiora5 gemes Sobre as eongre- 
gações ieligiosas na Grecia JULES SOURP, Essa% d e  c n l z w e  
relagzeuse, Pans, I87S, pag 187-210 Sobre as ordens e con- 
gregações religiosas no seculo xrx CHARLES TYCK, i4ohe-s 
hzstonqzcss sw Zes wlzg?  6 g a a o n s  et co~tl#%lurut& rá:lelagzewes 
e8 ZRP tn~lttut8 de mwstoaneres du xlxme seècle, Louvain, 1892, 
pag 1 c segg. 

SUMMARIO - 6. - Origem das ordens e conpgaçôes reli- 
giosas em Portugal, tendencia para a 
v ~ d a  nionastica Ordens mendicantes. 

7.- 0 s  lesu~tas AS irmãs de caridade. 

6. - -As  ordens e congregações religiosas (I) em 
Portugal  remoatam a uma epocha bem mais distante 
que a da fundacão da monarchia Dois seculos antes da 
Ordem Benediotina, qite, n o  seculo vi, teve o rieu pri- 

(i) Póde definir-se lato spmu congregação religiosa -uma 
associação perpetua tenda por fim a vida religlosa em oom- 
mum Caracteriza-sepela existeneia de estatutosreligosos,pela 
emrisão de votos e pelo noviciado os dois pnmeiros revelam 
que se trata da uma associapãv com iini religioso, o ultimo 
mdica que não se trata de uma associação passageira, mas de 
uma congregação perpetua. Poderiamos Juntar ainda a coha- 
bitagão em uma casa conventual e a rnstituição canonica ou a 
approvacão da auctoridade diocesana Neste sentido, congre- 
gapão e ordem religiosa sffo termos synonmos Rum sentido 
mais restricto e mais rigoroso, a congregaçlio só se refere ás 
associapões de individuos, que, ainda que nvendo em com- 
mum, n l o  fazem profissão de votos solemiies,' não merecen- 
do, pois, o nome de regulares, dado aos membros das ordens, 
mas o de qwcsz regalares, e emittindo vota sati1phom ou 



meiro convento no  escabroso sitio de Lorvão (I ) ,  já, 
segundo alguns, a vida regular  s e  havia estabelecido 

no  sul  do país, com a fundação do convento da Serra 

dlOssa sob a invocação de S Paulo (2) 

rnmw solemma, por vezes, mesmo, não os teem de especie 
alguma. Em Portugal houve n'estas condições as seguintes 
congregações 

1) a do oratorio de S Fiiíppe Nery (1688) 
2) a dos cIerigos agonizantes (1683). 
3) a de Oliveira (1679) 
4) a das Covas de Monfurado (1710) 
5) a das Missões (1738) 
6) a do Senhor Jesus da Boa Morte e Caridade (1736) 

BORGES CARNEIRO, Dtrato C ~ V Z L  de Z-'o'ortugal. Lisboa, 1858, 
t. I, $ 76, BERXARDINO CARNEIRO, obr. Cit , 5 287, pag 322, 
Conc Trident , sess xxv, cap xv e XVI, de regulanbus et 
monjalibus 

Sobre a distincçâo entre ordem e congregação WALTEB, 
Manual de ddzrato ecclesiaskco, cit t I, 8s 321 e segg , SHENIU., 
obr. cit, 5 272, pag 514 e n *c, AGUIRRE, obr cit , l.O, pag 288 
e 301, VU[LLEFROY, Daztédes eultes, pag 171, HAURIOU, Precas 
de drozt admtlazs8atdzf; pag 132-133 e nota, GIORGI, obr eit,, 
t VI, pag. 120 e 172, Conc Tridenl , sess xxv, cap xv, de 
regular , ARMAND RAVELET, Tratté des congre'gattolas rdl+ 
gkusm, Paris, 1869, n o 48, pag 35-36 

(1) P E D R ~  Dwrz, obr. cit , pag 99-101, SOUZA AMADO, Hza- 
tona  d a  Egrqa  eatholzca em Porhgal t I, pag 232 ; rr, 
pag 207 e segg., vIr, pag 246, J B DE CASTRO, obr cit , 
pag 59 Cfr B. CARNEIRO, obr tit , 5 283, I, nota Ibj 

(2) AMARAL, Memorscls de Litttwatuç-a port%gcyueza, t. VII, 
pag 193 e segg , GAMA Ba RROS, obr cit , t I, pag 247, GUIZOT, 
obr cit , t I, pag 383-384, PEDRO DINIZ, obr cit., pag 107.108; 
SOUZA AWADO, obr cit , t 111, pag 104-108 e 199-232, rv, pag. 
48-50, 51-56, 115, 141, 226, vrr, pag. 52, vnr, pag 2 e segg ; B 
CARNEIRO, 3 281 
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Mas, se a observanoia d a  vida monastica comega 

desde tão cedo (I) ,  se, não  obstante a s  vicis~itudes d a  

guerra travada entre christãos e mussnlmanos, eIla 

persevera n a  península até á constituição da monar- 
chia portuguesa, progredindo lentamente 6 medida 

que a s  armas ahristãs vão conseguindo alcançar ter- 

reno para  a implantapão do christianismo e sua maior 

protecção, é s ó  no s e ~ u l o  xIr que verdadeiramente se 
manifesta, vigorosa, a tendencia para  a vida reli- 

giosa (2) 
<Não somente se Ihes consagravam muitos; juigava- 

se tambem assás meritorio o o f h e c e r  uma parte dos 

(1) Conventos no seculo v n  Nabancia, Montilio, Dnme, 
ATI~oN~o, Braga, S Miguel de Refoios, Armea, S. Martinho 
de Torres, S, Salvador; no seculo v111 - Montemór, nos se- 
cuIos x e XI: Gnjó, Villa Boa, S Yartinho de Caramos, S. Si- 
mão da Junquewa, 6 Esteváo de Villela, S Miguel de Villari- 
nho, S Pedro de Rates, Arganil, Pendurada, S Thiago, 
S. Martinho de Soalhães, Pombe~ro, Vaccariça, etc, estes 
dois ultimos de religiosas De conventos dupkzces, prohibidw 
pelo eoncil~o de Niceia (cons 18-9, 2, cap 21 e 2s) fallam os 
esci'iptores de muitos existentes na peninsula nos seculos vrr 
a XI Vej A C AMARAL, Mem de Lztt. port , pag 179, nota 
216, Souzr AMADO, Hiat m t  , 1og cit 

(2) I3 assim que d'este seculo em &ante se fundam os se- 
guintes conventos 

a) Regra de S Basilio - Panlistas (1305)2, Carmelitas cal- 
çados (1251), Carmelitas descalços (1589), Carme- 
litas descalços allemães (1752), Brigidas (1594) 

b) Regra de Santo Agostinho - Conegos regrantes de 
Santo Agostinho (1132), Conegos prernonstrenses 
(11471, Conegos de Santo Antão (129 ), Conegos de  
S Joáo Evangelista (1425), Agostinhos calçados 
(1147), Agostinhos descalços (1663), Dominieanos 
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haveres áquelles que se lhe dedicassem. Innumeros 
abandonavam o mundo e retiravam-se a um convento, 
para, sob a direcr;ão de superiores ecclesiasticos (oon- 
fessores), viverem entregues Bs suas penitencias, até 
ao uItimo suspiro, a fim da salvação da aluia. . >i (I). 

A necessidade intima de batisfaaes o dommador 
sentimento religioso arrastava uma onda enorme para 
os co~~ventos,  e facto bem demonstrativo do alto grau 
de  devocáo, que inspiravam geralmente as instituições 
monasticas, é a rapidez conz que se muItiplica~ain as 
ordens e congregações que, como as de S Francisco 

e S. Doiningos, tinham por fundamentos da sua regra 

!1217), Dominicanos irlandeses ( r ) ,  %nitarios 
(12181, Xerceiiarios (1 384), Jesui tas (LáCO), HOS- 
pitalarios de S João de Deus i1606), Thentinos 
(1663;, Conegos regrantes do Santo Sepulchro 
(1258), 

c) Regra de S Bento - Bentos (537i, Bernardog (1122), 
Jeronymos (1390), Tliomaristas (1530), Bruno6 
(1587) , 

ri) Regra de S Franc~sco - Francibcanoi (1314j, Claristas 
(12503, Santo Antonio dos Capucbos (13921, Teroe~- 
ros regulares de Jebus (14451, Piedosos (1500), 
Xabreganos (1445), Arrabidos (1539), Conce~ção de 
Maria (14841, Capuchos franceses (1625). Rlissiona- 
rios apostolicos (1680), JIinimos de S Francrsco 
de Paula (1717), ãIanannos Conceicionistas (1752). 

MANOEL BERXARI)ES BRAXCO, H~storza das ordena monas- 
Beas em Pçrfuqul, t 111, Li~boa, 1888, pag 482 e segg , P. 
DrnIz, obr cit, pag 107 e segg , B ÇARSEIRO, obr cit , 
pag 312 

(1) SCHIEFFER, H z s t o ~ ~ a  de Po>%ugul, vers de F DE Assis 
LOPES e d P~RGIRA D E  SANPAIO, PoT~O, 1893, t I, pag 140 ; 
COELHO DA ROCHA, E~z~Y~o,  $5 53 0 54, pâg 40-41 

o desprendimento das nquezas e de todas as commo- 
didades da vida. 

Foi Portugal um dos países ein que primeiro se 
ostabeleccrain estas duas ordens. já em 1222 (1) lhes 
era comnietlida z reforma dos abusos que a avareza 
do clero ~ntroduzira na dioeese de Lisboa sobre a ad- 
ministração dos sacramentos (2) Káo obstante a forte 
opposição que os mendicantes encontravam no clero 
secular e nos proprios monachaes, já a esse tempo 
senhores de nuinerosas ordens e congregações eiu todo 
o país -de bernardos, cistercienses, cruzios, premons- 
trenses, eremtas de Santo Agostinho (3), no tempo de 
D Sancbo 11 estavam elles 35 bastante espalhados pelo 
reino, tendo-se fundado no seu remado sete conventos. 
Nos fins do seculo xIrr tinham já conseguido estabe- 
lecer-se nas principaes terras do reino. 

As cruzadas haviam feito desabrochar a ideia de 
alliança da vida de monge com a de cavallerro, e, 
realizada eni Jerusaleni essa piedosa milicia, filiada na 
ordem de Santo Agostinho, bem'depressa se espalha 
pela Europa, introduzindo-se na Peninsula. Desde 
D Thereza, qiie doava aos cavalleiros do Templo 

(1) Portuggalzae monumenla k~storzea, t I ,  pag 180, GAMA 
BARROS, obr cit , t i, pag 234, nota (51, HEWOLANO, obr. 
cit , t 11, pag 226, Luz SORIAXO, Hastorsa do e&eo do Porto, 
t r ,  pag 54 e segg , P E D R ~  DINIZ, obr cit , pag 115 e segg 

(2) Privilegias dos mendicantes COELHO DA ROCHA, En 
saro, 5 113, pag 9 3 ,  GAMA BARROS, obr c i t ,  t I, pag 254 
e ságg. 

(3) SWZA AMADO, obr cit , t V, pag 
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terras e castellos (I), é exlraordinario o favor de que 
estes gosavam, por parte dos monarchas, exceptuando 
Sancho I, que se apropriou dos thesouros amontoados 
pela ordem e, porventura, Affonso ~ r t  (-2). 

Os cavalleiros de S. Thiago, os de Chrieto - malates 
Chmsta, como, anles, os de S. Joáo de Jerusalem, es- 
tabelecem-se desde muito cedo no pais (3), organizan- 
do-se, parcialmente, como ordem separada das estran- 
geiras, que h e  haviam dado orrgem, no tempo de 
1) Dinís (4). 

Caminha-se para a jndependencia absoluta das o?- 
dens portuguesas (5), que, embora de desegual valor 

(I) Ra grande divergencia sobre a epoca preasa da vinda 
dos Templarios para Portugal Elw.idarfo, v FERROS, t I, 

pag 453 e t [I, pag 357, v. Templanos; Moie Lwztam, 
1x1, fol 82 

(2) H E ~ U L A N O ,  Hist eit , t 11, pag 418, t 111, pag 50, 31 
c 442, t ]v, pag 75 e nota, S c B ~ m a n ~ ,  Hist cit , t. I, pag. 306 
e srgg. 

(31 HERcULA~O, Hist u t ,  t Ir, pag 15 e nota, Qzaad~o 
~Zementar, t. [H, pag 16 19 e 257, GAMA B ~ m o s ,  H ~ s t  cit., 

t I, pag 366 e nota ( 6 ) .  
(4) Moa Lztatany v, fol 137, Enuleatronea ordwawrn fni- 

latanum, por L~URENÇO PIRES DE CARVALHO, pag 298, in 
GAMA BARROS, obr cit , t. I. pag 370, nota (i), SCHAEFFER, 
Nibt. C I ~ ,  t. I, pag 316, t 1x1, pag i20 e t. iv, pag 660 e 
"e@g 

(5) As ordens militares portuguesas são a de S. Bento de 
AVE e a de S Thiago da Espada, instituidas por D Affonso 
Henriques, aqu~lla em 1162 e esta em 1177 (a) ,  tendo sido 
a ultima reformada pelo alvará de 31 de outubro de 1862, e 
a de Nosso Senhor Jesus Chrieto, fundada por D Iiiníç, em 
1318, sobre as ruinas da ordem do Templo As restantes, me- 
ramente crvis, s&o a da Torrc Espada, instituida por D Af- 
fonso v, em 1459, restaurada em 1808 por D João VI e de 
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pohtioo c social, pela variabilidade da sua riqueza e 
importancia das SURS relações com o estrangero, todas 
se elevaram a mesma altura e adquiriram o mesmo 
valor moral, tomando parte activa na reconquista 
L- batalhadores inlrepidos pelo seu enthusiasmo guer- 

reiro, superiores aos outros homens na peleja, pela 
unidade na obediencia, que resultava da disciplina 
inona~bCa 

<Dotadas largamente estas poderosas corporações, 
exercendo nas suas terras jurisdicção privativa, de 

cujos actos o soberano conhecra só por appellação in- 
terposta primeiro para os mestres ou seus delegados, 
as ordens militares coinpetiam com todas as outras 
classes privilegiadas nos abusos pralicados á souibra 
das imniunidades, e o patrimonio fiscal, durante grande 
parte do seculo x111, era a preba commum, usurpan- 
do-se direitos dominicaes que pertenciam á coroa e 
excedendo-se a força dos privilegias (1). 

novo reformada por D Pedro rv, em 1832, a de Santa Isabel, 
fundada por D Joáo VI, quando regente, por dwreto de 12 de 
dezembro de 1801; a de Nossa Senhora d a  Concei$áo de Villa 
T7icosa, instituida pelo mesino monarcha, por decreto de 6 de 
fevereiro de 1818 

(1) Ornnra BAREOS, Hist cit , t r, pag 376, e Port Hon 
Hzst , Leges d cowaetzsdzntnes, t r, pag 220, alu citado @er- 
torto geral da ZegLs, de 1815 a 1847, de ANDEADE E SILVA, 
pag 153 e pag 170 e segg Alvará de 10 de agosto de 1819, 
ed de 19 de março de 1520, resol de 1 de março de 1521, 
decr de 5 de março e p0i.t de 5 de maio de 1821 , deer de 18 
e carta de lei de 24 de outubro de 1822, alv de 28 de julho de 
1892, decr de 18 de agosto de 1833, port de 26 de setembro 
e 2 de outubro de 1835, decr de 17 de dezembro dc 1832; 
decr. de 14 de julho de 1834. 
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Vindos da Syria, introduziain-se na peninsula, nos 
fins do seeulo XIII, os mendicantes carmelitau (I), em 
ouja ordem se alistaria mais tarde aquella heroica 
figura do condestavel - o defensor da nossa indepen- 
àencia, que -soube encontrar no ntysticismo uni fun- 
damento para o seu heroismo e fez do amor divino a 
mellior arma para o seu braco = (2) 

Muin progresso constante, vão-se fundando conven- 
tos por todo o pais, deiitre os quaes convem destacar 
pela. sua opulenoia os de Santa Ciuz de Cormbra e 
Alcobaça (3) -o  primeiro de conegos regrailtes de 
Santo Agostinlio e de ciçtercrenses o segundo; e é de 
notar que, no movlmeiito extraordinario para a vlda 
religiosa, entrava como princ,ipal factor a ordem de 
$ Francisco, em cuja regra se filiavam, mais ou menos 
remotamente, as multiplas congregapões que até ao 
seculo xv se vão alastrando por toda a parte 

O progreeso das ordens religiosas era de tal forrna 
espantoso, que medidas severas tiveram, mais de uma 
vez, de ser ad~p tadas  pelos pontifices, que começavam 
a temer a sua futura influencia. 

Se papas, como Alexandre nr, ooncilios, como o de 
Latrão de 1215 e Rouen de 1231, e synodos, como os 
Oxford e Paris, tentaram oppôr um dique ao desen- 

(1) Chrofiaca dos carrnelzlns desculpas, Lrsboa, 1667, 1721, 
1753, t I, por FR BELCHIOR DE SBWTA ANXA 

(2) OLI'VEIRA XARTISS, Vuia de L?iula'A~varas, Lisboa, 1893, 
pag 391-450, Hzstoren d a  nvzllsayáo zbertca Lisboa, 1897, 
pag 200 

(3) Mon Lw, 1x1, lrv IX, cap 22 e liv K, cap 32, ~ v ,  
i i v  n T ,  cap 33, Q u a d ~ o  elemator ,  oit, IX, pag 5 e segg 

volvirneiito da vtda ascetica (I), Martinho v chega a 
conceder auctorrzapão parn se conver.terem em igrejas 
seculares muitos mosteiras de religiosos, attenuando 
assim um inal que, entre nds, em varias cõrtes e 
nomeadamente nas  de Co~mbra  de 1394 e 1472, era 
insistentemente apontado pelos procuradores dos po- 
vos (2) 

A vida eremitica, sem sii~eição a regra determinada, 
mantinha-se, não obstante as decisões proh~bitivas ; 

(~ ) .SHEWKL,  O ~ P  clt , $ 271, pag 5il e segg +e* 
(2 )  Ord Af fons ,  liv IV, tit 81, $8 5 e 10, Cu~fin,  Hmbona 

eceleszastaca-de-uga, 1 11, pag 235, HEFÉLS, Hast de8 con- 
ales, rIn, pag 160, e IX, pag 39 e segg  , a r  G A r n  BARROS, 
obr cit, f 11, pag 262 Sambem cap on ( t ~ t  xvu, liv In) 
de religiosis ommbus e cap un (tit xv, hv IU) de voto et voti 
redernptione, ln VI SIXOKET (obr cit. pag 74-75) escreve . Les concilt s générau n avaient depuis longtemps défendu 
d'átâblir de iiouveaux ordres réliçleuses, de cramte que Ieur 
trap grande diversiiE n'apportst d e  Ia confilsion dana I'Égfi- 
se, et 11s avaient ordonné à toutesles personnes engagées dans 
les ordres ou congrégations délà existantes, de rentrer dans 
lears cloitres, et de s'abstemr de I'adiinnistrabon de5 cures, 
atleiidu yue leur devoir B t a i t  de s'oecuper, dans le silence et 
drinsla solitiide, de lever propre perfection, et qu'ils ri'avaient 
pas reçii la,mission dc communiquer la perfechon aux autres 
Toutes ces prohibitions avaicnt &te inntiles, i 1  a été remarqué 
que laplnpart de8 ordres r&gieuses n'ont été ét~blis que de- 
puis Ies dbfenses qui ont été faltes d'eii f~rmeer I1 est à re- 
mrirqiler enc ore que, nonobsrant, les prohibitions des conciles, 
le dergé rggulier continua a gouverner des mires importan- 
tes Ce  qui est cei tmn, c'est que Ia ferveur dans chaque ordre 
religieuse n7a gukre duré plus d'un siècle, et  qli'il fallait sana 
cesse étabhr des maisoiis deréfornie, qui bieiitôt elles-mêmes 
avareut besoin de r6formataon'> 
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uma regra, todavia, pradomina então : a de  S. Agos- 
tinho, culos conventos no fim do seculo xv se multi- 
plicam extraordinarlamente 

Os brunos s6 por esta epoca e, principalmente, no 
seculo seguinte, se introduzem em Portugal: a sua 
acção sobre as  ordens já estabelecidas passa desaper- 
cebida no meio da decadeiicia moral das institui$óes 
monasticas (1). fi no teiiipo de D João III que se in- 
troduz a regularidade na maior parte das ordens 
monasticas, a té  que, no concrlio Tridentino foi provi- 
denciada a reforma geral. 

7. - . Para gloria de Deus e proverlo publioo z, in- 
stituia-se, por 1540, nina nova ordem relimosa, cuja 
influencia futura hama de ser decisiva na  vida nacio- 
nal : a oampanhia de Jesus (2). Adquirindo desde logo 
uma supremacia decidida sobre todas as out,ras ordens 
religiosas, i~npondo-se pela sua austeridade, prccedi- 
mento apostolico e vida exemplar, a ordem dos jesui- 
tas, tSo celebre pelo seu poder politico e pelo seu 
predomin~o sobre a y r e j a  e o mundo, conio gelos 
odios inextinguiveis que soube acarretar sobre si, foi 
confirmada pela Sé apostolica em 1554, expulsa do 

(1) Bglla de Juizo III, de 21 de j u d o  de 1650 Sobre o 
estado deploravel da ordem de S Domingos no sec xv 
Fr. Lurz DE Souza, Hist. cit , P 11, Iiv Ir, cap. I a 

(2) ABNOULD, LPS j h e t e s  depuzs leu? orzgziie jlssq~l'à no# 
jours, Pans, 1846, pag 25 e segg , LINO D'ASBUMP~HO, Hulo- 
ma geral dos jesuztas, Lisboa, 1901, ANTONIO JosÉ TEIKEIRA, 
Documentos para a k2btor~a dos jesuztas em Portugal. Coim- 
bra, 1899, GRETINEA~-JOLY, Histozre da la eompagnee de Jéacs, 
Paris, 1845 

reino no governo do marquês de Pombal, em 1789 (I), 
restaurada em 1814 (2) e de novo exguba em 1834 (3) 

&orno vasta associação, nunca houvera, porven- 
tura, escreve LATINO COELHO (4), sob qualquer iórma 
religiosa ou em qualquer estado somal, um corpo 
myst~co de mais harmonioa e robusta organizapão e 
de vitalidade mais energica do que a sociedade de 
Jesus Dentro ein poucos annos instituiram casas 

(I) Lei de 3 de setembro de 1769, Breve 8 Domtnus ac Re- 
dmptov. ,  de Clemente XIV, de 1773, que extinguiu a ordem. 
Corrmo NaczonaZ, n o 2420, de 26 de março de 1901. 

(2) Pela BulZa aSollzcttzláo omntum eec lmrum,  de Pio V I  C, 
publroada a 7 de agosto 

(3) Aos jesuitas incorporaram-se, mais tarde, os Padres da 
Fé, congregação fundada emquanto a ordein esteve suppri- 
mida Organizaram-se as missões, hoje divi&das em cinco 
circumscrip$ões geographrcaa 

1. * -  Missões do Levante Archipelago, Constantinopla, 
Sgria, Egypto, Bulgarla, Armerua, Ethiopra e 
Persia 

2 *- Missôes da India 
3 a -Missões da China, Sião, Cochinchina e Tonkim 
4 Missões amencanas desde Hudson até Canadá, 

Luistania, Antilhas e Paraguay. 
5.a - Misahes ds OwsnIa 

CHATEA~BRIAND, O gemo do ehrasleaarsnto, trad. de C .  
CASTELLO BRANCO, t II, pag 194, J DE MAISTRE, DU Pape, 
t III, cap I, pag 15 e segg , Sr EDU~RDO NUNES (hoje arce- 
bispo d'Evora, in Revwta de Tkeologza, 1878, pag 377-382, 
417.428, 486-499, 560-565 ; Relatomo do malzzstro d a  mamnha 
e ultramar de 18 de agosto de 1871. ARATOLE LEROZ BEAU- 
LIEU, in Reme G ~ S  d w  mondes, de 1 de março de 1903, t xIV, 
gag 70-113; ALMEIDA SILVANO, Defeza das ordens reltgwsas, 
Goimbra, 1884, pag 43 

(4) Hist cit , t I, pag 32 
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nas mais importantes terras do país assenhoreando-se 
da  instrucção da mocidade e chegando até a apode- 
rar-se do ensrno no Collegilo das Artes d e  Coiuibra. 
que lhes era confiado com os mais amplos privilegias. 

I? aos jesuitas que se deve, principalmente, a con- 
v e r s á ~  e civihzação das gentilidades asiattcas (1). No 
mesmo anno em que Vasco da Gaina descobria o ca- 
minho das Indias, nascia o apostolo que liavia de dou- 
trinar o novo mundo que os portugueses iam conquis- 
tar. Iniciado o cyclo das descobertas e das conquistas, 
essa cavallaria religiosa estendeu-se pelo novo theatro 
que offereciarn as Indlas occidentaes, o continente 
africano, a Asia e a Oceania Desde S Francisco Xa- 
vier - o apostolo das lodias, numerosas congregações 
de mrssionaríos se fundam no Oriente (2) .  Ceylão, 
Bengala, Costa de Coromandel, Solor, Timor, Moçam- 
brque, Salsele, Bombaím, etc , apyarecem povoados 
de  conventos, hospicios, colIegros e Igrejas, que os 
rnissionsrios vão semeando por toda a parte Não foi, 
diz HERCULANO, a cruz menos longe que a espada e, 

(1) Grcgono XI I I  foi o primeiro pontifiee que abriu o 
oriente, em 1595, aos jesuitas e outros missionarios Cle- 
meiite VII I ,  julgando ainda de pequeno aLcaiice as reaoluçóes 
tomadas por Gregorio XIII, deroga-as, para abrir o oriente 
ás congregaç5es ieligiosas Sobre as missões religiosas na 
Tndia Souza AIIADO, obr cii , 7 O, pag 11'7 e segg , no Bra- 
zil, t c ~ t  , pag 144 e segg Tre] tamhem Me08 da LzlZ Pord , 
V I I ~ ,  parte 1 a, ar ~ c c c  xrI, pag 306-326, Mem de YENDO TRI- 
GOSO, pag 32'969,  M@?Yt de RIBEIRO DOS SANTOS. 

(2) Sobre os conventos da India Drm~, obr crt , pag 194 
e segg , REBELLO DA SILVA, 3 O, pag 159 e segg e 193 e segg 

muitas vezes, a victoria d'esla deveu-se á influencia 
da primeira Os direitos do padroado real gor tuguk 
na  India foram adquiridos não só á custa do sangue 
lusitauo, mas tambem inercê da acção poderosa das 
ordens monasticas, que  os pontSrces tão  largamente 
souberam compensar (1) 0 3  iesuitas tiveram sempre o 
primeiro logar 

Infelizmente, como escreve COELHO DA ROCHA ( Z ) ,  

a decadencia notavel das cousas publicas no reinado 
de  D. João III, as iniprudentes ernprezas e catastrophe 
de D. Sebastrão, a elles em parte attribuidas, a poli- 
tica tortuosa do cardeal-rei, seu dirigido, veio demon- 
strar que os negocios politicos estavam fóra da esphera 
d'estes religiosos A abolição da ordem dos jesuitas, 
durante a adniinistra$ão pornbaliiia, iniclava um ino- 
viniento que dia a dia se tornava mais vigoroso A 
ruina e queda dos lesuitas havia de trazer a das ou- 

(I) Por eoncessão dos papas, os missionarios estrangeiros 
que quisesssni estabdecer-se no oriente, devmrii previamente 
prestar juramento de fidelidade ao padroeiro Foi Clemente 
vIrI o primei10 pontiiiw que restringiu esta prerogattva dos 
reis portugueses A pretexto do abandono das egrejas, a Pro- 
paganda fiãe, fundada por Gregorio xv, em 1822, alastrou-se 
pelooriente, achando se hoje de posse de grande parte dos anh- 
gos dominios suje~tos á ~urisdicção do padroado português. 
A Gregorio xvr se deve, em grande parte, a perda do nosso 
poderio Sobre o padroado português no oriente sr dr. Lo- 
Pas P R A ~ A ,  Elasazo cobre o padroado portuQ%es, Coimbra, 
1869, pag 112, I I I A R T ~ S  DE CARVALB O, Apo?&lumeaZos hislo- 
TMOS para a hlstorta contem por me^ pag 220 e segg ; BPB- 
ves de 4 de agosto de 1835, 23 de dezembro de 1836, 24 de 
abril de 1888 e 9 de maio de 1853 

(2) Emaw Clt , 5 210. 
3 



tras corporaqões religiosas. Nos fins do seculo XVIII, 
o desmando e a corrupqão, em que tinham caído os 
institutos monasticos, eram testemunhados por uni- 
sonos clamores de reforma e correcção (1). 

No primeiro quartel do seculo XIX era admittida 
em Portugal a congrega~ão das irmãs d a  caridade ou 
servas dos pobre8 (21, ligada á congregação das rnis- 
sões (3) -caracterizada pela natureza temporaria dos 
seus votos e pelo soccorro que prestavam aos enfer- 

(1) C R de 30 de setembio de 1777, dirigida ao ministro 
provincial da 3.' ordem da Penitencia, iio convento de Jesus. 
LATINO COELHO, obr Clt , 1 O, pag 193-194 COELHO DA Ro- 
CEA, En-sazo, $8 304 e 305 Sobre os serviços dos jesuitas MA- 
CAULAY, Ths Awbry of  angland fioria the accesszon of Ja- 
naes fhe second, 2 ,̂ pag 288 e segg , LATINO COELHO, obr. 
cit , 1 ", pag. 28 e segg , REEEUO DA SILVA, obr c ~ t  , 1 O, 

pag. 8, Rar.zac, Htstowe ~mpartzale desjesuzfes, Paris, 1877, 
pag 115 e segg. 

(2) Almrd de 14 de abril de 1819. Vel Licença do Cardeal 
patnarcha Patrrcio, de 24 de julho de 1827, im @&mn des 
soacrs de lu chamté ela Po~ttqal,  Lisbonne, 1883, pag 11 e 
segg 

(3) Entre nós denomjnada dos Rilhafollenses, por se ter 
estabelecido na casa de Rilhafolles (1717) A congregação dos 
padres da miss50, chamada depois Lazaristas, da casa que 
oocuparam, e as das servas dos pobres, Glhas ou irmãs da 
caridade, téem a sua origem em S V~cente de Paulo (1653), 
d'ahi a designayão generica das congregações de S Vicente 
que se dá a estas, como a muitas outras inshtuidas principd- 
mente no estrangeiro. 

A. FORJAZ, Das i.macSs da caridade, Coimbra, 1857, pag f 
e segg e 77, CEARLES TYCK, ob cit., pag 29, 240, 314-315; 
ABBLLY, Vte de Sazlat V&cmt de Paul, Pans, 1832, tom 2.4 
pag 26 e segg , PEDRO DINIZ, obr cit , pag. 187 e segg 
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moa e desamparados, <não religiosas propriamente 
ditas, que, como dizia o seu fundador, não tEem por 
flm seiiáo a proprla perfeição, mas que se occupam, 
como n6s, da salvação e alivio do p rnxmo (1)s. 

Collocada debaixo da  immediata obediencia ao pa- 
t ~ i a r c a  de Lisboa, isolada de toao o vinculo espiritual 
a qualquer prelado especial português ou estrangeiro, 
subsistiu a congregação das missões até 1857 (2), em 
que reconheceu a auctoridade do superior geral do in- 
stituto de S. Picente de Paulo, residente em Franga (3). 

A ultima ordem introduzrda em Portugal foi a dos 
Redemptoristas, que vieram para o reino em 1828: 
cinco annos depois retiravam. 

(1) FOFLJAZ, obr cit, pag 9 DIZ este esciiptor, refe- 
rindo-se a S Vicente de Paulo Instituidas pela sua doutrina, 
edificadas pelos seus exemplos, e animados com a sua elo- 
quente palavra, toda repassada d e  emoção, as pessoas da pri- 
meira nobreza, e especialmente as senhoras, com o nome de 
Damas da caridade, desceram á desaùrigada cabana do pobre 
aldeáo, subiram aos sotãos e aguas-furtadas da indigenc~a das 
c~dades, nâo retrocederam ante os miasmas, e as repulsantes 
mseiias das masmorras e dos Iiosp~taes, para soccorrerein, 
por suas propnas e delioadas mãos, aos pobres enfermos e 
ao pobre povo Bs actuaes sociedades de S. Vicente de Pauto, 
compostas de seculares, e destmadas ao exercicio das mesmas 
obras de candade, não teem outra origem$. 

(2) Alvará de 11 de abril de 1857, Portarias de 3 e 17 de 
agosto de 1858, de 5 e 22 de março de 1861, Decueto de 22 de 
junho de 1861, Prolecto de lei de 11 de março de 1862 e outro 
projecto de 26 de abril de L862 

(3) Vej a defesa das irmás da caridade em. Que-strola cit., 
pag 57 e segg , Portuguez. de junho, julho e novembro de 
1858, NaçãoJ Futuro, Commerezo, idem, GHATEAUBRIAND, 
obr. cit , 2 O, gag. 189 e segg 

* 



CAPITULO I 

Evolução legislativa no campo 
associativo-religioso 

Evoluçiio geral 

SUMMARIO -S. - As oongregagões religiosas na legislação 
romana 

9 - Regimen legal das congregações nos tem 
pos medievaes e regimen dominante ate 
á Revolução 

10 - A  legislação francesa a parhr de 1789. 
11. - As congregaçúes rehgiosas na Eelgica 
1'2. - P x Bollanda. 
13. - > P Suissa, 
14. - j3 Allem anha. 
15. - D % Austrra 
16. - )> > Hespanha. 
17, - )) a S taha. 
18 - 9 D Russia. 
19, - n B Suecia e No 

ruega. 

8. - Reconhec~da por Constantino a personalidade 
juridica a todos os institutos monasticos (I), começa 

(1) L 1,14, C 22,23, N O ~  V, cap 5 ,  Nov. x~v~ ,Prae f .  Já an- 
teriormente a Constantino as communidades christãsgosavam 



para estes um periodo de desinvolvimento, que sb 
deixa de accentuar-se no curto reinado de Juliano. 
Foi-lhes reconhecido, com a mars ampla latitude, o 
direito da testamentifacção activa e passiva (I), conce- 
dendo-se-lhes pouco depois o direito de receber por 
doação inter-vivos e, caminhando nesta ordem de pri- 
vilegio~, procura-se por todos os meios favorecer o 
seu enriqueGirnento, fazendo inuumeras derogações 
ao direito civit e pondo de parte a desordem eoono- 
mica e social que podia resultar da illimitada exten- 
são dos bens de máo-morta A principio só a auctori- 
zação do bispo era necessaria para a fundação das 
ordens e congregações religosas, mas a sua excessiva 
tolerancia levou bem depressa á necessrdade de se 
preceituar que nenhum instituto religioso pudesse ser 
creado e possuir a capacidade de adquirir sem a ex 
pressa concessão do principe. f o ~  a constituiçáo do 
N~cephoro (Z), que veio Eormular de uma maneira de- 

de personalidnde jundica (jus corporis), sob a designação de 
ColZegza funwatrcaa O edito de Lieinio concedeu-a aos con. 
vmtz~&Ea chmtianorum Foi o concerto corporaticio que ge 
iou a personalidade jurídica dos aggregados religiosos L& 
CTANTIUS, de mor te psrsac , oap 48, apud GIORGIO GIOBGI, La 
dottrziaa delle persone go~cmdzche o e q z  morale, t .  VI, Fi 
renze, 1902, pag 10, nota (3), pag 106 e pag 172 e segg V. 
L. 57, C de episcop et de clerius, (I, 3) 

(1) LL 55,56, pr,  5 1 O, Cod de qzscop (I, 5),  20 eodem, 
Nov. v, cap 4-7, Nov cxxrII, aap 42, 55, .ULPIANUS, Reg. 
tit. xrr, 6 6. 

(2 )  Corpus Juris Ciuilzs, Imper. Constit Niceph Phoc I, 

5 Ji ás comrnunidades pagãs era licito, com auctorizaçáo do 
pnnclpe, coqaa et arcam commlmem habwe L 1, 5 1 O, D. 
de cpod mqmqumyae, In, 4. 

cisiva esta regra de direito publico, consignada mais 
tarde no Codigo, nas Institutas e nas Novellas de  Jus- 
tiniano (i). No entanto, a propriedade dos mosteiros 
goson na Iegislação bysantina de  immensas regalias, 
sempre regidas por um jus mngulure. nas aoquisiç6es 
como nas alienações, a legislação concedia-lhe assigna- 
lados favores 

9. - 0 direito piihlico medieval tolerou, como reli- 
quia da antiga civilização, o poder juridico da aucto- 
ridade ecclesiastlca, sobrepondo-o, em muitos casos, a o  
do proprio estado Mas se este phenomeno, á primeira 
vista incomprehensivel(2), se realkava na organisação 
interna das congregações, no que podemos chamar a 
sua vida externa continuavam sob a dependencia 8n- 
prema da auctoridade regia a Zex ezomana wesigotho- 
mm, as capitulares ecclesiasticas dos reis francos, as 
oapitulares italicas-reproduzem os prinoipios expres- 
sos na legialaçáo Justinianêa (3). 

O resurgimento da antiquidade romana e a prepon- 
derancia que alcançaram as republicas italianas, d e  
onde partira a tentativa de pòr uma limitação ás im- 

(I) L 21, rom de saeros eccleszzs ( I ,  2), 5 8, rom. de rer. 
dzvis (ir, I ) ,  Nov 120, cap 10. 

(2) SoEz I%nczpz Eegem faeere laeet L 1, D quod quzsque 
jurns (ir, 24), L. 9, D de comtzt pmnc (I, 3) 

(3) SCHUPFER, Manuale da stona de2 drrztto ztateano, 
Loeseber, 1896, pag. 103 e segg , GEORGE PHILIPPS, Du droit 
ecelestasflqus daas les pnnmpes genwaw, trad. par I'ABBÉ 
CROUZET, t 2, pag 439, FRIEDBERG-RUFFINI, Traitato dt di- 
rztto eecZesaastaw, $ 5  167 e segg 



munrdades e privilegias do clero e do monachismo, 
levaram, no seculo xrr, não obstante os esforços de 
Fredenco LI, a uma remodelação quasr completa do 
regimen da propriedade dos mosteiros Sobrevieram, 
a breve prazo, as primeiras leis de amortuação, 
que, despedaçando o vinculo da inalienabiIidade con- 
stitutivo da mio-morta, restituiram ao commercio 
grande parte da proprredade ecolesiastica, despojando 
della o clero e os conventos. 

NOS seculos subsequentes manifesta-se o mesmo mo- 
vimento tendente a subordrnar á lei oommum os bens 
dos mosteiros, moviinento que, sem se afiastar da di- 
rectriz, vae, todana,  accusando mal5 ou menos rapido 
progresso, segundo o dlverso estado das relações entre 
a igreja e o estado. 

10. -Na sua tendencia níveladora, na sua ancia de 
revogar o passado, a Revolução de 1789 com as suas 
leis de secularização nada poupou, no primeiro im- 
pulso Os tres estados reclamavam a suppressão ou, 
pelo menos, a reducção ao limite de utllidada de uma 
organização cujo espirito atacava fundamentalmente 
os principias formulados na Declaração dos dweitos 
do homem e onjos inconvenientes, sob o ponto de vista 
ecouoniico, se osteiitavain aos 01110s de todos (1). A 
renovação social parecia incompativel com a existen 
cia de assooiações, em cujo seio cada um abdicava a 
sua vontade para se submetter a uma regra communi. 

( 1 )  H E N R I  MARTW, Hastoa~e de Ijrunee, t XVI, pag 639 e 
segg , MOXTESQUIEU, ob cit , l i v  DXI, chap x, Monaleur 
unzwesel du 6 aout 1789 Décbrukoie dw d ~ o a l  da l'koir&me, 
artt. 3 er 2 *me, 4 èrne e 5 ème 
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As condições financeiras da França, o espirito de- 
mocratieo da RevoIu$ão, a necessidade de, segundo os 
votos de VOLTAIRE e D'ALEMBERT, t irar  ao c l e ~ o  a 
a sua irnportancin social e politica e o abandono por 
parte do clero dos seus privilegio$, tudo conspirava 
para a aoceitação do projecto de lei, que punha os 
bens ecclesiasticos á disposipão na naçLa (1). f ela lei 
de 13-19 de fevereiro de 1790, a Assemblba, conti- 
nuando a sua obra de demolição, abohu os votos mo- 
nasticos e supprrmiu todas as ordens religiosas (2). 

(1) Decretos de 3 e 24 de novembro e 19 de dezembro de 
1789. 

(2) Art 1 ur- La loi constitutionelle duroyaume ne recon- 
naitra plus de vmux monastiques solemnelç des personnes 
de l'un ni de l'autre sexe, en wnsequence, les ordres et con- 
grégations réguhers, daos lesquels on fait de pareils voeux, 
sont et demeurent supprimés en France, sans qu'il puisse en 
être établi de semblubles à I'avenir 

Art 2 ème -Tous les individus de l'un et de l'autre sexe, exis- 
tants dans les monastères et les maisons r6ligieuses, pourront 
en sortir, en faisaot leur déclaration devant la municipahté du 
lieu, et i1 sera inoessamment pourvu à leur sort par une pen- 
sion convenable. I1 sera pareillement indiqué des maisons 06 
seront tenues de se rebrer les religieux qui ne voudront pas 
prohter de Ia djsposition du présent Au sur plus, i1 ne sera 
rien changé, quant à présent, à I'égard des maisons chargées 
de l'éducatron publique et des etablissements de eharité, et ce 
jusqu'a ce qu'il ait ét6 pris une parti sur ees oblets. 

Art 3 *me -Les réligieuses pourront rester dans Ies maisons 
o3 elles sont aujourd'hur, les excéptanb expressement de i'ar- 
ticIe qui obl~ge les réligxeua de reunir plusienrs maisons en 
une seule. 

Vej Cod m d  fraach, art, 1780.O e RENÉ S I Y O N ~ T ,  Ltw 
congrsgatiow rilagtmsw no% auctorGées dans l'glat, Paris, 
1891, pag 33. 



Mas se ella supprimiu a vida monastica, que se ba- 
seava na emissão de votos solemnes e na perda da 
capacidade civil, não prohibiu, comtudo, a vida reli- 
giosa em commum, que deixava subsistir o exercicio 
de todos os direitos ligados á pesoa  do cidadão as 
congregações seculares, religiosas ou leigas, existiam 
ainda em grande numero 

A lei de 18 de  agosto de 1792, dictada peIo espirlto 
do fanatismo irreligioso, acabou a obra conieçada em 
1790, abolindo igualmente todas as congregações secn- 
lares ecclesiastrcas, eulos membros não estavam liga- 
dos por votos perpetuos (1), suppressio que foi man- 
tída e ampliada ás novas congregações por muitas 
leis posteriores (2) : sob o imperio d'esta legislação 
etoute agrégation ou association formée sans prétexte 
de réligon et  non auctorisée était dissoute* (3). 

(1) Ler citada, arti 1 O, 2 I, 6 e 9.O A sancção commina-a o 
art 10 O ~ L e s  eontraventrons k cette disposition seront punies 
par vaie de pohce correctionelle la prem~ère fois, de l'amende; 
en cas de récidive, comme diilils contre la sureté générale* 

Cod Penal francé8, artt 291 e segg., Carta de 1814, art 5.* 
Sobre a oonshtuição mvil do olero (2 de julho de 1790) BLANC, 
obr. cit , tom 3.", pag. 494 e segg , e auctores ahi citados, SI- 
MONNET, obr c ~ t  , pag 24 e segg., SURUGUE, Regime IégaL des 
eong~égat~ons ~élzgzeecses ma Frome, Paris, 1898, pag 15 

(2) Lei de 18 germinal, anno X, art 11.0, decreto-lei de 3 
messidor, anno mr, artt 10-7.0 

(3) Escreve V N I E N  (É.de6 admar~zxtratzves, Pans. 1859, 
t 22, pag 299) ~Cependant la suppression absolue n'était pas 
dans la pensée du gouvernernent , on pouvait, a bon droit, ne 
point pormettre le rétablissernent des congrégations qui 
étaientvouéesãla contemplations et à I'oisiveté, mais i1 en était 
qui se consaeraient au sonlagement des malades, à I'easei- 

Uma das primeiras p reoccupaçk  de Napoleão foi 
a restauração da religião catholioa em França (l), e 
assim congregações varias foram auctorizadas por lei 
no primeiro imperio (2) Reconhecida a utilidade social 
das congregações e oasas hospitaIeiras, coiiooadas sob 
a alta protecção da mãe do imperador, adquirem bem 
depressa força de instituição publica, progresso que 
foi, todavia, ephemero, porque o governo de 1810 (3) 
veio preceituar que .de telles assooiations ne pouvaint 
se former ou continuer à exister, qu'avec l'agrément 
du  gouvernement e t  sur les conditions qu'il ploirait à 
l'autorrté publique d'imposer à la société,. 

A auctorização das congregações que se dedicavam 
a obras uteis, a prohibição de todas as outras e o di- 
reito conferido ao governo para as dissolver - tal  e ra  
a legislação do iiuperio (4). 

A restauração havia de, bem depressa, repor as 
oousas no seu antigo estado. a lei de 2 de janeiro de 
1817 submekte, de uma manerra geral, as  congrega- 

gnement, à d'autres soins aussi utiles que méritorres, et en 
mautenir I'interdietioii eiit 6té une mesure non moins impo- 
iitique que cruelleu 

(1) TAIEES, Hwto~re du C o m l a t  et del'Empzre, livre XIV, 
pag 108 

(2) Decreto de 18 de fevereiro de 1809. 
(3) Decreto de 26 de fevereiro de 1810 
(&) BERRYER, ROUBYE, YATLSMINIL, elo , iiilerpretando a 

lei citada, pretendem que só a personahdade civil tinha sido 
destruida e que a lei concedia aos religiosos nm direito novo 
-O de se reunir e viver em commum, sem auctorização Yej a 
refutação de SIMONNET, L& congr6gataow rélegtwes m n  aw 
c tor t sk ,  pag. 34-48, 61-62, 
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ções á necessidade de auctorização em virtude de uma 
lei e confirma a personalidade civil das regiilarmente 
reconhecidas ; mas, tendo as sua disposições sido julga- 
das insuffioientes em presença do enorme desinvolvi- 
inento das congregações de mulheres, que, desde 1815, se 
constituiam á sombra da extrema tolerancia do governo, 
a lei de 24 de maio de 1825 veio estabelecer as for- 
rnal~dades a que taes congregações deviam obedecer 
para a sua regular organrzaçáo, revogando ao mesmo 
tempo as disposições prohibitivas das Leis de 1790 e 
1792, que só continuavam a subsistw para as congre- 
gações de homens. O governo de julho manteve o di- 
reito de dissolução consignado no decreto do anno 
XII (I), applioando-o a algumas coiwegações não au- 
ctorizadas, mas, ao mesmo tempo que o rei vindicava 
em uma discussão solemne, não hesitou em reconhecer 
quasi officiaImente congregações não auctorizadas, 
fazendo aos trappistas aonoessão de terrenos na Alge- 
ria e contractando com congregações varias o serviço 
de pohcia interna das prisões Em 1830, a revolução 
expulsou os jesiutas da França, mas, desde 1832, vol- 
taram pouco a pouoo, ainda que sendo sempre objecto 
dos rklais vivos ataques. Para evitar o encerrainento 
de todas as suas casas, como Shiers pedia em 1845, 
forain algunias saerlfioadas, não obstaute a forte oppo- 
sição de Gregorio xvr, que não se prestou a ser cum- 
plice da obra de extermnação encetada pelo governo 
francês. Com o estabelecimento da repubkca, ao mesmo 
tempo que o governo provisorio mantinha o duplo 

(1) Lei de i6 de junho de 18?8 do m~nisterio biardpnac- 
Portalis-Furtrier, base da lel de 7 de abril de 1851 

principio da liberdade religiosa e do direito de asso- 
oiagão, reservava a respeito das conpegagões religio- 
sas ules règles qui, de tout temps, ont latt la base du 
droit pubhc français, et que Ia Republique devait et 
voulait maintenir avec fermetb,  Por disposição da 
lei de 26 de fevereiro de 1849, o governo ficava inves- 
tido, nos termos das Ieis existentes, no direito de dis- 
solver por via administrativa as assoc~apões religiosas 
não auctorizadas. 

Innovação importante veio trazer a lei de 15 de  
março de 1850, lei organica do ensino, admittindo que 
as congregações relrgiosas não auctorizadas podiam 
ser reconhecidas pelo governo como instituto de utili- 
dade pubhca ( I ) ,  em 181 9, porém, o governo propu- 
nha-se annullar a obra do diploma de 1850, negando 
ás congregações relrgioças o direito de ensinar (2). 
Não foi feliz nesta tentativa, que encontrou a mais 
forte opposição no senado; mas já em 3 de abril se- 

guinte elle procurava applicar preceitos analogos ás 
colonias francêsas. 

A campanha contra os conventos foi de novo come- 
çada em 1880, sob o pretexto de affastar do ensino 0s 
Iesuitas, mas a obra governa~nental foi mais longe, 
porisso que, com a expulsão d'elles, feriu ao mesmo 
tempo as outras congrega9Bes de ensrno, como ainda 
os proprios religiosos, considerados isoladamente (3). 

Para as coinmunidades que não saíam de França, 

(1) MIGNE, Dectzonazre des ordres relbgteuz, Paris, 1859, 
v congrégation 

(2) Lei de 29 de março de 1880, art 7 ", Lei de secularisa 
qâo escolar de 30 de outubro de 1886. 

(a) CHANTREL, obr cit , 1880-81, pag 12 e segg. 
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vigoravam as celebres leis Brisson (I), meio indirecto 
de chegar ao mesmo resultado Desde 1880 murtos 
prolectos de ler foram apresentados ás camaras por 
differentes minislerios (2), com o fim de regularizar o 
exercicio do direito de associação. Entre elles 6 de 
notar o de K'aldeck-Rousseau, convertido na lei de 1 
de julho de 1901 e com tanta energia defendido pelo 
aotual mrnisterio, da presidencia de Combes (3). 

11. - O espirito da legmlação francesa manifesta-se 
a cada passo nas leis belgas Depois de uma primeira 
tentatrva de  dissolução das ordens religiosas contem- 
plativas, em 1816, diversas medidas sáo tomadas, a 
partir de 1818, com o fim de restringir successlva- 
mente as antigas garantias reservadas 6s communida- 
des religiosas E m  17 de junho de 1818 prescreve-se 
aos governadores das provincias meridionaes o cum- 
primento rigoroso dos preceitos d'esse diploma, que 

coarotava a liberdade de ensino por parte das con- 

gregacóes, a lei de í de fevereiro de 1824 tornava 
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extensiva ás associações oivis e religiosas, que se mcu- 
passem do ensino, a disposipão do diploma de 2 de 
julho de 1822, que prohibia exercer o cargo de pro- 
fessor primarao sem previa auctorização dos jurys de 
instrucgão, o decreto de 11 de fevereiro de 1824, 
pronunciando a dissolugão das corporações religiosas 
dedicadas ao ensino, declarava que spersonne ne pour- 
rait  en être reçu membre, ni y être admis à faire des 
voeux temporaires, s'i1 n'Btait pourvu d'un brevet de 
capacité delivré par les agents du pouvoir. (I), uma 

instrucção de 1 de fevereiro de 1825, do ministro do 
interior, intimava de novo ás auctoridades locaes a 
observanc~a dos preceitos expressos nos diplomas an- 
tecedentes (2) e a lei de 21 de fevereiro do anuo se- 
gurnte vrnha declarar que os congreganistas não pode- 
riam mais ser adinittidos no reino, expulsando, pela 
força, os de nac~onalidade estrangeira. 

Sob a dominação hollandesa, as associações religio- 
~ r t s  abrangiam tres categorias 1.O - as communida- 
des que prestavam auxllio aos doentes deviam ser 

(1) Leis fiscaes de 28 de dezembro de 1880 e 29 de dezem- 
bro de i884 além dos impostos orninarios, os bens das con- 
grcgações eram onerados com o rmposto sobre o rendimento 
(8  ou 4 %) e com o direlto de accresamo (11,25 O/O), pago 
pelas coiigregações pela saída ou inorte de um dos seus mem- 
bros 

(2) PLOQUET, BRI~ON, FREPCINET, CLÉMENCEAU, PELLETAN, 
QOBLET, LOCKBOY, TOUIN, etc. 

(3) WALDECK-ROUSSEAU, As~0~2atzons et eongrégalzons, 
Paris, 1902, pagg 1 e segg. COMTE ALBERT DI. MUN, L& e m -  
g~égat%@n$ rél%gzeuses deuant Ia chambre, Paris, 1903, pag. 5 
e segg. 

(1) CHARLES TYCK, Nohces hzstorzques SUT les congréga- 
ttons e2 communautés rélzgzeusea, Louvain, 1892 pag, 29 e 

segg 
(2) a i )  à ce qu'aucune assoeiation, qui s'occupe de ensei- 

gnement, ou se lorme ou s'établisse dans leur ressort sans 
une auctorisation préalable du rol, 2) B ce que sans auctofi- 
sation préalable, des menibres drs associationa existentes ne 
pouvent sans leur directlon aucune école nouvdle, hors cebs 
qui eãistent au moment actuel, 3) à ce que les asSociat1onS 
exlstantesn'admettent eomme membres que les personnes qlll 

auront obténu un brevet de capacité délivré par ia commls 
sion d'instruction.. 



expressamente reconhecidas pelo governo e regular-se 
por estatutos com a previa approvação governamen- 
tal, devendo as, então ainda não reconhecidos, legalizar 
a sua existencia no prazo marcado, 2.0- as commu- 
nidades dedicadas ao ensino, que tinham necessidade 
do mesmo reconhecimento e eram collocadas sob a vi- 
gzlancia do ministro de instrucgão publica ; 3.0 -com- 
munidades conteniplativas toleradas até á sua gradual 
extincfão Para a maior parte dos conventos, o go- 

verno não reconhecia votos senão pelo periodo ma- 
ximo de cinco annos; a emissão de votos perpetuo# e 
irrevogaveis era grohibida em todas as communidades. 

Uma circular de 10 de julho de 1826 prohibiu ás 
communidades religiosas não reconhecidas a admissão 
de noviços, em 1827 os noviços de muitas congrega 
ções foram expulsos dos seus conventos 

Tornado livre e ~ndependente em 1830, foi garan- 
tida ao povo belga a Liberdade de associação o drreito 

de associação veio consagrl-10 a constrtuição d'este 
país (1) De então pai' diante o que póde notar-se con- 
t ra  o desidvolvimento normal das suas numerosas 
congregaçúes representa apenas actos isolados de 
governos hostis 5 religião (2). 

12. -Por uin decreto de Napoleão, dc 3 de janciro 
de  1812, eram expulsos dos seus conventos, para re- 
gressarem a elles do18 annos depois, numerosos con- 
gregacionistas dos Países Baixos Em 1815 prohrbe-se 
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a admissão de  noviço8 e o estabelecimento de novas 
communidades os noviços lá adinittidos devram dei- 
xar os seus respectivos conventos Guilherme 11 per- 
mitte de novo a admissão de noviços e o seu succes-' 
sor, mais favoravel aos religiosos, revoga mesmo o 
a r t ~ g o  do oodigo penal, que prohibis a cohabitação de 
pessoas, em numero superior a vinte 

13. - Na Suissa, s6 posteriormente ás conferencias 
de Langenthal (1833) e Baden (1834) B quc começa a 
providencrar-se ácerca das ordens e congregações re- 
Iigiosas. Principiou-se pelo inventar10 dos bens dos 
conventos, que foram collocados sob a admn~slração 
do Estado, acabando-se pelo encerramento das escolas, 
pela proh~bição dos noviciados nas casas religiosas e, 
finalmente, pela ~rnposição de contribuições extraor- 
dinarias sobre as congregações. Em 1814 era levada 
a cabo a suppressão de varios conventos, confiscando- 
se-lhes os bens, não obstante a energrca opposição dos 
catholicos suisaos, que solernnemente protestaram con- 
tra a secularização incoustitucionai dos conventos, 
chegando á constituição do celebre Sonderbund, para 
a defesa dos interesses religiosos (1) 

Um decreto de 9 de fevereiro de 1840 ordena a ex- 
tinoção parcial de curnmunrdades religiosas, em 1867 

o conselho de Berne vota a expiilsão das religlosas das 
escolas pubIicas do Jura ,  em 1869 é prohibida no can- 
tão de Thurgovra a fundação de conventos, no anno 
seguinte concede-se a reintegaçâo dos regulares de 

(I}  Artt 14 o, 15 O, 16 O e 20 O 

(2) CHARLBS TYCK, obr. cit , pag 293 e segg ; A p e ~ ç u  
le-8 ~ ~ E t e s  m Belgaque, Bruxelles et Leipzig, 1862, pag. 497 

(1) CR&TINEA~-JOLP, Hzstotre d.a Smdtn b m d ,  BruxeIles, 
1861, pag 15 e seg 
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varios conventos supprimidos, logo seguda de um pre- 
ceito legidativo em contrario. A constituíção suíesa (I) 
veio prohibir a fundação de conpentos e o restabele- 
aimento das casas supprimidae, corroborando assim 
os preceitos exarados na lei à e  29 de ]unho de 1872. 
Não obstante, os catholicos de Basileia continuavam 
tendo a seu cargo o ensino em varias escolas, quando 
em 1883 um decreto do Conselho de Estado excluiu 
das escolas publrcas e privadas do canta0 as congre- 
g a ~ õ e s  de ensino. o Grande Conselho ratificou esta 
dec~são. Arnda no mesmo anno o Conselho federal 
convidava o governo do cantão de Friburgo a fechar 
os institutos nelle existentes, prohibindo a fundação 
futura de qualquer eoniiniinidade 

14.-Proclamada a paz de Lunéville, em 1801, co- 
meça na Allemanha a secularização dos conventos, sob 
a influencia polibica da França (2) Na região damargem 
esquerda do Rheno, então ced~da á França, os conven- 
tos foram abolidos irnmediatamente e nos territorios 
que o Congresso de Vienna assigoára 5 Confederação 
Germanica não tardou a ser adoptada medida identica. 

A suppressão de todos os conventos de ordens men- 

(I) Art  58-, Const de 19 de abril de 1874 
(2) Escreve HAURIOU (Hz~iozre des ardres saZt.gdeacz, pag 

105) En Allemagne, oii les prmcipautés ecclésiastiqnes, lee 
chapitres et les monastères avaient été généralement suppri- 
més dès 1805, excepte en Autrlche, cette mesure avait éte de- 
terrninée moins par les déclamatians sur l'inutilité et  les ar- 
bres de l'état monastique que par rnotifs de aonvenance poli- 
tique, par la necessite dc wmpensations de territoires et de 
revanus, en un mot, par la cupidtt6 et l e  désii dela spohtion 
qui dans des conjonctures données se d6guisent sou8 le nom 
trompeur de raison d'État 

dicantes era ordenada pelo governo prussiano em 1834; 
os jesuitas eram expulsos em seguida a revolução de 
1848, e, novamente, em 1872 (I), quando a opinião 
publíca, vivamente excitada, pedia a prohib~ção abso- 
luta do ensino e educação pelas ordens reiigiosas, 
expulsão que Bismarck extendiaem 1873 a muitas ou- 
tras communidades (%) Por uma lei de 31 de maio de 
187.5 forain prolubidos nos dominios da monarchia 
prussiana todos os conventos catholicos e as congrega- 
çõw religiosas, assim como o estabelecimento de novas 
communrdades e a adnlissiio de rioros membros, conce 
dendo-se-lhes o prazo de seis meses, a partir do dia da 
promulgação desta lei, para fecharem as suas casas, 
prazo que o mmistro poderir< p ro l~ngar  atbqiiatro annos, 
pelo que respeitava 6s ordens dedieadas ao ensino, se 
dentro de talperiodo ellas não pudessem ser substituidas. 

Os conventos, que só se occupavam em prestar auxilio 
a doentes, foram exceptuados desta provrdencia legal; 
podiam, todavia, ser supprimldos por um decreto real 
e, em todo o caso, a sua ex~stencia estava dependente 
da interferenoia dos ministros do interior e dos cultos. 
A estes deu tnmbem a Iei de 14 de lulho de 3850 o 
poder de conceder permissão ás congregações hospi- 
taleiras para estabelecer novas casas, como lhes re- 
servou a faculdade de permrttir ou negar auctorizaçáo 
a essas mesmas congregações para conservarem o mi- 
nisterio da instrucção 

Em 24 de abril de 1887 era votada no Rezchatag 
uma lei politico-religiosa, que permittia o regresso á 

( 1 )  Lei de i de julhu de 1872, ai-tt 1.03 Vela se o aviso de 
5 de julho dc 1872 

(2) Lei de 20 de maio de 1873. 
Q 



Allemanha das ordens religiosas, votadas á missão pas- 
toral, a vida contemplativa e á educagão infantil A 

lei de 4 de julho de 1872 e o dec~eto de 20 de maio 
de 1873 estão ainda em vigor, mas, desde 1890, admit- 
tem-se os niembros de todas as ordens relrgiosas nas 
possessões colonlaes allemãs. 

Os esforços dos catholicos da velha Allemanhe, com 
Héfélé 6 frente, para levantar a inlerdiccão que pesa 
sobre asordens religiosas de homens e extinguir as restrr- 
c ~ õ e s  que entravam o desinvolvimento das oongregações 
de mulheres, foram acolhidos com uma recusa formal. 

15. - As violentas transformapões realizadas por 
José I1 na organização doe conventos tiveram por 
consequencia a dissolução P suppressão de muitas ca- 
sas religiosas na Austria Em 1'1 de maio de 3848 o 
imperador ratificava a suppressão de muitas com- 
munidades, que o decreto de 23 de junho de 1852 veio 
restabelecer rntegraln~ente 

16. -Os conventos foram supprimidos a a  Hespanha 
durante a occupação francesa e restaurados logo após 
a subida de novo ao throno de Fernando VI1 A in- 

surreição militar de 1820, que obrigou este monarcha 
a acceitar uma conslituição, trouxe a aboli~ão de mui- 
tas congregações, e, se, em 1823, os convenlos melho- 
ram de situação pela proteccão das armas fraiicesas, 
em 1834, o governo de Maria Christina, reconhecendo 
a impopularidndc das ordens religiosas, traduzida nos 
massacres de Julho, decreta a sua suppressão Depois 

da concordata de 1851 as ordens rel~giosas puderam 
restabelecer-se' a revolução de 1854 renovou a per 
seguição e a prohibi$ão de admittir noviciados 
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E m  1856 são revogadas estas disposições para, pou- 
cos amos depols, a revolupão de 1868 de novo con- 
sagrar na legislaqão os principros da lei de 1854 

17. -Sob a dommaeão francesa na Itaiia os religio- 
sos e religiosas foram expulsos dos seus conventos e 
os seus bens confiscados. 

Desde a revolu$Ío de 1848, que expulsou numerosas 
congregações, até á actualidade, a situapão do clero 
regular passa por vicissitudes varias a lei de 28 de 
maio de 1865 supprime varios conventos; desde a 
guerra de 1859 ate outubro do anno seguinte os jesuí- 
tas perdem muito dn sua irnportancia, pela sua quasi 
coinpleta extincção, a lei de 7 de julho de 1866 sup- 
prime os conventos e mosteiros de Italra e ordena a 
incorporação dos seus bens, ao mesmo tempo que con- 
cede pensões vitalicias aos membros das associa$ões 
extinctas - medida que era estendida a Roma por lei 
de 7 de ]unho de 1873, a ciraular de 7 de dezembro 
de 1883 ordena a visita dos conventos de mulheres 
e a expulsão dos religiosas admittidas depois das leis 
de suppressão, o decreto de 19 de setembro de 1885 
concede a personalidade civil a determinadas commu- 
nidades religlosas, em 1890, finalmente, é decretada 
pela junta miinicipal de Homa a expulsão dos religio- 
sos e religiosas de todos os institutos, hosprcios e hos- 
pitaes, dependentes da municipalidade (1). 

18. -Os jesuitas, extinctos por Clemente XIV, ob- 
tiveram auctorizapão de ficar na Russra, Facas  á im- 

(1) GIORGIO GIORGI, obr cit , t vi, pag 181 e segg. 
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peratriz Catharina, que alcançou de Pio VI1 (1801) a 
reintegração dn ordem. Mas 16 em 1815 eram expulsos 
de S. Petersburgo e Moscow, como em 1820 o foram 
de  toda a Russia e da Polonia, por serem coosidera- 
dos o mais forte obstacuIo á projectada união dos rus- 
sos e polacos na igreja schismatica greco-russa. 

No tempo de Nicolau 1.' muitos conventos foram 
supprimrdos no Imperio russo e os seus bens confis- 
cados um ukase de 1828 dava nova organizapão á 
ordem dos Baellioos, abolrda completamente por outro 
d e  1832. Por aquelIe, os aspirantes á vida inonaslica 
não podiam de futuro entrar em uma ordem religiosa 
sem a anctorização do ministro dos cultos, auctoriza- 
pão que jamais foi concedida ; no anno seguinte orde- 
nava-se o encerramento de todos os noviciados 

A concordata de 1847, que não foi executada, esta- 
beleora que dos 600 conventos existentes na Polonia 
nenhum seria lamais fechado, um ukase de 18 de 
julho de 1850 supprímia 21 conventos nas dioceses 
cathohcas do imperio; em 18 de novembro de 1851 
ordenava-se a extmcyão de todos os mosteiros em que 
não houvesse orto religiosos, em 22 de novembro de  
1864 foram reconhecrdas como conventos do estado 25 
congregações religiosas de homens e 10 de mulheres. 
O ukase do cear Alexandre, de 8 de nove~ilbro de 
1864, supprimiu 1 2 5  conventos catholicos na Polonia 
e confiscou os seus bens. Algumas casas de religiosos 
ainda ficaram subsislindo ; uin ukase de 1877 foi-lhes 
menoe favoravel. Em 1890 os dominicanos foram ex- 
pulsos do seu convento de Ostrog ; em 1891 deternii- 
nava-se o encerramento dos mosteiros dos Recollectos, 
em Dederkaly, logo seguido de murtos outros. 

19. -0 9 12.O da lei sobre os dissidentes, votada no 
qiksclag sueco em abril  de 1873, p re~e i tua  que não 
pódem ser estabelecidas no reino ordens religiosas do 

sexo masculino ou feminino. 

Até á ~ntroducção da  Constituipão, depois da sepa- 
ração da Noruega da  Dinamarca, em 1814, era prohi- 
bido, sob pena de morte, aos monges, aos jesuitas, aos 
padres eatholicos ficarem no pais. 

A prohibição de residir na Noruega foi mantida de- 
pois de 1814 para as ordens religiosas, mas semelhante 
prohibição não existe para os religiosos isolados, para 
os qnaes o governo tem sempre sido extremamente 
tolerante (1). 

(1) America -1) Brasil - Desde a constitnrção de 1817 até 
á de i890 muitos. conventos foram supprimidos n'sste país; 
em 1891 são eliminados da wnqtituição definitiva da repnbhca 
os pre~eitos prohibitívos da fundação de ordens e congrega- 
ç h a  religiosas dos tempos da monarchia 

2) Argentina - Charnadoa'eni 1836 a eçte pais, os lesuitas 
são expulsos parcialmente em 1843 e 1875, em seguida aos 
violentos motins populares de Buenos Ayres 

3) Costa =cca - Em 1884 o governo expulsou as ordens 
religiosas alli ex16tentes Jesuitas e Lazanstas. 

4) Equador - Expulsos de Nova Granada, os jesuitas esta- 
belecem-se na republica do Equadoi' em 3850, sob a preriiden- 
cia de Noboa, mas são e3 pulsos logo que Veintimilla, seu su- 
ccessor, começa a gerir os negocios da republica. 

5) Guatemala- A revoluçáo de 1829 expulsa muitas con- 
gregapões, readmiltidas em 1843, foram de novo expulsos 
após a revolução de 1872 

6) Mexico - Em 18I7 chamada ao Mexico, a companhia de 
Jesus é extuiota pelo deoreto de 21 de janeiro de 1821. não se 
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reconhecendo a sua existencia legal Em 1833 são abolidos 
todos os conventos, em julho de 1859 um decreto do anti- 
presidente Suarez siipprtnie todas as ordens religiosas na 
Republiea e prokibe a creagão de novos conventos e os novi- 
cxados, um decreto de 27 de fevereiro de 1863, do presidente 
Benito, supprime as communidades relrgiosas e confisca-lhes 
os bens, excepto para as Irmãs de Caridade, uma ordem do 
presidente Tejada, de22 de maio de 1873, expulsa 200 religro- 
sos de diierentes congregações e, Eindmente, em 1875, o go- 
verno mexicano proscreve de novo as congregações religiosas, 
nào exceptuando d'esta rez as Irmãs de Caridade, que haviam 
sido scmprc rcspeitndas. 

7) Nova Granada - Jesuitas e franciscanos foram expulsos 
em 1850 e de novo em 1861 

8) Paraguay - Sob a presidencia de Rodrigues Franc~a 
(1814-1840) foram abolidos todos os wnuentos, que no tempo 
de Lopez, seu successor, são restaurados, no que respeita aos 
jzsuitas 

9) Perú-os jesuitas, que desde ha muito se haviam esta- 
belecido no Perú, são expulsos em 1874 

10) Venezuela - S n  prlnleira metade do seculo findo muitos 
conventos foram abolidos, em 1875 são expulsos dos seus 
conventos os religiosos que ainda xlli pernianeciam, não sendo 
estranha a esta expulsão o derraiilaniento de sangue 

SUMMARIO - 20. - A legislação portuguesa até 1834, aucto- 
rizaqão regia no anbgo regimen 

21. - Personalidade juridica das congregações 
religiosas, restricyões a essa persana- 
lidade 

22. -Influencia da legislação liberal na vida 
monastica em Portugai 

S. - A legislação nos dom~nios do consbtnclo- 
nahsmo português 

20. Filiando-se, porventura,  na tradição juridica ro-  
mana  ( I ) ,  foi pelos reis portugueses sempre  considerado 
como apauagio d a  coroa o direito d e  conceder o u  negar  

auctorisação ás ordens e congregações religxosas para 
se estabelecerem no t e r r i t o r ~ o  nacional (2) Se, nos 

(i) Vej entre outros textoa, Nov, v ,  nxp I, De monan- 
Ím2i st eorncm a&dahccateone R o o s s ~ n u  DE LACOMBE (Jum- 
prudene8 eanon%g.ue, v monastèrP), referindo-se á França, 
escreve ~ L e s  auteurs anciens font remonter au droii romain 
I'ongine de cette obligation et font remarqner que, sous les 
premières raoes de nos rois, i1 faUait non seulement leur agré- 
ment pour étáblir un monastere, mais qu'encore chaque par- 
ticulier en avait besoin pour y snirer, parce que c'était õter 
des sujets à YÉtatu 

p) Só ao rei pertenma exercer nos mosteiros dos cister- 
cienses os direitos iniierentesao padroado Vej a lei de março 



primeiros tempos da monarohia, a interferenoia da  
curia romana na vida politica do país e a supremacia 
da  auctoridade papal deviam levar 6 creaçáo de or- 
dens e congregações religiosas nem sempre a contento 
do monarcha (i), é certo que desde o seu inicio nelia 
se nota a intervencão regia 

Assim os Templarios se estabelecem em Portugal, 
mediante previa concessão de D Thereza (2), assim 
os cavalleiros de S João, como mais tarde os de Ar=, 
no tempo de D. Affonso Henriques. 

A entrada da ordem dos prégadores era precedida 
de uma provisão de D. Affonso Ti (3), e providencias 
são sem cessar tomadas pelos nossos monarchas sobre 
o estabelecimento de muitas outras, como para a mu- 
danga das já existentes (4). O principio da auctoriza- 
çáo regia tornou-se uma maxuna de direito publico; 
foi enunciado na maior parte dos diplomas legislati- 
vos sobre institutos reIlgiosos ; e, se não encontramos, 
anteriormente a 163 0, lei alguma em que expressa- 

de 1261 nos Port. Mon H%st - Leges et eonsuet, I, pag 209, 
CEr QAWA BARROS, obr. cit , t i, pag 250, n (3) 

(1) * A  suffinso Ponkttcepep. apostolua scmpta c m c t m  u 

(2) JoÃo PEDRO RIBEIRO, Duse~tações chronologzcccs a m- 
kcas, Lisboa, 1810-1836, t IU, Append , pag 89, n.0 263 

(3) Port Mon Hzst , Leges et comuet , t I ,  pag. 184. 
(4) Decreto de 14 de abril de 1657, C R. de 24 de mao e 

prov de 17 de junho de 1622 
Acerca dos padroados dos mosteiros, de que se diziam na- 

turaes e herdeiros, póde ver-se Lei de I8 de dezembro de 
1311 ; Lei de 11 de novembro de 1319, Carta Regia de 30 de 
agosto de 1349, Lei de 16 de junho de 1355 e Lei de 20 de julho 
de 1368 Vej. Alvai á de 6 de setembro de 1639. 
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mentc se prescreva a anctorização prévia ( I ) ,  certo é 
que a necessidade de reconhecimento existia antes que 
este fosse formulado no primeiro diploma. As leis de  
22 de setembro de 1610, 24 de maio de 1622, 14 de 
fevereiro e 2 de outubro de 1630, 10 de julho de  1631, 
2 de junho de 1633, 2 de novembro de  1633 e 14 de 
abril de 1657 fazem depender da auctorizaçáo referida 
a fundação de conventos e mosteiros (a) ,  e que os reis 
não declinavam esse direito mostra-o o ultimo dJestes 
diplomas. 

No campo temporal, a creação de uma nova eon- 
gregação provocava questões economioas, que iam in- 
teressar directamente a população, no seio da qual se 
introduzia. 

Os mosteiros eram isentos de grande numero de 

impostos- a jugada (S), o imposto do real d'agua (4), 
a portagem, ciza e dizima (5), as colheitas e fintas 

(1) Em França essa auotorização era exzgida pelos diplo-, 
mas. declarapóes de 21 de novembro de 1629 e 7 de ]unho de 
1659 e edictos de dezembro de 1666 e agosto de 1749 

(2) FERNANDES THOMAZ, Repwtorao geral ou zndzce alpha- 
bettco das Zew extravagantes, t I, pag 248, n O' 1627 e segg, e 
t rr, pag 75-76, n 524-537. Para o Brasil - Caria regia de 
16 de outubro de 1609. para a India - Carta regia de 1 de 
dezembro de 1609 Tambem. Alvarás de 14 de abnI de i757 
e 30 de janeiro de 1782 

(3) Ordeia Affon , liv 2 q tit 13 e 29, 55 6 e 31, Nan , liv. 2.4 
tit 16.0, $5 8, 15, 26 e 33, Fzlapp., Iiv 2 O, tit 25 e tit. 33, 
$5 8 , 1 5  e 25 

(4) Esta isenção acabou pdo breve de 51 de janeiro de 1629. 
(5) Orden. Affons, Iiv. 11, tit 24 o Em contrario O r d m  

PhzZiyp , 1iv 11, tif 11.' Lei de 1 de agosto de 1498, alvará de 
14 de dezembro de 1776. 
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municipaes (I) - não eram extensivos ao clero regu- 
lar a natural serra que os monarchas s e  não desinte- 
ressassem da situaeão d a  classe contribuinte, sempre 
aggrauadapelaereação denovosmosteicos, que, quando 
ricos, restringiam a área eollectavel, pela adquisi$ão 
de tereras, indo evidentemente onerar as classes con- 
tribuintes, e, quando mendicantes, constituiam na obri- 
gação de os sustentar os habitantes das reg~ões em 
que se estabeleciam. 

Nas a auctorizaçáo reaI nâo bastava para agsegurar 
o estabelecimento legal de uma congregação. a inter- 
ferencia episcopal justificava-se e era mesmo erigida 
pela necessidade de apreciar a utal~dade da inst~tuiçik, 
que se ra fundar, quer sob o ponto de vista dos inte- 
resses geraes da Egre~a,  quer a respeito do concurso 
que ella podia prestar ao clero secular (2). 

(i) Lezs de D Affonso H, I, 19,13,16, 20 NO Lavra das Le7s 
e Poslurns, lu HERCULAXO, obr clt., t 11, pag 137 

(2) Questão de mero valor h~storiao, mas interessante para 
o nosso estudo, é a que se refere 6 s~tuaçáo, no antigo regi- 
meti, das corporaoões religiosas não auctonzadas e ás penali- 
dades a que estavam sujeitas. Em França, a antiga junspru- 
dencia preconizava de ha multo a solução traduzida mais tarde 
no edicto dedezembro de 1666 O edito de 1C29 considerava-as 
lapcllas e náo ezwteades; o de 1869, mais exphcito, desoáedun- 
te8 enous voulons et entendon que nos j q e s  rtvaux Ieur 
fassent commandement de se séparer incésssment et rompre 
leurs oommnnautés, à peine d'ètre proeêdé contre eeux qui 
les oomposent oomme désobaissants ã nos ordonnances~, o 
de 1666, finalmente, constatando que muitas casas regulares 
e communidades se formavam sem a devida auctotlzação, pda 
comivencia dos ofPicues do rei, dispunha nEt eii cas que ci- 
après 11 s'y passe aucune éiablissement de oommunaut6 regu- 

21. - -A capaciàadc jiiridica das ordens e congrega- 
ç5es religiosas foi desde muito cedo reconhecida pelas 
leis portuguesas. Pessoas moraes, dotadas de inclivi- 
dualidads juridica, podiam ellas adquirir bens, mn- 

servá-los ou aliena 10s e realizar todos os accos da 
vida civil. 

Se algumas lmitaçiies se estabeleceram a essa capa- 
cidade, foram exclusivamente ~es t r ic tas  6 accumu~ação 
doe immoveis 

Durante longo tempo, a realeza, com o fim de atte- 
nuar os perigos que para o credito publico resultavam 
da accumulação dos bens de mao-morta, limitou-se a 
perceber um d~reibo de amortização, que só em 1774 
foi substituido pela auctorizaç50 régia, desde então 
exigida para a acceitaçáo da maior parte das libera- 
lidades testamentarias 

D. Aftonso 11, tratando combater o rapido incre- 
mento da propriedade ecclesrasticn, prohrbe-lhes, nas 
cortes de Coirnbra, de 1211, a compra de bens de raiz, 
salvo o caso em que fossem destinados ao anniversa- 
rio dos reis (1); e a lei de dezamortisa$áo de D. A f -  

Irère ou séculière, sans axoir é1é sabsiait à toutes les condi- 
tian CI-dessus enoncees, sans exoeptioiis d'aucuoes, nous dé- 
clarons des a present l'assemblée qui se fera sous se prétext 
&tre zllzczte, faite sans pouvoir, au préludice de notre auclo- 
nté et des lois du royaumex Note-se, porem, que a pena por 
cnutravenç%o & ler si> ferra, por este diploma, os superiores e 
os fundadores das congregações religlosas. 

(1) H ~ ~ c u ~ a ' r o ,  Rstor*~a  d6 Portzlgal, t n, pag 133, COP 
LHO DA RooSA, Ensazo, $ 72, pag. 70, ANTONIO ENNES, Hw~.  
de Portzayal, t I, pag 141 
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fonso I1 foi, com todo o rigor, chamada á observan- 
oia por D Dinís, que ordenou que todos os bens de 
raiz, comprados desde a sua elevação ao throno pelas 
ordens inonasticas e militares (I), fossem vendidos ou 
alienados no prazo de um anno. 

Esta prohibiç80 adquiriu ainda mais força e tornou- 
mals effectiva, quando, em 1291 (Z), o mesmo monar- 
cha prescreveu que ninguem que entrasse nas ordens 
religiosas pudésse, por fórina alguma, transmitlir-lhes 
os seus bens, facultando-lhes, todavia, para do seu 
producto poder dispor a favor da sua aIrna, o vender 
uma terça parte d'dles a pessoa que os não passasse 
ás mesmas ordens, devendo os dois terços restantes i r  
para os seus respectivos herderrtis, uma vez que estes 
tambem não fossem membros das referidas ordens; 
quanto aos que não tinham herdeiros legitiinos, esses 
podiam ùvremente dispor dos seus bens, comtanto que 
não fosse a favor dos regularas. 

D Fernando, nas c6rtes de Lisboa de 1371, exten- 
deu a prohibição a quaesquer adqursições por titulo 
gratuito -preceito este que foi consignado nas Orde- 
nações M anoelinas e Philippinas (3) 

As adquisições por titulo oneroso a6 podiam ser 
feitas com auctorizaçáo régia ou ein determinadas 
condições restrictivas (4). 

(i) SCHAEFFER, obr cit , t I, pag 317 
(2) Lei de 21 de marpo de 1291. 
(3) Ordea Phzlepp , liv 11, tit. XVIII. 

(4) Vid Avisos de 14 e 15 de novembro de 1759 - determi- 
nando que os conventos náo gosani de rsenção para n'elles se 
prenderem os reus de furto ou de contrabando, avisos de 23 

0 s  alvarás de 30 de julho de 1611 e 20 de abril de 
1613, lez de 13 de agosto e alvará de 23 de novembro 
de  1712 prohibem a compra de bens de raiz sem li- 
cença régia, e u quando os herdarem ou houverem 
por outro algum titulo os devem vender dentro de  
anno e dia a pessoas leigas e adquirindo-os sem li- 
oença ou retendo-os passado o anno e d ~ a  sem os 
venderem a pessoas leigas incorram no predimento 
d'elles para a corôa* (1). 

A lei de 9 de setembro de 1769, revogando a legis- 
lação preexistente, que permittia aos regulares as 
successões ab-intestato e a adquisição das heranças 
paternas e maternas, suscitou a observancia da  lei 
promulgada por D. Dinis em 21 de marpo de 1291, a 
que nos referimos, que excluia rnteiramente os sobre- 
ditos religiosos, não só das successões ab-rntestckto, 
mas das heranças paternas e maternas. 

O decreto de 17 de julho de 1778 veio, poucos annos 
depois, acabar a obra rnioiada em 1766 (2), em que 
haviam sido excluidos da successão testamentaria, p* 
dendo, segundo aquelle decreto, apenas receber, como 
legado, tensag vitalicias. 

serviços de frades estrangeiros ; aviso de 6 de lulho de 1776 
de outubro de 1762 e 26 de julho de 1769 - prohibindo receber 
-prohibindo receberem dmheiro a juro, decreto de 29 de 
novembro de 4791 e provisão de 5 de setembro de 1797 - 
prohibindo acwitar serviços sem licenp da mesa do melho- 
ramento, Carta regia de 10 de abril de 1618 -extinguindo Os 

conventos de freiras em Lisboa, reduzidos a 10 religiosas. 
(1) F THOYAZ, Repert. cit , n o 527, pag 75 Alvarás de 6 

de juliio de 1776 e decreto de 16 de setembro de 1817. 
(2) Lei de 25 de julho de 1766, 8 X. 
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A excepção felta, por provisão de 14 de abril de 
1819, em favor da wngregação da missão, que dero- 
gou as Ieis de amortização, permittindo-lhe adquirir 
bens que lhes assegurassem o rendimento annual de 
oito contos de reis (I), veio a ser derogada em 1861, 
por um decreto que declarava dissolvida a referrda 
congregapão, não podendo, portanto, jamais ser con- 
siderada como entidade jurrdica, e reservava, para 
serem competentemente resolvidas, na conformidade 
das leis, as questões suscitadas sobre a propriedade 
dos bens 

No regimen juridrco anterior á suppressão, a prohs- 
são religiosa despojava o monge da propriedade, in- 
vestindo nella os mosteiros, mas subsrstindo, não ob- 
stante, a sua capacidade luridica para as acquisições a 
fauor da communidade. O votu~npaupertaflsimportava 
a passagem do patrimomo do professo para a corpo- 
ração, princrpio este das Novellas de Justiniano, como 
das Novellas vem o reconhecimento da personalidade 
juridica das ordens e congregagões reIigiosas em face 
das leis civis (3). 

Transpondo as portas do mosteiro, o religioso era 
proscripto da sociedade morrin para o mundo. A sua 
succesção abria-se em beneficio dos seus parentes, era 

Incapaz de possuir, de suceeder, de alienar Devia a 
sua vida ao convento, que em compensacão lhe devia 
a subsistencia Se o derxava, podra ser reclaniado pelo 
superior, e reconduzido ao claustro, em que jurara 

sepultar-se. A observancia dos seus votos era sub- 
mettida As mesmas sancções que a obrigação resul- 
tante das Ieis civis. 

Mas, discussões a cada passo se levantavam quando 
se procurava determinar o caracter da personalidade 
juridica das communidades religiosas Uns, considera- 
vam-nas unzversitates pwsonamm, em que a personah- 
dade se confundra com a pessoa dos religiosos que as 
compunham, outros, pronunciavam.se pela morte civil 
dos professos, oiitros, eiiifim, viam na communidade 
uma pessoa inteiramente distincta da dos seus rnem- 
bros, uma capacidade juridica suz-gaerzs, que de fórma 
alguma se confundia com a capacidade juridrca dos 
professos, individualinente considerados A difficul- 
dade subia de ponto, porém, quando se procurava 
conciliar esta ultima opinião - a mals geralmente ac- 
certa, coin a distinc$ão entre ordens capazes de adqui- 
rir e possuir e ordens mendicantes, que renunciavam 
ao goso de todos os direitos civis patrimonraes A in- 
capacidade de possuir zn communz et m partzmlara, 
que foi propria das ordens mendicantes, devia logica- 
mente Ievar á ~mpossib~lldade de adquirir n5o só do 
professo, mas ainda da rriosteiro, mas certo 6 que no 
proprio concilio Tridentino se falla de r eddztzbus pro- 
pmzs monastertorum (1). 

É. que a necessidade de prover ás exlgencias da vida 
religiosa levava a reconhecer-se aos mendicantes uma 
especie de capacidade juridica limitada ou indirecta : 

(i) FOBJAZ, obr cit, pag 76 e segg 
(2) Decreto de 22 de ]unho 
(3) Nov v, cap v, Nov XLVI- Praef 

(i) FRIEDBERG-RUFF[WI, obr. C I ~ ,  5 87 e nota, pag 346; 
Cone Trident , sessão x xv, cap v, CAVAELARIO, 2 O, cap xxxvi, 
pag 26; VAN-ESPEX , 2 O, bt XXIX, cap v, n " 19 e 26. 

5- 
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se Nicolau 111 attribue ein propriedade á Ecclesza ro- 
mana (1) os bens das ordens ineiidicantes, no tempo 
dos seus suocessores affrrma-se o principio de que 
ellas podem adquirir modicos donativos- o ums do 
convento, a propmetas da xgreja roinana. 

Mas não ficavani solvrdas todas as duvidas, por- 
que, deixada de parte a difficuldade de reconhecer 
sub~ectividade juridica á igiaeja romana, ficava ainda 
a de que as res mobzles et comumptcbzEe~ não são 
susceptiveis de uso separado da propriedade Foi 

João XXII que conseguiu coilciliar subtll~nente as re- 
soluções dob seus antecessores com as exigencias dii 

logica luridica. 
Assiin, P~zerarn os pontifices variar a capacidade 

juridica das ordens mendicantes (-2), 1 estringii~do-a ou 
ampliando-a, segundo as oxigencias do seculo, mas a 
pratica ecclesiastrca acabou por reconhecer a estas 
ordens a capacidade de possuir, pelo menos o que era 
estrictamente indispensavel ás necessidades de uma 
corporação que vive no mundo (3) 

%2. - A Revolução de 1789 abalára todos os thronos 
da Europa A marcha dos grandes acontecimentos, 

de qiie foi theatro a França, no ultimo quartel do se- 
culo XVIII, havia chamado a attenção dos povos desta 
parte do inundo sobre o estudo dos seus direitos 
politicos e o eKame das doutrinas Irberaes, que, ca- 

(1) C. 3, in vr, 5, 12. 
(2) C 1, Clem , 5, 11, &t~avag Joa~la  XxD, oap 111. 

(I) FRIEDBERG-RUFEINI, obr. cit , 5 86, pag 343, notas (16( 
e (li) 
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lando fundo nos animos, faziam dia a dia novos pro- 
selytos. 

Foram as armas victoriosas de Napoleão que nos 
trouxeram os verdadeiros e mais fecundos germenu 
das novas doutrinas, I~gando os naturaes do país em 
associações seoretas e politrcas (L), que, rainificando- 
se e estendendo-se por toda a parte, trouxeram, na 
evocaçáo da antlga representação nacional, a primeira 
explosão a favor da liberdade, traduzida na Constitui- 
ção de Cadiz, secundada em 1820, na revolução do 
Porto Os fautores desta revolução acharam o espirito 
publico consideravelmente predisposto em seu favor, 

pelo descontentamento geral da nacão (2) o grito de 
liberdade, levantado no Porto e abrapado logo por 
todo o país, levou 6 proclamaçáo das cortes e da con- 
stitu~ção de 1822 (3). 

Fez-se, como diz HERCULANO, uma constituição pouco 
mais ou menos republicana, mas inteiramente innde- 
quada ao país, repetiram-se, palavra por palavra, os 
discursos mais celebres do Chozz des rapports ,  ou as 
paginas mais excentrlcas de Rousseau e de Benthamn, 
e, insprradas nos prineipios utilitarios, nas doutrinas 

(1) Luz SORIANO, Htstoraa do cerco do Podo, t .  I ,  pag 186 
e t ir ,  pag 766 e segg , FERRARI, obr. cit , pag 254 e segg 

(2) COELHO DA ROCHA, E ~ S O I O ,  8s 255 e aegg. e 309 e segg ; 
Luz SOR~XPIO, Hmtorza da guerra cwzl e do governo pada- 
meatar, t I ,  pag. 212 e segg , Sr dr. LOPES PRAÇA, GollmgGo 
de lewr e subszdtos para u -tudo do dar. e m t .  portuguâP, 
t n, pag mv 

(3) OLIVEIRA HARTINS, HLSI cit., 2.q pag 251 e segg., LA- 
TINO COELHO, Hwboraa pokkca e mtllEi6r de Portugal, t eit , 
Ioc cit. 

*; 
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ab6tractas das escolas benthamista e kantiana, a s  cortes 
clia~narairi ao doiiiiiiio publico as  propriedades das 
preIaturas, canoiiicatos e belieficios ecclesiasticos, tr i-  
b u t a r a ~ ~ ~  as rendas d ~ s  corporações religiusas, ext rn  
guirsm varlos iriosteiros, prol~iùiram os rotos e cha- 
maram ao fundo nacional os bens da  corôa e ordens, 
deshnando-lhes o producto para amortizafãn da  divida 
nacaonal Annullada pela contra-revo1u:ão de 1823 (1) 
a obra das primoir:is cGrtes constituintes, restaurada 
a inflnencia monastrca, rehabilitados os seus direitos 
e defenaida a sii:i rcputai;ão por um poder favoravel, 
veio tres alilios depois 8 Carta Coiistitucioii:il-iiunia 
tiaiisacç,'io poucl) feliz c0111 o aiitigo regimc?il (2j, tornar 
inev~tavel a scluç.Zo violelita que a exalt,ar$~ religiosa 
reclamava Se o radicalismo de 1820 riSo conseguiu 
supprmir  abertaineiite as ordens religiosas, menos o 
poderra fazer o ~~cgi inen conciliador da Carla 6 que, 
se a suppressâo dos couventos ricos, exigirido para a 
sua possibilidade a existeiicia d e  novos habrtos, ia 
affectar enormerileiite a ecoiioniiã nacioilal, a estin- 
c ~ ã o  das ordens incndicaiites-Inuteis sob o aspecto 
econoiriico, mas iiidispensaveis á vida nioral do povo 
-ora absolutainente inprnticavel O reprrien dublo 
da Carta laiiçoir o clero lia reacyão :il~soiiiti~ta - as  
oraens religrosas sLo o nucIeo consistciite do absolu- 

( J )  OLITEIRA U \RTINP, Portuqnl ronlen~]~ur.«iteo, t. I, pag. 
75 e segg , Sr d r  LOI~ES PRAGA, obr cit , log cit 

(2) CONDE DE CASIL RIBEIRO (Lisboa, 1895), Cad.t4. e pa- 
mato, pag 13, OLIVI.IRI MARTINS, H28toítíi da noizltsaçEo 
rõmrca. pag 302 e srqg , Portugal contem~>ora~ieo, r ,  paga 
1-102 praec 63, 71, 74 

tismo, na lucta elii que vae debater-se a nacionalidade 
portugiiesa - 1uct.a da tradipão com a ruvolu~ão, re- 
vestindo o caractcr à c  uina guerra dyiiastica 

A rictoria cio partido liberal, coroada pela conven- 
são de Evora Moritc, veio consagar um systema de 
leis que reflectiam, no campo restricto ein que temos 
de nos collocar, os principias da  1egislsçCo de 1822. 
A acção governatlva dos ministros de D Pedro, ten- 
dendo á aniquillaçáo do antigo edificio socral', embora 
para isso muitas rreaes trvesseiii de affastar-se do ca- 
~ilinbo constit~icioiial ilj, at~aiynaiido ate os interesses 
materiaes do país, pela confusão lauçada nos varios 
ramos da publica ndnii~iistracão e pela impossibilidade 
de progredirem coin ella os verdadei~os princ~pios 
economicos e liber:i(!.-, e forçando a adop~50  de medi- 
das tyrannicas, e(:, por um lado, provocou rima forte 
reacção por parte dos defensores da Iiberdade, soube, 
por outro, neutralrxar o descontentatnci~to geral pela 
proiiiiilga;,Zo de  lei:: qua as ido:aa do tenipci reclaina- 
r7aii1. a exti11~ç5ri di15 ordens relig:osas iirl seso Irias- 
culino e a incorporacão no fundo da  propriedade 
collectiva de todc~s <>s seus bens eucontrou r> mais fa- 
voravel aoolhimeiito rio animo do publico pela proprie- 
dade e acerto da or,casião escolhida para se executar. 

A anarchia social terminava por uma destrui$ão 
formal de todo o passado. O enthusiasmo religioso 

(i) Luz SORIASO, I3ut do eêrco do Porto, ? ,,, pagg 776 
e segg LASTEYRIE (I'orll(gal d q o u  d a  ~ & v o l ? ~ ç ~ i o  de 1820) 
chamava-lhe ministrriíb de cunho democrata, k-isformado 
em despota pelo podec. 
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pervertera-se gradualmente e os immeiisos impostos 
cobrados pelas ordens monasticas e militares eram 
agora reelainados para as necessidades do Estado: a 
sociedade, convertida decididamehte ao utilitarismo, 
reclamava a abolição de todos os privilegias creados 
pelo velho regimen. 

aA crenfa de que a eristenc~a das ordeiis regulares 
era neaessaria á reliyãn e iitrl ao Estado tinha lá 
oaducado, lulgando-se, bem peio contrario, que a re- 
ligião nada ganhava com el1as e até: mesmo qne a sua 
coriaervagão era  iiioompalivel com a civilização e Luzes 
do seculo e com a nova organização politica da mo- 
narchiaa (1). 

83. -Um prlmeiro decreto, firmado por M o n s r ~ ~ o  
DA SILVEIRA (2), abrindo as portas dos claustros, sup - 
priniiu os coiiventos de religiosos e religiosas do a r c h -  
pelago aloriano, malidando considerar bens nacionaes 
as dos coiiventos supprimidos (3). 

(1) 'As ordens mrlitares disfructavam os bens de 653 wn- 
ventos. Orçava-se em 30 000 o numero de eccle~iasticos, re- 
gulares e seculares, machos e femeas, com um rendimento 
total avaliado em seis mil contos de réis u OLTVRTRA MAR- 
~ w q  Hzst de PortugaL, t 11, pag 289 

(21 Decreto de 17 de maio de 1832 
(3) 0 direito de supprimir conventos exercia-o, antes de 
IW, a Junta do exame do estado actual e melhoramento 
temporsi1 das  ordens rel~@oms, orcada peio docrcto de 21 de 

novembro de 1789, supprimida peio decreto de 7 de setem- 
bro de 1829, restaurada pelo drploma de 23 de agosto de 1833 
e extincta por decreto de 10 de outubro de 1831 Hoje per- 
teiioe esnr àrreito ao poder executava Vej Breves de 28 de 
agoeto de 1756, 3 de agosto de 1790, 15 de novembro de 1791, 
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Os decretos de 30 de abril e 1 5  de maio de 1835, 
referendados por José da Silva Carvalho, suppri- 
mlrani os conventos abandonados, o de 3 de agosto 
do mesmo anno, da referenda de Candido José Xa- 
vier (I), ordenou a extincgáo de todo o convento ou 
mosteiro que recebesse quaeaquer eeclesiastieos, secu- 
lares ou reguIares, que se houvesseiii insurgido coiitra 
o govwno da rainha, logo seguidn dos d~ore toa  d~ 
Silva Carvalho, de 5 de agosto, punindo um (2) os 
ecclesiasticos seculares e regulares que seguissem o 
partido usurpador e prohibindo o outro a adinissão 
a ordem sacras e a noviciados de quaesquer individuos 

provisão de 19 de outubro de 1833, Carta de lei de 4 de abril 
de 1861 

(1) Sr A ~ T O N I O  V r a ~ ~ a ,  Documentos para a hzstoraa cola 
tefipsra?am - Salva Curaalho e o seu tempo, t 11, pag 153 

(2) d r t  1 --Todo; os ecclesiasticos seculares e regulares, 
que desampararam e abandonarani suas parochias, capellas, 
conventos, mosteiros e hospicios, na oeoasião em que se accla- 
mava o legitimo governo de Sua Jlagestade Fidelissiina a Rai- 
iilia Senliora D Slarla 11, nas terras em que erostmrn essas 
parochias, capellas, coi~veirtos, inasteims e hospicioç, ou d'ahi 
se evadiram, depois de feita a aeclamação, para seguir o par- 
tido usurpador, ficam declarados iebeldes e traidores e como 
taes serfio procurados e punrdos, perdendo todo o direito a 
suas egielas, beneficias ou qnafsquer logares que passuiam 

ArC 2 - O convento ou mosterra, que rewber algum dos 
ecdesrastiros romprehendidos na disposi~.ão do artigo ante- 
cedente, será supyriiiiido , seu9 bens declarados bens iiacio- 
naes e iiicorporados nos da nação, e os reIigiosos que Iiabi- 
tarern nos dltos conventos e mosteiros privados do direzto de 
sereru ahiiierikdus pelo thesouro nacional m BIKER, Coll de 
t~a t . ,  t xxx, 1879, pag. 115. 
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e e m  quaesquer institutos (1). A seguir  apparece, obra  
d o  mesmo ministro, o decreto d e  9 d e  agosto (2), su- 

jeitando as  ordens regulares  aos prelados diocesanos 
e, para remate d a  obra  deinol~dora encetada etn 1852, 

vem o celebre decreto de 28 d e  maio  d e  1834 (I), 
eladorado e m  accordo secreto por  D P e d r o  IV e Joa-  

quim Antonio d e  Aguiar  (a), completado pelo d e  julho 
d o  mesmo anno (31, q u e  p8s, de vez, termo á vida 

(1) ~ A r t  1 O -  Ficam d'ora em diante prohibidas todas e 
quaesquer admissões a ordens sacras e u noviciados inonasti- 
oos de qualquer instituto ou natureza que selatn 

Art 2 O - Serão desde já despedidos dos conventos ou mos. 
teiros todos os mdivlduos que se acham nos sobreditos nori 
ciados, e que por este facto x-oltarão á classe da sociedade a 
que pertenciam antes dz sua entradas B~CXER, obr cit , 
t. cit 

(2) ~ A r t  1 O-  Nas comiiiunidades de todos os conwritos, 
mosteiros e casas religiosas de um e outro sexo, eni quci hou- 
ver doze individuos professos, estes formarão imm~diata- 
mente um capitulo. em que á pluralidade de votos será eleito 
um prelado local para os reger e governar durante o kmpo 
de um anno Feita n eleipão, !ogo o prelado e cornmiinidad~ 
darão parte d'ella ao ordinario da drocese, a quein prestarão 
obedienc~a . 

Art 2 - Nos conventos, mosteiros, casas regulares e hos- 
picios, aiu que liouver iilenub de doze rridiirduos professos, 
o prelado actual assim o participará pela repartição respe- 
ctiva do governo, para que os rel~gvsos d'essas casas sejam 
unidos aos de outras que houverem de ficar existindo as  1 ai 

serao declaradas extinctas e os seus bens incorporados nos 
bens naclonaes 

Art 4 - communidades que, sob qualquer pretexto, 
negarem obediencia ao preceituado no presente decreto, serão 
procurados e punidos como rebeldes & Rainha As casas des- 
tas communidades ficarão extinctas e os seus bens incorpo- 
rados nos bens nacionaes, e os iiidividuos que n'ellas residiam 
ficar80 privados de subsidios do governo. BIXER, obr eit , 
tom cit Ve] F r o ~  de suppressão, de F-LRII E SILVA, de 23 de 

maio de 1828, reproduzindo o decreto de 9 de agosto. 

(l i  .Art. 1 O- Ficam desde já extinctas em Portugal, Ai- 
garve, ilhas adjacentes e domrnios portugueses, todos os 
conventos, inosteiros, collegros, hospicios e quaesquer casas 
de religiosos de todas as ordens regulares, s g a  qual fôr a sua 
denoniinsç80, instituto ou regra. 

Art 2 o - Os bens dos conventos, mosteiros, collegios, hos- 
picios e quaesquer casas de religiosos das ordens regulares, 
ficam incorpiirados nos propnos da fazenda naoional. 

Art 4 - A cada um dos religiosos dos wnventos, mostei- 
ros, colIegiob, Iiosplcios, ou quaesquer outras casas extinctas, 
ser8 paga pelo tliesouro publico, para eua sustentação, uma 
pensão annual, emquanto não tiver iguâl ou maior rendimento 
de beneficio ou emprego publico Exceptuam-se 

5 1: - 0 s  que tomaram armas contra o thronolegitimo ou 
contra a liberdade nacional 

3 2 o -Os que denunciaram ou perseguiram directamente 
os seus wdcidadãos por aeus sentimentos de fidelidade ao 
throno legitimo, e de adhesão 8 Carta constitucional 

9 5 - - Os que acolripanhararu as tropas do usurpador. 
5 6 * - OS que no acto do restabelecimento da auctoridade 

da Rainha, ou depois d'elle, nas terras em que residram, aban- 
donaram os seus coiiventos, niosteiros, colIegios, hospicioç ou 
casas respectivas BICXER, obr elt , t cit 

(2) S r  ANTONIO VIANNA, obr mt, 2 O, pag 1 5 3 ,  OLIVEIRA 
MARTINB, Po~tugal  contemporaaeo. 2 O, pag 38, Sr. QUIRINO 
AVELIAO DE JESUS, AS ordens ~ektgiosas e as nzassões ultra- 
marinas, Lisboa, 1893, pag 99, Colaimbrzemse, n " 3747, de 
11 de lulho de 1883, ALXEIDA SILVANO, Defesa das ordens ?e- 
lzgzosas, Coimbra, 1884, pag 10 e seg , Chronzea cmzsttlueio- 
na1 de Luboa, n o  129,  de 3L de maio de 1834, Gmeta dos Tre- 
bz~aaes, n 1445 

(3) 0 ... declarar os  ditos padres da Congregação do Orato- 
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monastica em Portugal, extinguindo todos os conven- 

tos, mosteiros, colIegios, hospicios e quaesquer casas 

de religiosos de todas a s  ordens regulares, qualquer 

que  fosse a sua deuominacáo, instrtuto ou regra (1) 

rio de S Fihppe Nery comprehendidos no niencionado decreto, 
que ertingiiiu os conventos, mosteiros, hospicios, oollegios e 
quaesquer casas de religiosos de todas as ordens regulares, 
selaqualfôr a sua denominação Instituto ou regra BICKER, 
obr cit , i KXX. 

(1) Communidades religiosas entinctas 
a) Ordens monachaes- Conegos regrantes de Santo Agos- 

tinho, 12 conventos e 5 hospicios, Conegos regran- 
te3 de S. João Evangdista, 8 conv. e 1 linsp , Car- 
tuxos ou brunos, 2 conv , Bentos, 22 wnv e4 hosp , 
Bernardos, 15 conv e I hosp , Jeronyinos, 9 conv 
e 1 hosp 

6) Congregapães religiosas-Nery s, 8 conv , RilhafoUenses, 
4 conv , Camiilos, 6 conv., N Senhora da Conceição, 
Olive~ra do Douro, 1 conv., Caetanos ou Theatmos, 
1 conv 

e) Ordens mendicantes - Paulistas, 13 conv. e 2 hosp , 
Gracianos, 17 conv. e 2 hosp , Carmeliias, 13 conv 
e 2 hosp , Dominicos, 22 coilv e 2 hosp , Trinos, 
8 conv e 1 hosp., Iiospitalein>s de S João de Deus, 
6 conv , Franciscanos, 56 conv e 4 hosp 

d) Ordens reformadas-Paulislas, 2 hosp , Grillos, 17 conv. 
a 3 hosp ; Marianxos, 15 conv. e 1 hosp , Trinos, 
2 conv , Capuchos, 98 conv e 10 hosp , Terceira or- 
dem dn penitencia de S Franciscm d'Assis, 20 conv 
e 1 hoqp , SIissionarios aposlolicos, 4 conv 

e) Outros conventos - Llerigos Y ariannos da Iminaculada 
Conceiqáo, 1 conv e 2 hosp , Xinrmos de S Fran- 
cisco de Paula, 1 conv e 1 hosp , Religiosos de 
Jcsuç Nazarcno, L hosp , Nenores refoimados dos 
capuekinhos italranos, 1 hosp., Menores reforma- 
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No relatorio que precede (1) este importante docu- 

mento,  justifica-se o radicalismo das  medidas que 

prescreve Ingerencia nos negocios civis e politicos, 
conversão das casas religlosas em asseiiibleias revo- 
lucionarias, desordenada ambipão de riquezas, actos 
de ousada temeridade contra os interesses dos povos, 

incompatibilidade das ordens religiosas, destructivas 
dos fundamentos da prosperidade publiaa, com os prin-  

c i p i o ~  duma s ã  politica, com o accrescimo d a  popu- 
lação e com o desinvolvimento d a  propriedade 

F ~ c a r a m ,  pois, subsistindo, fóra do alcance dos de- 
cretos citados, a s  casas d e  religiosas que tinham pro- 

fessado antes d e  5 d e  agosto d e  1833, cula administra- 

ção, assim como das respectivas egrelas, foi regulada 
por lei de 4 de abril de 1861 

At6 18.57 a s  I rmãs  d e  Caridade (2)  foram deixadas 
em repouso,  neste anno reúneni-se ás Irmãs francesas, 
introduzidas no  reino pelas auetoridades civis e eccle- 

dos dos capachmhos franceses, 1 hosp , Carmelitas 
descalços ailemães, 1 hosp , Dominicos irlandeses, 
I hosp 

Luz S o a r ~ s o ,  Ulopzas desmascaradas, Lisboa, 1858, pag 99 
e segg , BEENARDES BRAXCO, Nwtorca das ordem neonccstzoes 
~m Portugab Lisboa, 1888, v01 111, pag 482, O ~ ~ v e r h i l  MAR- 
TINS, Portugal contemporamo, t rr, pag 14 e segg 

(1) Note-se o facto singular da posterioridade do Relatorio 
ao decreto- aquelIe de 30 este de 28 de maio 

(2) Restabelecidas em Porlugai pelo decreto de 1 4  de abril 
de 1819 Parecer da  r n a ~ o ~ l a  da commwsalo espeeeal, ete ,  
pag 7 V ~ J  Gmtica ao Rdato~zo de J. A d'dgnczar, na cit 
obr de SILVANO, pag 71 e segg 
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srasticas, em virtude doa alvarás  d e  9 de fevereiro e 
1 1  d e  abril. Mas, quando, n o  anno seguinte, passada 

a epidemia d a  febre aniarella, em que  foram relevan 
tes os  scrvipos prestados pelas irinãs, foi pedida a sua  
expulsáo, o governo apressou-se a publicar u m  d e  

creto, restrrngindo o numero de religiosas que  podiam 
ficar e m  Por tuga l  (1) Em 1861 ( 2 ) ,  uma proposta 
minisr;erial pronunciou a dissolução d a  congregação 

d a s  i rmãs portuguesas e Cloclarou os seus bens in  
corporados nos bens nacionaes, energicamente com- 
batida pelos adversarios do governo, veio ella a se r  
convertida n a  lei d e  31 d e  maio de 1862 (3), que 

(1) Decreto de 3 de setembro de 1858 
(2) Decreto de 5 de março de 1861 A proposta ministerial 

continha as seguintes disposições prohtbzr, sem excepções, 
todas as communidades e congregações rrrligioças de um e 
outro sexo, introdiizid~s ou modificadas depois da publicação 
dos decreto$ de 9 de agosto de 1833, 28 de inalo e 28 de ~ u l h o  
de 1834, prohibu a todos os estabelecimentos publicss e par- 
ticulares de mstrucção ou de beneficencia, a admissão, para 
o exercicio do enano e da educação, doa individuos nacionaes 
ou estrangeiros, pertencentes ás referidas congregações, ex- 
cepto quando para isso fossem auctor~sados por uma lei espe- 
oial, peohibir os servtços hospitaiarios e benehcios dos me- 
smos individuos nos estnheIer.imentnc; PIOS depenil~ntes do 
Estado, dos municipios, das juntas de parochia e de quaesquer 
corporações de mão-morta, finalmente incumbir o governo da 
immedmta organização do ensino e da educaç8o drt i~ifanciri 
nos estabelecunentos de beneficencla, tanto publiws c m o  
particulares, regulando tudo quanto respeitar á sua admmis. 
tração, regimen e direcgifo inoral 

(3) Em 1'2 de março de 1861 foi apresentado á Camara dos 
deputados um projecto de lei com o htn de supprlmrr a exis 
tencia legal das coiumunidades, congregações ou corporações 

ordenou a expulsão d o  reino das irmãs de caridade 
francesas (1). 

Ultimamente, suscitada d e  novo i10 país a questão 
religiosa, veio o decreto d e  18 de abril (2), antecedido 

religiosas dos dois sexos, cujo superior geral residisse no es- 
trangeiro 

(1) Deixaram L~sboa em 9 de junho de 1862 %O terreno em 
que os adversarios do goíerno collocaram a questso - 0 da 
ampla Iib~rdade de educação e ensino, era, escreve PINHEIRO 
CHAGIS (Htstona de Portugal, t TI, pag 390) 0 mais wnsen- 
taneo com os principias do actual regimen politico das nações, 
mas a circunstancia de ser o prolecto applaudido e defendido 
pelos sectat iosdo velho regimen absolutista, fez suspeitar que, 
sob as apparencias da libeldade, e com o auxilio d'elia, pre- 
tendia a reacção rel~giosa e politiea promover os seus inte- 
resses e alargar os seus dominiosv 

(2) Art 1 ' Nenhuma assuciayão de caracter religioso poderá 
instituir-se ou funccionar no pai2 sem prévia zuctorisação do 
governo 

5 1 O- 850 condiçócs csscncrncs paw csta auctorisaçáo+ 
a) a apresentação dos estatutos por que a associação pre- 

tende reger-re, e que serão pubhcados IM folha offrcial, depois 
de approvados pelo g o ~ ~ e r n o  , 

B)  destinar-se a asiociação a actos de beileficencia ou earc 
dade, a educaçção e enslno ou á propaganda da f6 e civilisaçiio 
no ullrarridr , 

c) não haver, na associação, clausura, praticas de noviciado, 
nem profiss8es ou votos, não permittidos por 1e1 , 

d) subordinar-se a associação, em tudo o que respeita ao 
espiritual, 6s auotoridades ecclesiasticas ordinarias portu- 
guesas, 

e) sujeita-se a associação, em tudo o que respeita ás suas 
funcções ternporaes, 9s lels do pala e á supenntendencia do 
Estado ; 
O ser formada com cidadãos portugueses a direcç5o supe- 
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do decreto de 18 de março, que recoiibecera a ilecessi- 
dade de dar execução ás disposigões legaes em vigor 

rior da associação, excepto se estd fôr constituida sómente 
por cidadãos estrangeiros 

Art 2 "  - Os institutos de beneficencia ou caridade, de 
educação e ensrno ou de propaganda, estabelecidos pelas as- 
sociações de que trata o 5 1 " do artigo antecedente obedece- 
rão ás seguintes prescripções 
a) não poderão ser abertos, liem funccio~iar, sem regula- 

mento approvado pelo governador civil do diçtricto , 
b) os instrtutos de beneficencia ou caridade ficarZo sujeitos 

6 tutela e inspecqão das anctoridades admmistrat~vas, nos 
termos da legislação commum , 

c) os institutos de educação e ensino observarão, em tudo, 
as lels que no paiz regulam a instrucção publica, sem que 
possam d'ellas affastar-se , 

cZJ os institutos destinados á formação e desenvolv~meuto 
de missões ultramarinas, reger-se-hão por preceitos especiaes, 
tendentes a assegurar os beneficio$ da propaganda da fé e dn 
civrlisação nns possessóes portuguesas 

Art 3 o- As associaç0es de caracter religioso, que se con- 
alituirem Póra das condiçóes expressas no 5 1 do art i O 

d'este decreto, e o3 que, tendo sido regularmente coustituidas, 
contravierem, depois, ao que a111 se acha disposto, seráo im- 
uiediataniente dissolvidas, applicando-se o preceituado no 
art b2 o do codigo penai, c ordenando-se o proinpto encerrn- 
mento de quaesquer institutos que hajam estabelecido. 

Art 5 O - Os institutos de beneficencia ou caridade, de edu- 
cação e ensino, e de propaganda da £é e da civilisaçáo no ul- 
tramar, actualmente existentes, dirigidos ou administrados 
por qnaesyuer cornmunidades ou wngregaçGes religiusau, ou 
em ouja direcção ou admImstração intervenham individuos 
pertencentes a essas conimunidades ou congregações, deve- 
rão, dentro de seis meses, remodelar-se em conformidade com 
as disposições respectivos do art 2 O do d'este decreto, para 
que possam ter existencia Legal 

Qcerca dos inshtutos rebgiosos, da portaria de 12 do 
mesmo mês e ainda da portaria de 8 de abril, regiila- 
rizar a situasão das communidades religiosas que, não 
obstante as medidas prohlbitivas da lei, se haviam eb- 
tabelecido no país, applicaado a outras as disposiç6es 
do decreto de 28 de maio de 1834. 

Tal é o estado actual da legislação. Como se vê, as 
oongregaçóes religiosas pódein ser agrupadas em tres 
oategorias distinotas as legalmente auctorizadae, as 

reconhecidas como institutos de utilidade publica e as 
que existem de facto sem serem auctorizadas neni re- 
conhecidas. 

Qual a condicáo legal de cada uma d'ellas" 



CAPITULO 11 

Congregações religlosas aactor~xadas 

A personalidade das congregações 

Sunlna~ro - 24. - A pessoa individual e os entes collect~vos. 
25. - A auctorização governamental - origem 

da personalidade juridica das associa- 
ções relig~osas 

26. - Institutos estabelecidos pelas associações 
reIig~osas , approvação dos seus esta- 
tutos 

24. -- A exlstencra de melos materiaes 6 condição 
necessaria da existencta e des~nvolvimento das asso- 
ciarões religiosas, como de qualquer fórma de aggre- 
gação collect~va Mas, como para conseguir o fim de 
qualquer assoc ia~ão  é necessario conceder-lhe um pa- 
trimonio e a capacidade de exercer direitos patrimo- 
niaes, chega-se assim a admittir que póde ser sujeito 
de relapões de direito um ser  que não é pessoa natural, 
que não tem individualidade como um homem, (1). 

(1) GIORGIO GIORGI, obr. e log, cit 
6 



Indispensavel é a attribuição ás pessoas sociaes d7um 
complexo de faculdades conducentes aos seus verda- 
d e i ~ o s  fins, a pessoa social, na realização desses fins, 
apparece-nos como um suleito não imaginario e ideal 
mas verdadeiro e real dos direitos correspondentes. 

O exaine objectivo e material da personalidade juri- 
dica, como actualmente se intende, encerra-se na con- 
sideração do patrlmonio: constitue elle o campo d e  
exercicio exclusivo ou principal dos direitos respei- 
tantee 6 pessoa collectiva e radica-se n'ella, sem tocar 
as  pessoas dos individuos que a const~tuem - unzver. 
satm d2stat a silapdzs. 

Mas qual o caracter d'essa pewoa luridica2 A per- 
sonificação duma agregacão collectiva, coino a que 
nos occupa, resulta lure proprao ou em virtude dum 
acto do poder soberano 2 

Quando se podem considerar constitmdas ou quando 
podem assumir de facto a condição de pessoas luri- 
drcas as associa$ões de  caracter religioso? 

A ideia de direitos pertencentes a agrupamentos 
humanos é tão fundamental como a de direitos perten- 
oentes a seres isolados Soc~edade alguma póde conae- 
ber-se sem a existencia de  certos direitos attribuidos 
a collectividades e se, chronologicamente, os direitos 
das collectividades são tão antigos como os do indi- 
viduo, em importancia desde muito cedo os excede- 
pam A necessidade de crear pessoas ~urldicas em toda 
a ordem social manifesta-se desde muito cedo, porque 
se comprehende a necessidade de crear para fins com- 
muns mals ou menos permanentes e que excedem mui- 
tas vezes a vida actual dos homen8, um sujeito ideal, 
possuidor de direitos. O atomisnio ~ndividuahsta, que, 
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identificando o ser com o individuo, não reconhecia 
realidade seuão a este, atravessa uin momento de crise, 
cujas consequencias se traduzirão, porventura, n a  ne- 
gação absoluta da  mdividualidade. 

Pensadores da mais varia procedencia e escola, como 
HEGEL e LILIENFELD, KRAUSE e CONTE, JAGER e RENAN, 
SOHAFFLE e TAPARELLI, TIBERGHIEN e SPENCER, oon 
sideram como indiscutivel a substantividade do ser 
social. 

Perguntaremos, pois Terá scientifica ~ustificação 
a ex~ste i~cia  das entidades denominadas pessoas so- 
ciaes (1) ? No caso afEirmativo, são ellaci uma pessoa 
real ou f~cticia ? 

Divergentes são as soluções dadas ao assumpto; 

(1) Pessoas collectivas (COUAS, GRACIA e FAREJO), ab6trgr 
ctas (GOLIIEIRO), incorporeas (MIRAGLIA), mystieas (VAU- 
THIR), fictieias (WI~~DSCHEID, Osaahil, civis ( ~ T o L ~ N A ~ ,  LAU- 
BEEÍT, MAGUZ), ~uridicas (L~snno) ,  moraes (GIOBGI, FIORE, 
HEISSER ), sociaes ( AZC-IRATE, GIEIEB Sr. dr GUIM ABÃEB 

PEDROSA) -são expressões cummumente empregadas como 
synonirnas E evidente a confusão que resulta do emprego 
de algumas d'essas expressâes, demasiado extensas umas. 
outras eni extremo restrictas No direito classico de Roma 
eram usuaes as expressões eoilegvu?n, eovpw: unmn-szlas, 
e, menos vulgarmente, corporalto, d onde a designação de 
eo~porat%, dos tempos da deeadencia Na Edade Media cor- 
pua, coileyaum ou soczetas collegaata, além das designaçóes 
especificas de co%gregotzo, conoelzum, etc Legislação actuaP 
Pessoa moral (Cod p r t  , artt 32 q 87 9 1679 O ;  etahano, 
artt 2 ', 293 ", 1060 O, etc ; hssp , de 1831, art 33, awfraaoo, 
art 286 '1, pessoa luridica (chrleno, art 545 ", argmtrno,  tit i,o, 

liv 1 O, hesp , de 1882, art 26: O, allenaão, secpáo 3 a, liv. 1 O, 

~v?quay, art 21 ; OuademaZa, art 44 0 )  

L 



reunil-as emos em grupos distlnctos, segundo o cara- 
cter positivo ou negativo das suas conclusões 
a) No systema que dá solução negativa ao problema 

dn existencia das pessoas sociaes, enfileirain-se 09 escri- 
ptores allemães B R I N ~ ,  BEKKER, DEMELJUS, MAX SEY- 
DEL, DIETZEL, FITTINQ, VAN DEB HEUVEL (1). 

Uns, sectarros da theoria dos direitos sem sulerto, 
partem da noção de sujeito do direrto, distinpindo 
n'elle duas situações distinctas- o Ger4uss e a YerfPI- 
gumg - a disposipão e o goso. 

Ao contrario do goso, que póde pertencw a um ser 
destituido de vontade -pessoa ou eousa - a disposi- 
ção só se encontra i10 individuo dotado de quww; 
poder se-6, porém, dizer que aquelle constitue um 
verdadeiro sujeito de direito 2 Evidentemente, não. A 
pretensão de eriglr em principio axiomatico a affir-' 
mação de que não ha patrimonio sem suleito, o que 
leva claramente á necessidade de crear uma pessoa 
ficticia, sempre que não seja o individuo Iiumano 
esse sujeito, c8e ante a consideragão de que um patri- 
rnonio póde pertencer não só ao homem (ad dt.. 
quem), mas a cousas, a um fim (ad al,~quzd); é este 
fim que tem sido erroneamente personificado, hgando 
se a personificação ao que n'elle havia de mais sen 
aivel 

Outros, collocando-se n'um cainpo diametralmente 
opposto, attribuem todos os direitos ás pessoas physi- 

(1) Mrcnonn, Lu notzon de lapersoaaalztémorale, pag 19 
a 28, COMBOTHECRA, Gon.c@taon gurzdtque de E'l?tat, pag 78 
e seg , Sr Ur. MARNOCO E SOUSA, Lzç6e.s de darato polztl.co, 
pag 40-41 
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cas : a a personalidade dos seres moraes só existe ap- 
parentemente, escreve VAN DEN HEOYEL, uma analyse 
mais profunda permitte demonstrar que ella não passa 
dum mero artifio10 doa juristas (1) a. Com effeito, as 
pessoas juridicas não são, fundamentalmente, senão 
assoncrções suleitas a um regimen especial, analoga- 
mente ao que suocede na fórma typiea da associação 
- a sociedade commercial- em que todoa os effeitos 
da pretendida personalidade crvil se reduzem afinal & 
ideia de que o fundo 8ocial se considera pertenaente 
ao ser moral sociedade, tanibem nas assocrações a que 
nos referimos os bens que se reputam a ellas perten- 
centes são na realidade propriedade dos membros que 
as compõem Simplesmente esta differença: a sub- 
missão a um regimen privilegiado. 

O idealismo, o esp~rito metaphysico allemão, levando 
á concepção de Uma theoria que sustenta a possibi- 
hdade duma oxisteiicia real sem um sujeita a que 
pertensa, deixa numa situação precayia os direitos 
das pessoas sociaes Se é certo que, estando esses di- 
reitos Irgados a um fim, o Estado náo poderá apoderar- 
se de bens senão sob condrção de os applicar a tal 
fim, não é menos verdade que, desde que o E~itado é 
o unico que tem por missão administrar esses bens, 
póde i sua vontade desviá-los do fim a que eram des- 
tinados, dando-lhes differente applicafão. Coroliario 
de semelhante doutrina seria o poder discricionario 
do Estado sobre todos os patrimonios que téem um des. 
tino superior a utilidade particular do individuo ; - 

(I] Apud MICHOVD, obr. eit. pag. 23. 
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o monopolio do Estado em relação a todo o objecto 
de utilidade geral ou collectiua. Demais, é absoluta- 
mente illogico pretender achar direitos sem um sujeito 
a que pertençam, se, como demonstra VOE IHERING, 
o direito subjectivo não é senão um interesse juridica- 
mente protegido, a existencia dum sujeito fica logica- 
mente necessaria, porisso que um interesse suppõe 
sempre um interessado. 

Tambem nno procedem os argumentos dos esoripto- 
res que representam a segunda corrente deste systema. 
Não nos vEem, porventura, os factos demonstrar que 
a constituipão das pessoas sociaes não obedece de 
fórma alguma ao fundamento consensual que toda a 
associação pura e simples suppõep Supprimir a pessoa 
social em beneficio das pessoas physicas é esquecer 
que hs, nas collectivídades dotadas de verdadeira per- 
sonalidade, um interesse differente da somma dos in- 
teresses individuaes 

b) Dividem-se as opiniões dos escrlptores da solução 
positiva. Para uns as entidades luridicas collectivas 
devem ser conuiùeradau coniu pessoas rileramente fi- 

cticias, outros véem n'ellas todos os caracteres de 
uma pessoa real e concreta. 

1) Simples nomem jurw, no dizer de EARTHOLO, a 
pessoa juridica é para os representantes da escola da 
personificação (Perso.zzfwatzons theorze), não uma rea- 
lidade, mas uma mera abstracção, facilmente exphca- 
vel pela tendencia irresistivel da natureza humana 
para personiftcar os seus conceitos. Todo o direito 
suppõe um sujeito em que elle resida, e, se nas pes- 
soas sociaes falta um individuo que seja o sujeito do 
&reito, neceçsario é creá-10 pmoaae vwem sustzrteat. 

tl ideia expressa por LAUREXT (1) : e A ia voix da 
législateur un être sort du néant et f~gure  sur un cer- 
tain pied d'égalité, 5 c6t6 des êtres réels crées par Dieu. 
C'est-8-dire que tout est f iction dans cette conception, 
le legislateur seu1 peut créer des personnes civiles S. 

LABAND, HEISE, &~UHLENBBUCH, GERBER, P u c ~ T A ,  
VON IHERING, GIERKE, etc , romanistas e gerrnanistas, 
são, e n t ~ e  outros, os representantes desta modalidade 
do systema da ficção que, formulado por HEISE, veio 
a receber o seu maror incremento com os trabalhos de 
S~vloxr A personalidade dos corpos collectivos é fi- 
cticia ; procede do meio soe-al, mas a titulo de ficção, 
porisso mesmo que não encontra nenhuma base real 
no interior dos seres corporativos 

O infundado da theoria da personificação transpa 
rece nas proprias palavras deste ultimo escriptor (2) 

u o Estado, o ente maxmo d'entre os collectivos é a 
f d m a  cor;aorea da com~nunidade intellectual da nação, 
a sua manifestação organica~ Esta theoria não resolve 
o problema, porisso que com a personificação reco- 
nhece-se claramente que a pessoa não exiyte, sendo 
necessario creá-la, chegando-se assim a dar corpo ao 
nada. A theoria da representaçâo (PERSOAENROLLE) 
não e mais do que um aspecto especial da antceedcnte. 
-DA e B O ~ L A U  sttrlbuem á pessoa social, não uma 
verdadeira personalidade, mas uma representação da 
personalidade A pessoa social niio é, na realidade, 
senão uma massa de bcns, um patrrmonio que só juri- 

(1) P n n c i p  de dí-oet cavd, t I, pag 288 
(2) Tralté de drmd roaiazn, t. r, pag. 22 e seg 
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dicamente se considera como tendo nm sujeito humano. 
não é uma pessoa, mas faz-se-lhe desempenhar o papel 
de pessoa (1). 

2) A theoria da realidade - para nos servirmos da 
designação que ao systema foi dada pelos seus inicia- 
dores (Realztatfi iheorte), tem sido interpretada diver- 
samente pelos escriptores que, collocando-se sob pontos 
de vista differentes e adoptando processos drversos, 
concordam, todavia, nuin ponto fundamental os seres 
collectivns t8em uma personalidade real, uma existen- 
cia concreta. 

Mas, emquanto uns, como ZITEL~IANN e MEURER, 
KUXTZE, FORSTER e MIRAGLU, erigem a vontade em 
sujeito do direito (IfQlhstkeorze), outros, d'entre os 
quaes se destacam SALKOWBKY e BESELER, reconhe- 
cem no ente oolIeotivo a un~dade juridica substancial, 
outros, emfini, ligam-se ao conceito da sociedade como 
organismo para d'abi deduzirem a personalidade dos 
entes coiieotivos É esta ultima a que mais fóros de 
scientifica tem conquistado, defendend0.u escriptores 
como BLWTSCNLI, GIORGI, S~HCFFLE, CIYBALI, HA- 
DKEL, etc. 

a) Theorza da vontade - Embi-enhando-se em uma 
demonstração obscura, baseada em fórmulas bebidas 
eni KANT, SITELMANX recwl.re UIIICL~CIB, para explicar 
a existencia das pessoas collectivas A vontade é o 
sujeito do direito, porque este nada mais suppõe que 
o poder de querer, ora, se  o ser collectivo é coiistituido 
por pessoas, isto é, por vontades, entre as quaes se 

(1) JoSÉ CAEIRO DA MATTA, P~SSOLLT LsYowU6s adWmwtTatz- 

vas, pag. 33 e 34. 

observa o principio da unidade, traduzido na commn- 
nidade do fim, como não reconhecer a qualidade de 
pessoa a um ser eouectivo -organismo distincto das 
partes componentes e que tem a qualidade oommum 
a cada uma dellas 8 

As ideias hegeliaaas de que a vontade é o funda- 
mento da personalidade e de que o direito só considera 
no homem a vontade, desconhecem esta verdade de 
que o direito não é feito para uma entrdade abstracta 
e metaphysica, nias para o homem real Não é a von- 
tade separada do homem que constitue o sujeito do 
direrto, mas o homem na assocjação humana em que 
a vontade existe. 

B) Theona dos darmtos collr?oteuos. - Analogamente 
a SALEOWSKY, BOLZE YA O sujeito da pessoa collectiva 
no conluncto dos indrviduos que compõem a un2umsztas, 
considerada esta não como uma unidade, mas corno 
uma pluralidade e considerados os individuos exclusi- 
vamente como membros da pessoa social Não ha na 
pessoa social outro ser nem outro sujeito al6ni dos in- 
dividuos a reunião de individuos constituidos em 
corpos é a verdadeira unidade pessoal. 

2, como se vê, uma reacção contra a theoria idea- 
lisla da escola hegeliana; os pensadores inspirados por 
esta tendencia procuram antes de tudo achar a reali- 
dade da pessoa social, identificando-a com a de seus 
membros e fugir de entidades ideaes, abstracsões e 
ficções. 
i) Thewia orgrsnwa - A  essencia da theoria orga- 

nica é o organismo. O organismo é uma união de 
partes heterogeneas, formando um todo dotado de vida. 
Ba uma unidade na pluraIidade: a penetrapão da uni- 
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dade pela pluralidade cria o organismo. A simpres 
pluralidade é alguma cousa de inorganico, uma juxta- 
posipão. A simples unidade é uma massa incoherente, 
inarticulada Cada parcella organica subordina R sua 
existencia a existencia do conjuncto Cada membro 
está tão ligado aos cutros membros que nenhum delles 
poderia ser subtraíao sem que a cohesão do todo se 
altere Na realidade, a ceIlula socral é um iodividuo 
no sentido naturalista da palavra. Comtudo a conce- 
pcão e a essencla do organismo não variam, quer se 
trate duma cellula, dum conluncto de cellulas, do 
homem ou d'uma communidade (i) É assim que as 
pessoas sociaes são uma essencia organica. A pessoa 
collectiva é sempre o homem, em uma fórma de vida 
superior e social; é uma pessoa tão natural, real e 
viva, como natural, real e viva é a sociedade hu- 
mana. 

Se, como se vê, a questão é debatidrssima no campo 
da philosophia do direito, tambem no do direito posi- 
tivo surgem divergencias , mas, se no primeiro caso 6 
preferivel a opinião de qne a esseneia da pessoa juri- 
dica não é connexa ao reconhecimento do Estado, 
como, de resto, o demonslra o fim mesmo da sua exis- 
tenoia, no segundo iião se pode adaptar á lei nrn con- 
ceito diverso do resultante dos trabalhos pregaratorios 
e da sua historia. Ora, estes elementos demonstram 
que as 1egislaçÕes que, como a nossa, no direito ro- 
mano teem as suas raizes, reconhecem nas pessoas 
jurid~cas não rt existencia real, effectiva, mas depen- 

(1) COIEOTHE~RA, obr. cit., pag. 59 e segg. 

dente da persomficaçáo realizada pelo Estado, com o 
seu reconhecimento. 

35.- A aiictorizaçio, salvaguarda dos direitos &a 

sociedade, das familias e dos individuos, contra os 
perigos da propriedade collectiva, é um acto do poder 
executivo, que dá á associação religiosa a existencia 
legal, tornando-a um ser fieticio dotado de personall 
dade civil (i). 

O direito de approvar ou rejeitar uma corporação 
nova, civil ou religiosa, é uma consequencia necessa- 
r ia  do direito essencial que tem o Estado de vigiar 
pela sua conservação e desinvolvimento. As constitui- 
$ões duma ordem ou congregação religiosa são as 
condições segundo as quaes ella se obriga para com a 
-Igreja, e, como, sob este aspecto, só o Surnmo Ponti- 
fice apresenta a Egrcja, é a elle que compete a appra- 
vação das ordens que procuram estabelecer-se na chris- 
tandade Mas o papa não é o senhor absoluto da Igreja, 
como a Igreja n io  tem poder algum na ordem tempo- 
ral: a Igreja existe e subsiste no Estado. * ao Estado, 
pois, que pertence auctorizar nos seus dominios uma 
ordem on instituição, ou, pelo contrario, recuszr essa 
auctor ização 

e O Estado B profundamente interessado, escreve o 
Sr. dr. MARNOCO E SOUZA (Z), em que não se formem 

(i) Decreto de 18 d'abriI de 1901, art. 1.0, 8 2 o Note-se que 
as congregaqóes religrosas nZo são aiictorizadas como o + d ~ u ,  
mas como snstitutos E conveniente tambem lembrar que é 
necessaria a distincção entre o ~nstituto ongem e os seus d e  
rivadob é aus primeiros que respeita a anctoriza$o. 

(2) Estudos guiadzeos, n.* 2 ", pag. 115. 



rio seu seio associações que, pelo seu objecta, pela sua 
organiza$ão ou peIo seu funcclonamento, possam con- 
trariar as condi~ões de existencia e desinvolvimento 
da vida social. 

Ora, as associa$óes de oaracter relig~oso podem con- 
trariar as condições de existencia e desinvolvimento 
da vida socral, pelo seu oblecfo, quando se destinem 
ao ascetismo e á contemplação, pela sua organizaç50, 
quando aniquilam o xndividuo, em logar de o compIe- 
tarem, e. pelo seu funccionamento, quando aspiram a 
formar um Estado dentro do proprio Estado a. 

Devemos, todavia, dizer que o systema da auctoriza- 
9ão previa Ievanta uma grave oblecção: é anti-liberal. 

A existencia de um direito deve presuppôr a Iiber- 
dade do seu exercicio No campo puramente scientihco 
do direito politico e administrativo, a exigencia de se- 
melhante auctorização para o exerclcio do direito as- 
sociativo é inadmissiveI, na logica dos principios de 
um reglmen politico liberal, porque a associação com 
stitue um daquelles d~reitos fundainentaes, inviolaveis 
e sagrados, determinados pelas necessidades constan- 
t e ~  da vida social, que os mais elementares principíos 
da philosopbia juridico-moral colIocam acima dos ca- 
prichos e arbitrariedades do legislador. O regimen de 
auctorização préma justifica-se a principio, mas, logo 
que o progresso das ~nsti tu~ções se accentua, surge a 
necessidade de substituir aquelle regimen por um re- 
ginien puramente repressivo. fi este que deve predo- 
minar tanto quanto possivel em todos os ramos de 
d i r ~ l t o  pub l i~o  (1). é O mars seguro meio de despertar 

(1) FRANCE, Des Bappo~ts de Ea RáZyeola et de ~'État,  Paris, 

o sentirnenbo da responsabil~dade pessoal, como de alLi- 
viar o Estado dessa serie immensa de attribuipões de 
que está onerado, que só servem para habituar os ci- 
dadEos 6 passividade e á abstensno 

Se ha uma ordem de interesses em que importa des- 
prendê-lo de toda a solidariedade, essa é certamente 
a dos interesses religrosos, como os que mais resisten- 
cias, quelxas e animosidades provocam. 

Com o systema da auctorização, o governo erige-se 
em juiz arbitrario da moral e da tendenora relrgiosa 
do individuo. 

Mas, poderá dizer-se, com VATIMESNIL e ROUSSE (I), 
que as razões, que não permttiam outr'ora a consti- 
tuirão de asãocia~ões sem auctorização prévia, são in- 
compativeis com a organizasão socral hodierna e que, 
por consequencia, toda a auctorizayão é inutil 8 A res- 
posta affirmativa só pode resultar do exame incompleto 
das causas que motivaram a intervenção regia Sem 

duvida, no antigo regimen, o poder civil encarregava- 
se de promover a execução das leis ecclesiastrcas e de 
assegurar a ~ncapacidade civil resultante da emissão 
de votos solemnes, -mas não era esta consideração ex- 
clusiva que obrigava todas as associapões religiosas a 
pedir o reconhecimento legal. ao lado das ordens mo- 
nasticas propriamente dictas, existia um grande numero 

1885, pag 23 e segg , VIVIEX, gtudes admzmz?*atives, t; 11, 

Paris, 1839, pag 233e segg , Sr dr TAVARES, Das saeaedades 
commercuaes, Coimbra, 1899, pag 12-13 

(I) Cansultataon swr 1@i9 dterets dzc 20 naars, 1880, pag. 16 
e segg , Encyclopidze de gui-uymdmce, v Pobce. 



d e  congregapões, cujos membros não pronunciavam 
votos ou só pronunciavam votos simples, não derivando 
d'ahi nenhuma incapacidade civil, e, todavia, tambem 
estas necessitavam da prévia auctorização. Se, pois, 
taes princrpios eram applicaveis a todos os institutos 
religiosos, a conc~usáo rmpõe-se os precertos legrsla- 
tivos a eiíes referentes eram simples lem de policia, 
destinadas a assegurar o bem do Estado e a boa 
ordem no reino. 

Estas considerações são independentes do regimen 
polihzco existente em um país, pádem ser invocados 
sempre que se trate de reguIar o direito de associa- 

ção A constituição e a conservação da ordem juridica 
-funcçâo primaria e essenciaI do Estado-justdica 
o direito de  confer11- ou negar a qualidade de  pes- 
soa moral a uma dada assooiação. Tudo depende do 
seu fim juridico reconhecido de utilidade publica ; é 
este que determina a personificação e circumscreve 
depois o reconhecimento por parte dos orgáos publi- 
cos (1) ~L'individualité luridique, escreve VAUTHIER, 

(I) Em contrario appareeem as opiniões drvergentes dos 
separatistas e ultramontanos Para aquelles, quer defendam a 
fõrma ngida, quer a rrioderada do systeina, o Estado nunca 
póde intervir no reconhecimento da personalidade jnndica ás 
associações religiosas, ou porque 6 Igreja deve ser sempre 
negado o poder de se personificar ou porque essa personifi- 
cação, a admittir-se. deve sê-10 considerando a Igreja uma 
associação privada, sujeita ao dire~to comrnum Para os ul- 
timos, as congregações religiosas não carecem de aactoriza- 
ção do Estado para a sua existencia como pessoas collectivas, 
porisso que taes associações nio estão sujeitas ao Estado, 
mas á Igreja, pela sua natureza e pelo seu fim 

PASGUALE FIORE, Ln pwsonalidad juradtca de los mt& 
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est un attsibnt parfaitement défini que Ia puissanoe 
publique a seuIe le droit de reconnaitre, soit à nn corps, 
soit a une institutron quelconque, en d'autres termes: 
une persone morale ne peut exister qu'en vertu drune 
concesslon de L'Étatx (1). 

Demais, s e  a existencia legal de qualquer associação 
depende da prévia auctorização (2), a qual presuppóe 
o exame dos flns e dos meios da associação, não póde 
estranhar-se a exigencia de mais severas garantias, 
quando se trata de associações que, pelo seu caracter 
de  permanencia e pela força intima da sua organiza- 
ção, podem exercer em alto grau arsua infuencia n a  
sociedade. (3). Por ultimo, diremos com MAZZONI (4), 
que é necessario que o poder social dê forma, titulo 
e drstinctivo aos corpos collectivos, para que sejam 
capazes de direitos, e que lh'os attribúa. Se fosse h- 

moral& y dez ebstado vers de JERONIMO VIDA, Madnd, 1895, 
pag 11, YIVIEN, obr cit , pag 301 e segg 

(i) ÉIudes sur les personlees moral& dans Le drmi r m a i ~  
el dans ke droet franpazs, Bruxeiies, 1895, pag. 286 

(2) Para as associapões de classe, decreto de 9 de maio de 
1891, art 3 ", para oa de soccorros mutuos, decreto de 2 de 
outubro de 1890, ar6 3 o e § 1 O ,  para os sindicatos agrieolas, 
carta de lei. de 3 d'abril de 1896, art 3 O, $ 5  1 O ,  2 o e 4.0 e 
art 4 O, para os instrtutos bancarios, carta de lei de 3 de abril 
de 1896, art 18 9 8 unico, para as assocmpões de recrero, in- 
strucção publica, educação, protecçtio ás pessoas ou animaes, 
piedade ou benehcencia, Cod adm , art. 262 O, n O S.", para as 
sociedades wmmerciaes, Cod com , rt 107 ' 

(3) CASAL RIBEIRO, Parecer da maaop-ea e$pecaal da eamara 
dos deputados ácerca das eolegragaqões robzgzosars s d0 emtm?, 
bc. eit. 

(4) Inlaat~luzzonz d~ dtratto czvzle, t. 11, pag 175. 
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cito á vontade dos particulares attribuir direitos a 
criações siias tornar-se-iam as relações sociaes multo 
incertas, porisso que essas pessoaç poderiam multrpli- 
car-se até ao infinito, não sendo conhecida a sua exis- 
tencia, indo10 e capacidade. 

O decreto de 18 de abril de 1901 determina as 
regras segundo as quaes essa auctorização póde ser 
concedida, mas, antes de  analysarmos as condições 
a que a lei subordina a fundação das associações de 
caracter religioso, devemos notar que o decreto que 
estudamos, longe de  se occupar exclusivamente da 
personalidade civil, provê ao mesmo tempo 6s con- 
dições de exrstencia dos instrtutos auctorizados (i) .  
Abrangendo simultaneamente as associaçóes futuras 
e as 18 existentes, como se deprehende do proprio 
artigo, não obstante a sua incorrecta redacçzo, o 
decreto de  18 de  abril desprezou a t ransac~ão ac- 
ceita pela legislação francêsa (2): um decreto basta 
para conceder a necessaria auctorização ás congre- 
gações relrgiosas (3). A justificação da dolztrina legal 

( I )  Cfr artt 1 o e 2 o e 8 2 o do art i o 

(2) Lei de 24 de maio de I825 e Proposta de lei apresentada 
ás cortes em 11 de março de 1862, art 2.0 A jurisprudencia 
francesa, anterior á lei de 1901, pronunciava-se no senhdo de 
que a concessão de auctorização, por simples decreto, não 
dava personal~dade civil á associação SURUGUE, obr cit , 
pag 118 

(3) Em algumas especies de assomações, o poder legisla- 
tivo não delegou no executivo, mas reservou espressamente 
para si a faculdade de auktorização, como por exemplo a lei 
de 16 de abnl de 1850. 

encontra se na propria natureza do poder legisla- 
tivo (1). 

Mas, ainda que supprimindo quasi totalmente a m- 
tervenção do orgão legislativo, restringe o a rb i t r~o  
do poder executivo, regulando a sua acção pelos pre- 
ceitos e formalidades seguintes : 

1 . O  A apresentação dos estatutos pelos quaes a asso- 
ciaçáo pretende reger-se (2). A auctor~zação suppõe 
necessariamente o exame das condições segundo aq 
quaes uma deternunada congregação se liga ao Estado 
e segundo as quaes o Estado a acceita e garante a sua 
existencia e,  assim, é necesçario inquirir da situapão 
dos associados na communidade que se vae fundar, 
das earacteristicas que os distinguem dos outros eccle- 
siasticos, das leis sob que desejam viver, dos regula- 
mentos que promettein observar Numa palavra o 
Estado deve conhecer a fórma e a constituipão do seu 
golrerno, a fim de ter nos superiores conhecidos e au- 
ctorizados a garantia da  fidelidade dos seus membros, 
como deve examinar se uma nova oongregação pre- 
judica ou não o publico e os direitos das uistituiçóes 
já estabelecidas, e isso só póde ser conseguido pela 
apresentação das suas l e ~ s  e da  sua constituição. 

Os estatutos traduzem a ocganizaçPo da associação, 
devendo regular-se por elles a existemia, adniinistra- 
~ ã o  e o funccionamento da collectividade. Nestes esta- 

(1) Já e m  1823, na camara francesa, era rejeitada a proposta 
de PORTALIS, LOUJUINAIS e PASQUIER, que reivindicava para 
o poder legislativo a prerogativa de direito de auctorização, 
o fundmento Alegado lá então era o mesmo. 

(2) Decreto de 18 d'abríl, art. I.-, 9 I:, alin. a); art. 2 O, 

alm a). 
7 
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tutos não devem comprehender-se os regulamentos 
respeitantes á disciplina da  communidade, mas é de 
imprescmd~vel necessidade indicar o fim da congre- 
gação (1):  actos de beneticencia ou  caridade, educa- 
pão e ensino (2), ou propaganda da fé e civilização 
no ultramar (3), como indispensavel e fazer conhe- 
cer a inexistencia, na associação, de noviciados ou 
votos (4). 

Perfeitamente hasmonica com as  disposições da lei 
civil é a primeira das condrçóes exigidas pela aucto- 
rização do poder executivo as communidades religio- 

(I) Opinrao ~ntermed~a das defendidas d'um lado por POR- 
T ~ I S ,  SURUGUE e TROCKON, do outro por RAVELET e SIMO- 
N N ~  e a mais conforme á disposição legal 

(2) Sobre a educação e ensino a cargo das associações reli- 
giosas, interesse teria um estudo comparatrvo da instrucção 
nos diversos países, n~ostrando-nos o resultado da educação 
e ensino confiados aos individuob pertencentes a certas cor- 
porayões religiosas Lembraremos, simplesmente, os princi- 
paes diplomas sobre a liberdade de ensino em Portugal lei 
de 3 de julho de 1821, Const de 1822, art 239, Carta Cmtz- 
tulmonal, art 145 O, 8 30 O, decreto de 29 de março de 1832, de- 
creto de 7 de setembro de 1834, decreto de 15 de novembro 
de 1836, Conatituiyão de 1838, art 29 4 decreto de Xi de setem- 
bro de 1844, regulamentos de 20 e 30 de dezembro de 1850 e 
10 de janeiro de 1851, lei de 7 de junho de 1869, ete , em vigor: 
decretos de 24 de dezembro de 1901 e 24 de dezembro de 1902, 
regulamentos de 19 de setembro de 1892 e 18 de agosto de 
1895 e decreto de 14 de agosto de L895 

(3) Art 1 q 5 1 O, alin. ó) 
(4) Art. 1.O, 5 1 O, alm e) A expre.;são da lei e cIansura, 

praticas de noviciado, profissões ou votos - não p m z f t z d o s  
por lw parece levar á ideia, aliás inexacta, de que são por 
lei permithdos, em dados casos, a clausura, noviciado, profis- 
sões ou votos 
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sas tornam-se pessoas moraes ( I ) ,  e pessoas rnoraes só 
pódem ser as a associaçóes ou corporaçóes temporarlas 
ou perpetuas, fundadas com algum fim ou por algum 
motrvo de utilidade publlca ou de utilidade publica e 
particular con~unctamentea (2), ora, como facil é de 
ver, nos requisitos que a lei exige achain-se contidos 
todos os actos que, para utilidade geral, podem ser 
realizados por qualquer associação religiosa. 

E esta primeira condipão explica, por sr 86, a exi- 
gencla da segunda a funcção reservada ás associa- 
ções religiosas não é uma funcção negatlva, a sua 
actividade deve traduzir-se em factos, em actos posi- 
tivos e de  reconhecido interesse social 

E assim se explica, tambem, a apparente contra- 
dicção, que, porventura, se procurasse encontrar entre 
o decreto de 18 de abril e os decretos que extinguiram 
as  ordens religiosas c o legislador não reconhece a 
existencia canonica das congregapões religiosas, não 
admittindo a clausura, praticas de noviciados e pro- 
fissões, mas unicamente a sua existencia civ11, como 
associagões de caracter religioso, quando ellas tenham 
satisfeito ás condições necessarias para isso (3) 

Mas os estatutos das communrdades religiosas não 
poderão ser approvados pelos orgãos ooinpetentes, se 
não contrverem a clausula de que a congregação se 
submette nas cousas espirituaes á jurrsdicção do ordi- 
narro (superior ecclesiastico IoeaI), como nas temporaes 
á superintendericia do poder civil, á semelhança do 

(I) Art 1 O, g 2 o 

(2) Cod & v ,  art 32 o 

(3) Sr dr ~X-ISRNOCO E SOUZA, Estudas jsradzcos, log c~t.  
I 
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que succede em F r a n ~ a  2 É indispensavel em Portugal 
a condiçEo expressa na  lel fn*a~ie&sa 2 

Parece-nos que a l e i  não d á  margem a duvidas se 
a auctorização legal presuppõs e exige a subordinação 
da associação, em tudo o que respeita ao espiritual, 
ás auctoridades ecclesiasticas ordinarias portuguesas, 
e, no que respeita ás suas funcções temporaes, ás leis 
do país e á superintendencia do Estado, e evidente 
que, 56 podendo essa znteaflo, por parte dos associa- 
dos, ser manifestada nos estatutos organieos da  com- 
munidade, devem estes consignar a affirmação da sub- 
ordinação e submissão exigidas A necessidade de 
manter na sua rntegridade a jurisdicção das auctori 
dades ecclesiasticas, por um lado, e, por outro, o sys- 
tema de relapões entre a Egreja e o Estado, dominante 
em Portugal, constituam o fundamento das disposi$ões 
a que vimos de nos referir. 

Por ultimo, devem os estatutos consignar a cIausula 
de que a direc.çáo superior da associa$ão é formada 
por cidadãos portugueses, excepto para o caso em que 
a associação fôr exclusivamente constituida por estran- 
geiros (1) : é a consequencia Logica da necessidade que 
ha  de que a associagão se compenetre dos interesses 
nacionaes. 

Aa cougregações rel~giusas sujeitas a superrur es- 
trangeiro cont6m em si o germen de gravissimos in- 
convenientes, bastará observar, como faz CASAL Ri- 
BEIRO (S), que estas congregações estáo sujeitas pelo 
voto de obediencla á direcgão suprema de um prelado, 

( L )  Art. I.', alin e) 
(2)  Parecer cit., pag. 15-16 
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o qual, como estrangeiro e residindo fóra do país, 
está rsento da  acção das nossas leis e das nossas aucto- 
ridades, e, como subdito de soberano estrangetro, obe- 
deae ás leis e ás auctoridades da sua nação. Não se 
compadece bem com a independencia do Estado esta 
inversão da ordem natural, em associações auctoriza- 
das dentro d'elle (1). 

2 . O  Publicagão dos estatutos na folha official. 

26. -Para  os institutos fundados pelas associações, 
a que acabamos de nos referir, é rnenos exigente o 
decreto de 18 de abril: a interferencia do delegado 
do poder executivo no districto basta (2), e esta inter- 

(i) A doutrina legal tem a historia a corroborá-la Com re- 
lação aos ~esurtas, J &  no reinado de D João V se ordenava ao 
vigario provincial que .não executasse alguma orderndopadre 
g ~ r a l ,  nem perniittisse qiie elle RXBI~CILSSSB algurna~uris&cl;%o 
nos padres portugueses, que lhe eram suleitos a, e, tornando 
esta disposição extensiva a todos os religiosos regulares, o 
mesmo i~ionarelia, por decreto de 5 de jullio de 1728, prohi- 
bia-os de recorrer <por modo algum aos prelados superiores, 
que asaisnrem em Roma ou em terras do papa, nem a sei13 
commissarios, delegados ou subdelegados em qualquer parte 
residentes, sem especial licença. No sentido do decreto de 18 
de abnl tinham entre nós appareoido o parecer da commis- 
são especial nomeada por decreto de 3 de setembro de 1868, 
para estudar as questões relatrvas ao ~nstituto de S Vicente 
de Paula , o parecer da maiona da commissão especial da 
Camara dos Deputados sobre a proposta do goveriio ácerca 
das oongregaçôes religiosas e do ensino, apresentado na ses- 
são de 28 de abril de 1862, a proposta de lei de 11 de março 
de 1862, do ministro BRAAXCAMP, etc 

(2) Decreto de 18 de abrtl de 1901, art. 2 O, alin, a) e 1 2.0 
do art 1.0 A lei francesa de 1 de lulho de 1901 exrge um de- 
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ferencia lustihca-se pela funcpão de fiscalixaçãn e t,u- 
tela dos corpos adni~nisttrativos, que ao governador 
civil competem, pertencendo-lhe, consequentemente, 

approi-ar os estatutos das associações e institutos de 
pecreio, instrucção publrca, educação, protecção ás 
pessoas ou animaes, piedade ou beneficencia, hoòpi- 
taes, asylos ou hospicios, bem como os seus regula- 
mentos orgauicos e dos estabelecimentos que admi- 
nistram, enviando copia authentica ao ministerio do 
reino (1). 

Mas, tambem para estes, ailalogos fundamentos le- 
varam o legislador a estabelecer restricções á sua livre 
acçáo, prescrevendo -para os de beneficencia e eari- 
dade, a sujeição 6 tutela e inspecção das auctoridades 
adn~inistrativas [governador civil (2) e admrnistrador 
do concelho (3)], nos termos da lei commum (4) ,  - 
para os de educação e ensino, a observancia das leis 
de instrucção publica (5) -primaria (6) e secunda- 
rta (7) ,  - para os de propaganda da fé e civilização 

no ultramar, a obediencia ás leis eepeciaes, destinadas 
a assegurar a formação e desinvolvimento de missões 
ultramarinas (i). 

Será, porém, necessaria auctorização especial para 
cada instituto fundado pela mesma associacão reli- 
giosa 2 

Evidentemente que sim, se por essa auctorização 
entendemos a approvação pelo governador civil dos 
estatutos respectivos ; não, se com tal expressão que- 
remos indicar a rntervenção directa do governo * 
necessa~ia a approvação de tantos regulamentos quan- 
tos os ~nsti tutos que pretendam criar-se, mas, contra- 
riamente ao que se passa quando se trata de conceder 
a auctorizagão, por applicaqão do ar t  1 do decreto, 
a intervenção do governo não é exigida, porisso que 
se subintende que os reli~iosos do novo instituto se 
subordinam aos estatutos $6 verificados e approva- 
dos. 

meto dado em Conselho de Estado, a l e ~  da 24 de maio de 
1825, revogada por aquelle, exigia, no art 1 a ordenança real. 

(1) Cod adm, artt '248 0, n 0 4 o e 252 O, n O 8 Quando o 
regulamento contlver disposições inconvenientes ou Qlegaes, 
o governador uvil não póde apprová-10 sem que essas dispo- 
siçóes sejam eIiminadas 

(2) Cod adm. art 253 o 
(3) Cod adm , art 277 ", n "s 10 O,  11 e 12 
(4) Decreto de 18 de abril de 1901, art 2 O, ahn bi  
(5 )  Decreto oit , art 2 O, alin e) 
(6) Decreto de 24 de dezembro de 1902, art 102 O ,  regula- 

mento de 19 de setembro de 1892 art 366 o e segg 
(7) Decreto dc 14 de agosto dc 1883, art 129 ", regulamento 

de 18 de agosto de 1895, artt. 139 O-168 a 

(1) Decreto de 18 de abril de 1901, art 2 o, alin d) A ques- 
tão, levantada pelo Sr DR bllamoco E SOUZA, sobre se tam- 
bem estes institntos estão subordinados ás prescnpções da 
a l i  a), baseando-se naexpressãopreceatos &peczaes da ahn. d) 
e no silencio do codigo admnazstratwo a respeito dos institu- 
tos de propaganda, não nos parece duvidosa a generalidade 
do preceito da alui a) induz necessariamente esta conclusão 
Demais, náo 6 estranhavel a omissáo do cod~go aámalazsDra- 
Lzvo, vlsto que clIe preoedon (24 de maio de 1896) o decreto de 
18 de abril 



A capacidade das congregações 

SUMMA RIO . - 27. - Res trroç6es á capacidade civd das asso- 
ciacões de caracter religoso 

28. - A proprredadc dos bens das congrega- 
ções 

27. - A auctorização do governo traz como effeito 
princrpal, drssémos, a personalidade civil das congre- 
gações religlosas (1) 

Desde que são competentemente auctorizadas, as 
asçocia$ões ou corporações gosam d e  todos os direitos 
c1t7is relativos aos interesses legitimas do seu rnstituto, 
dentro dus limites da sua legislação organlca, devendo, 
portanto, attender-se a esta para determinar a sua 
capacidade, Corporaqões perpetuas, na terminologia 
da lei c~v i l  (2j, as associa~ões religlosas são, porém, 
attingldas por incapacidades diversas, restricções sof- 
fram no goso de direitos, referentes á adquisição de 
bens, quer a titulo gratuito, quer oneroso -em actos 
znter-vzvos ou mortzs causa, á testamentifacção activa, 
á capacidade de allenar por actos entre vivos, etc. 

(1) Decreto de 18 d'abril de 1901, 5 2.0 do art. 1.0 
(2 )  Cod ezv , art 32 O e 3 2.0 do art 35 o 
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Occupemo-nos separadamente de cada um d'wses 
pontos 

a) Aquuzções IXTXR-VIVOS a tzfz~lo gratuito. -As 
associações de caracter religioso pódem adquirir por 
titulo gratuito quaesquer bens, sem outra reçtrrcçáo 
além da obrigacão de converterem dentro de um anno 
em fundos consolidados os bens immcbiliarios que re- 
ceberem, sob pena de os perderem em beneficio da 
fazenda nacional (i). Está regulada na  lei de des- 
arnortixação de 28 de agosto de 1869 e nas respectivas 
jnstrucyões de 25 de setembro do mesmo anno a sub- 
rogação dos bens de raiz por titulas de divida fun- 
dada, os quaes pódem ser fornecidos direotamente ás 

corporações pelos agentes do governo, ou por ellas 
comprados no mercado (2) 

(1) Art. 35 v do cod ezv Salvas as dwposzr& das tsis B- 

peczaes- accrescenta o arbgo São estas as chamadas lm 
de da~amortzzaçáo de 4 de abnl de 1861, 22 de Junho de 1866, 
28 de agosto de 1869, 12 de outubro de 1871 e 21 de julho de 
1889 

(2) Não góde o governo reletá-Ias da pena de perdimento 
dos bens, esclarece o Sr DIAS FERREIRA (God civ annot , i:, 
pag. 50), 6e os não inverterem dentro do anno, ou, ante#, se 
não requererem a inversYo dentro do anno, porque a avaha- 
pão e formalidades da venda não são da sua responsabrIidade 
O ministexio publioo é competente para promover a annulla- 
páo da venda dos bens desamortizados, felta judicialmente e 
náo em hasta publica e sem ordem e intermedio do governo. 
Te] Lel de 28 de agosto de 1869, art 4 O, Instrncções de 25 de 
novembro de 1869, Ollicio &a direççiio geral dos proprios na- 
cronaes de 28 de janeiro de 1881, Lei de 22 de junho de 1866, 
srt i4 q 8unico Dzrezto, 2 Oanno, pag 13, e34 o amo, -. 155; 
Rw de kegesl e ~ w r q w u d .  anno xv, pag 189 
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Questões varias, suscita, porém, a ripplicaqão destes 
principio8 . apresentemos algumas hypotheses. 

Supponhamos uma liberalidadafeita a uma congre- 
gaçáo não auctorizada, sobrevindo áquelIa a auctori- 
zapão ; quzd juru P 

Ficará pela auctorlzação posterior validada a l~be r -  
dade 9 

A resposta 96 póde ser negativa os artt. 1477.', 

1478.O e 1481 O do codigo ciml impõem, como conclu- 
são, a impossibilidade de adquirir por parte das con- 
gregações qne, não reconhecidas e, por consequencia, 
não tendo existencia legal, são affectadas de incapa- 
cidade. Nas legislações italiana e francesa predomina, 
no entanto, a solução contraria (1) 

Poderá, por outro lado, uma associapão de caracter 
religioso adquirir a tit,ulo gratuito eni nome dum in- 
stitnb por eUa fundado, mas cujos regulamentos eare- 
cem de approvaçáo, sela a lrberalidade feita áquella, 
seja directamente ao instrtuto em questáo? 

A resposta tem de guiar-se pelo art. 2.' do decreto 
de 18 de abril de 190L, que exige uma auctorrzação 
especial para a creaçgo de um instituto dependente 
de uma congregação já auctorrzada ; adniittir a affir- 
mativa seria illudir a lei, permittindo, assím, que 
institutos não auotorizados viesserii successivamente 
agrupar se em torno da  associação-origem, em con- 
trario do evidente intuito da lei. Demais, os precertos 
da legrelapão civrl, já mvocados, não admittem outra 
solupáo. 

(1) GIORBIO GIORGI, obr cit t I, pag. 149 e segg , DALLOZ, 
&@wlozre, Dtqosaleoas entre Otfs e6 te&, n."' 415 e mgg., 
pag 115 e segg 
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E guid lurw se a uma associação de caracter reli- 
gloso for feita uma doacão com reserva de usufructo 
em favor do doador? 

P ~ r a  o usiifructo por tempo determinado, parece- 
nos que deve ser considerada valida a doação, procu- 
rando o fundamento para esta opinião em argumentos 
deduzidos dos artt. i460.O e L473 o do codigo civil- 
- o primeiro a contrario emu,  o segundo por analo- 

gia Para  o usufructo vitaIicio, a questão liga-se, por 
forpa do art. 1457 O do codigo civil, ás  adquisiç8es 
mortzs causa de que adiante tratamos. 

Se uma associação de caracter religioso renuncia a 
uma doação, será necessaria a interferencia do poder 
pubIico para approvar esta renuncia? 

Ao poder governamental não compete investigar o 
interesse que uma congregação tem em acceitar ou 
recusar uma liberalidade, a sua missão é de inspecção 
e vrgilancia, tendo em vista a protecção das farnilias 
e do Estado, egualmente interessados em que as Iibe- 
ralrdades feitas a estas associações não excedam um 
certo limite a renuncia a que nos referimos não pre- 
judica nem as familias, nem o Estado. 

b) Adqumções INTER-V~VOS a tztub oneroso. - Deve 
começar-se por notar a distincção que a lei faz entre 
bens moveis e immoveis. é que, como diz SURUGVE (I), 
confirmando o que dissémos, le ròle du  gouvernement 
est limité à une eontrõle sévère des actes de leur vie 
c~vi le  (das congregações religiosas) et que toute idée 
de tutelle doit être écartée. Les communautés font, à 

(1) Obr cit , pag 75, 

leurs risques et périls, les actes de pure administra- 
tion et  les acquisitions de meublesi et  I'Rtat n'est ap- 
pelé à intervenir que dans le ras oii I'acquisition de 
certarns immeubles sernble oonstitiier une ménace pour 
Ia société, interessée à ne pas laisser s'accroftre 1nd6- 
finement les biens de main-morte* Assim, ao passo 
que, peIo art. 35.0 do codigo civil, as associações ou 
corporagóes perpetuas não pódem adquirir por titulo 
oneroso bens imrnohiliarios, excepto sendo fundos con- 
solidados, isto é, titulos da  divida publica fundada, 
que são considerados immobiliarios quando se acham 
imniobilizados ( i ) ,  pelo que ~espe i t a  á adquisiçiio de 
bens moveis dá-lhes a lei plena liberdade Note-se, 
poré.m, que, ácerca daqrielles (2), a lei de 12 de oiitu- 
bro de 1871 suscitou a observancia do u 1 do 5 2.' 
do art. 10.O da lei de 22 de junho de 1866, pelo qual 
as pessoas moraes comprehendidas nessa ler e na de 
4 de abril de 1861 pódein adqu i r r  por titu10 oneroso, 
precedendo as formalidades legaes, edif~cios, jardins, 
passeros e quaesquer terrenos que o governo, depois 
de havidas as necessarias informações das anctorida- 
des competentes e audlencia dos ~nteressados, julgar 
indispensaveis a estes estabelecimentos para o des- 
empenho das suas funcções e goso e serviço do pu- 
blico (5) .  

(1) Cod era,  ari 375.", n 3." 
(2) Cod czv , art 1661 
(3) t~Por isso, diz o Sr Dias FERREIRA (log cit), nâo pó- 

dem hoje an, corporaçdes adquirir fóros para consohdar os 
 dois dominios, como lhes permittia o art. 10.O 5 2 O, n O 2.' da 
ei de 22 de junho de 1866, que o art. 35." do wd cza, revo - 
gou, e que a lei de 12 de outubro de 1871 não restaurou, por- 
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c) Adquisiçóes ~ORTIS-CAUSA. - As Iimitapões que a 
lei crvil faz ao d i r e~ to  de succeder por parte das cor. 
po ra~óes  de instituição ecclesiastica (I), leva-nos á 
analyse da seguinte questão se as associações de cara- 
cter religioso são corporações de ~nstituição ecclesias- 
trca. 

Qual o a l c a n ~ e  do ar t  1781.' do codigo civil? 
Tem-se entendrdo que este artigo reduz ao terço da 

terça do testador os legados pios (2), poderão ser 
nestes incluidas as  liberalidades feltas ás corporações 
de caracter religioso 2 

É á legislação positiva que devemos ir procurar a 
solução da questão legados pios são os destinados a 
alguma fundação ou applicação pia ou de utilidade 
publica (3) O alcance da definição legal resalta nitido 
da historia do nosso direito 

que s6 restabeleceu o n 1 5 2 daquelle art 10 O, e não o 
n 2. do mesmo g e artigo,, V Portarias de 12 de março de 
1878 e 26 de setembro de 1881. 

(1) Cod ezv, artt 1781 o e 1775 
(2) Sr DR LOPES P R A Ç ~ ,  Lsções Ztthographadas, de I894 

-1895, pag 46-47; Sr DIAS FERREIRA, obr cat , t IV, pag 
193-197 

(3) Art. 1902 o do cod czv , combinado com o act 277 O do 
cod adm. COELHO DA ROCHA, (Insteluzções de drrato w z l ,  
nota ao 5 704) definia aquelles em que o testador tem em vista 
expressar a sua devoção ou piedade com suffragios por sua 
alma, as deixas ás egreJas e aos estabclccimentos de Instru- 
cção e beneficencia , B CARNEIRO (obr cit , $5 294-296) con- 
siderava taes os encargos de capellas livrea e vinculadas, 
consistentes em actos e exercicios de piedade, entendendo-se 
por capellas os encargos pexpetuos impostos em certos bens 
doados por testamento ou por escriptura para se dizerem 

Por direito antigo era muito discutido se aa assooia- 
ções de caridade e beneficenoia podiam ou n i o  ser in- 
stituidas herdeiras, porque a lei de 9 de setembro de 
1769 prohibia a instituição da alma por herdeira e o 
assento da Casa da Supplicação de 29 de setembro de 
1770 declarava que a alma era instituída por herdeira 
quando se instrtura alguma ordem, irmandade ou cor- 
poração. Prevalecia, no entanto, a opinião de que a 
institurção da alma por herderra só se verif~cava 
quando os bens eram directamente apphcados a suf- 
fragios pelos mortos e não em beneficio dos vivos (I), 
e, modernamente, deeisões dos tribunaes superiores 
vieram declarar validas as instituições de bens, feitas 
a favor dos institutos de piedade e beneficencia (2) 

neste sentido que deve interpretar-se a disposição 
da lei o seu pensamento é prohibir que o testador 
beneficie a egreja em mais de um nono de bens que 
deixa D'entre os legados pios, pois, so os destinados 
a actos de culto ou a suffragios por alma do testador 
estão sujeitos á Iimrtação do 5 unico do art. 1781 o (3). 
pbdem, por consequencia, as associações de caracter 
religioso sueceder por testamento, tanto a titulo de 
herdeiras, como de legatarias a Nem se comprehende 

missas e outros suffragios por alma do instituidor ou por sua 
intenção e sendo livres ou vinculados conforme os encargos 
involverem ou não o dire~to de alrenar os bens onerados 

(1) Aivará de 18 de março de t806, 8 2 ', Lei de 12 de d e  
zembro de 1844, Lei de 30 de junho de 1860 ; Lei de 22 de 
junho de 1866, art 11 O, 5 umco 

(2) Acc da Rslaqão do Porto de 4 de julho e 16 de agosto 
de 1873 Dtreoto, anno v, n o  32 e anno VI, n O 2. 

(8) Actas da Commisbáu revlaurd, aeoscias de 2 de junho e 
I0 de dezembro de 1862 



a restricçZo do ar t  1781.O, applicada ás associapões 
de caracter religioso, escreve O Sr. DR ~IARNOCO E 

SOUZA (I), desde o momento em que os actos a que s e  
destinam tgem uiu caracter de g-rande importancía so- 
craI, sendo, ao mesmo tempo, certo que ellas pódem 
prestar tanto maiores beneficlos quanto maiores forem 
os seus racnrsos 2. 

Mas, a associação ainda não reconhecrda tem capa- 
cidade para ser instituida herdeira ou legataria? Dada 
a mexistenc1a da pessoa moral ao t,empo da morte do 
testador, deve reputar-se valada ou nulla a disposi- 
ção (2) 2 

A negativa parece-nos irrefutaver, se beni que acerca 
da pessoa juridica se possa scientificamente construir 
a theoria que lhe attrrbue existencia real, sem rnter- 
venção de acto algum da parte do Estado, que não faz 
senão declarar o que já existe. 

Mas, interpretar assim a lei, como fazem os juristas 
allemães (31, é servirmo-nos de especulações sereritifi- 
cas absolutainente estranhas á sua historia Além de 
que a incapacrdade das associações de caracter re1~- 
p o s o  é de ordem publica, observarerrios que não 6 

(1) Estudos jur%rEzcos, pag 123, GIA~TURGO, Dez dzrztto 
deE sueeesswsag Napoli, 1893, pag 197 e segg 

j2) Questão debatidrssima na Italia Sustentam a validade 
GABE&, GIANTURC~, SAREDO, Braacm, J%AZZONI, PAOLI, etc ; 
a nullidade é defendida por SEBAFINI, CRESCESDO, WEGROXI, 
LAFA eu, etc GIA~TURCO, I~wtctuzwn~ dz daratto czvalc, pag 69 
e segg , GIoRGI, obr cit, r, pag I49 e segg 

(3) I?. drgna de ler-se, sobre o assumpto, a monographia de 
FISICHELA, Le pwsone gzzaridmhe, pag 2 e segg 
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correcto argumentar-se com a dispasição que d6 aos 
rascituroa capacidade para succeder ( I ) ,  porqne, se, 
pelo que respeita a estes, o seu nascimento deve, na- 
tuiralmente, seguir o periodo de gestação e a certeza 
de que uma pessoa existirá dá occasião a medidas oon- 
servatoriris dos seus direitos, a respeito das pessoas 
jurrdicas, dependendo a sua existencia unicamente da  
acção do Estado, falta por comyieto a certeza de que 
poder50 existir O argumento por analogia é, pois, in- 
accsitavel (2). 

Instrturr, como herdeira ou como legataria, uma 
pessoa que não exrfito, bob a condição de que venha a 
existir e para quaiido  existi^ - é  uina impossibilidade 
juridica (3) Se, nn transmssão de direitos, não póde 
haver intervallo entre dar  e accertar, quem será her- 
deiro ou legatario, pendente n condição referida :! 

O codigo c ~ v i l  (4), calcando o decreto de 17 de julho 
de 1778, consagra, a respeito das religiosas professas, 
a seguinle disposição não podein adquirir por testa- 
mento, salvo a titulo de alimentos, ou por legado em 
dinheiro ou em outras cousas mobrlianas, as reltgio- 

(1) Cod &v ,  ar t  i776 
(2) CBIRONI, Questtoan dz darztto aivtk, Torino, 1890, 

pag. 395 ; BUNLVA, DekEe sucees.nonz legettime e testamefita- 
me, Runa.Tonno-Napoli, 1888, pag 521 

(3) Os escnptores que sustentam a validade de taes insti- 
tui~ães dizem que tal disposição se póde integrar na catego- 
ria das institulpões sub modo, ficando a sua effieacia subnr- 
dinada i condição do decreto que auctoriza a fundação da 
associação Assim LAUREXT (Cwrs  de drozl czviZ> C xr, n.' 193), 
PACIF~CI-D~AZZONI ( ~ ~ f i ~ s e 0 9 & ~ ,  t 11, pag 73). 

(4) Arf 1779.0, n o f.0 

8 
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sas professas, emquanto se não secularizarem, ou as 
suas communidades não forem supprimidas (1). 

Commentando este artigo, pretende o Sr. DIAS FER- 
REIXA (2), que, hcando as rehgiosos professas habili- 
tadas a receber por legado em dinheiro ou em outras 
cousas moblharias, sem determinação de quantidade, 
bem póde o testador deixar-lhes todo o seu patrimo- 
nio, reduzindo-o a bens mobiliarios. u Desde que o 
auctor da herança póde deixar-lhes todos os seus bens 
em fórma de legado, não vemos razáo alguma para 
que as religrosas professas náo possam ser Lnstituldas 
herdeiras, assim como pódem ser instituidas legata- 
rias. O pensamento do legislador foi provavelmente 
evitar-lhes os onus e as responsabilidades de herdeiro, 
que alguns parecem incompat~veis com a posisão d'ellas. 
Por via da amortização da propriedade prohibe tam- 
bem o codsgo que se Ihes façam deixas em bens de 
raiz (3)s. 

Mas, que o intuito da lei não poderia ser o benefi- 
ciar illimitadamente as religiosas professas, desde que 
o testador lhe8 deixe legados em dinheiro ou em outras 
cousas mobiliarias, xnfere-se do pensamento que pre- 
sidiu 5 inserção deste artigo no codigo civil, o pensa- 
mento do legislador, manifesto no n.O 4 " do art. 1764.', 
foi retirar-lhes aaapacidade testamentaria, quer activa, 
quer passiva. 

(1) A lei de 25 de julho de 1766 excluiu-as da successáo tes- 
tameutaria, a de 9 de setembro de 1769 da successão legitima, 
suscitando, assim, a observancm da Iei de 21 de março de 
1231, promulgada por D. Dinís 

(2) Cod mv .p;ort.,wluit., t. rv, pag. 182. 
(3) Si- DIAS FERREIRA, obr. e log. CL~,  

E a mesma razão que levára o legislador de 1834 a 
conceder aos religiosos dos conventos supprimidm uma 
pensão annual, Ievou, tambem, o auetor do coàigo a 
reconhecer ás rel~giosas a capacrdade de adquirir por 
testamento e para o effeito de prover ás necessidades 
de alimentação. 

A interpretação rigorosa da lei é esta : a s  religiosas 
professas s6 podem adquirir por testamento a htulo 
de alimentos, e isto em legados em dinhelro ou em 
outros quaesquer cousas mobtliarias (1). 

o!) Testamentifacção actwa. - Fundamentando-se no 
voto de profissão religiosa, a lei civil (2) declara in- 
capazes de testar as religiosas professas, ernquanto se 
não secularizarem, ou as suas communidades não forem 
supprimidas (9). 

A exclusão dos relrgiosos professos do preceito do 
art. 1764 Otem a sua explicação no decreto de 28 de maio 
de 1834, que, como sabemos, extinguiu os conventos de 
monges, reduzindo os 2 qualidade de clerigos secnIares 
para os effeitos civis, entregando os seus bens ao estado 
e garantindo-lhes uma pensão vitaliela (4) ; a incapaci- 

(I) Sr DE TAVARES, Mções de dzrezto civil, de 1902-1903 
pag 257-258 

(2) Art 1764, n o 4.' O decreto de 18 de abril de 1901 não 
fez alteração alguma a este artigo, visto que não reconheceu 
eãlstenoia luridica ás associaçõer religiosas em que haja clau- 
sura, praticas de noviciado, profissões ou votos não permit- 
tidos por lel (art 1 \ 1 O, ahn. c). 

(3) Conc. Tnd , sess, xnv, cap XVI, do regul.; Breve de 
PIO VI, mandado executar em 10-2-1784 

(4) O decreto de 28 de maio de 1834, extinguindo as ordens 
religfosas, deixou, todavia, de pé, a respeito dos egressos, 
toda a legisiação anterior, que regia os frades. Para de&* 

# 
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dade que, para as religiosas, o n O 4." do artigo con- 
signa, justifica-se pela sua su]eição a uma regra reli- 
giosa ou monastica, peta sua existeiicia ein eommuni- 
dades ou aongregapões * nóo póde caber na boa raeáo 

a sua coudiçZo legal, veio a lei de 30 de abril de 1835 que, no 
artigo 1 O, permittiu aos egressos adquirir, testar e por qual- 
quer fórina alienar os seus bons, nos termos em que as leis 
do reino o permttlam aos clerigos seculares, mas, para não 
prejudicar direiros adquiiidos nem alterar em cousa alguma 
a economia das famihas, determinou-se, no art 2 ", que os 
seculares egressos e religloaos das ordens extmctas contmua- 
vam a ser extraniios ás famiùas erii que nasceram, para não 
poderem suceeder a6-zntestato, nem prejudica as legitimas 
dos qiic a ellnn tivessem direlto 

A lei de 13 de julho de 1855 veio determinar, no art 3 5 quz 
os egressos secularrzados e os relig~osos das ordens existen- 
tes fossem chamados á suecessão ab-zntestato dos seus paren- 
tes, para o uiuco effeito de exclurr o fisco Vae-se, assiin, ca- 
minhando no seritido da mais ampla concessão de direitos aos 
egressos, que o codigo civil veio coIlocar em situação perfeita- 
mente identica á de qualquer outro individuo 

Hoje, os egressos secularizados sáo chamados á suecessão 
dos seus parentes, segundo o grau do seu parentesco, e go- 
sam do direito de testamentifacção activa e passiva Vej de. 
cretos de 17 de maio de 1832, 15 de maio de 1833, 28 de maio 
e 20 de ]uuho de 1834, portarias de 28 de julho de 1834, 24 de 
março e 18 de setembro de 1835, 6 de maio de 1889, decreto 
de 23 de outubro de 1835, decreto de 16 de março de 1836, 
portarias de 19 Ye julho e 4 de betembro de 1837, 10 de marpo, 
10 de junho e 1S de setembro de 1838, 1õ de abril de 1840, 
decreto de 2 de novembro de 1836, portarias de 18 de junho 
de 1838, 21 de ]unho, 17 de agosto de 1841, 24 de outubro de 
1840, 15 de noiembro de 1837, 25 de mal0 e 6 de ]unho de 1839; 
Carta regia de 20 de julho de 1839, decreto de 30 de lulho de 
1844, portaria de 30 de novembro de 1844, decreto de 20 de 
setembro de 1844, portaria de 2 de maio de 1845, eto. 

que os filhos oo filhas que, pela profissão religiosa, 
morrem para o mundo, tomem a apparecer no mesmo 
mundo inaompativelmente, para  nelle inquietarem as 
familias de seus paes e parentes. ..e porque os &- 
reitos de sangue se julgam totalmente extinctos com 
os votos da  profissão, pelos quaes os relrgiosos e reli- 
giosas, renunc~ando o mundo, se apartam delle, quando 
entram nas ordens das suas respectivas filiações ( I ) =  

Se o testamento for feito por uma religiosa professa, 
durante o estado ou profissão, ainda que depois s e  
secularize, é nullo: a s sm se infere do artigo referido 
combinado com o art. 1765." 

28. -Questão interessante e debatida, 36 no aampo 
restricto do nosso estudo, já a respeito da pessoa ju- 
ridiea em geral, é a determinacão da entidade a que 
pertence a propriedade dos bens d e  uma dada associa- 

ção (2). Sem entrar em longas explanações sobre o 
assnmpto, para não alargarmos os limites deste tra- 
balho, diremos s6mente que os institutos religiosos são 
os proprietarios dos bens que constituem o seu patri- 
monro. É esta a soluçáo mais harmonica, não só com 
os principios da scienci%, porque, estando o campo da  
subjectividade ~ur id ica  fechado aos entes rndefinidos, 
a personalidade luridica presuppõe sujeitos individua- 
lizados no espaço e no tempo, ~ s t o  é, institutos deter- 

(1) Lei de 9 de setembro de 1769, j j  10 O 

(2) A respeito da propriedade eeclesiastica, é digna de ler- 
seaexposição, feita por GIORCI (obr cit , t. VI, png 75 e segg ), 
das theorias que sobre o assumpto tEem sido sustentadas: 
aotl-dominical, clerical, da Egreja universal, oommunal, do 
poder civil e dos institutos. 
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minados pelo reconhecimento da auctoridade oompe- 
tente, mas tambem com a 1egislaçSo patria, que con- 
signa expressamente tal principio (i). 

E, quando nos referimos a institutos, fallamos em 
geral, comprehendendo neiies tanto as ar;soeia;ôes como 
as suas fundações, toda a d ~ e r s i d a d e  entre umas e 
outros se reduz ao seguinte, como escreve Cxo~ar (2): 
.um ente giuridico con albo circoscritto e qilasi nomi- 
nativo, quando si trattã di corporazrone, un ente col- 
lettrvo, che ha u m  albo indeterminato, quando si paria 
di fundazione~. 

A necessidade de dotacão patrirnonial não deriva 
exclusivamente da imgossibiiidade em que uina asso- 
ciacão ou um instituto se encontram de realizar os seus 
fins sem meios proporcionados : a actividade collegial, 
como a do instituto podia desinvolver-se com o con- 
curso dos patrimonios dos seus membros ou com o do 
fundador, á medida que as necessidades fossem appa- 
recendo. Essa necessidade d e m a  principalmente do 
intuito a que visa a personalidade juridica : o de fazer 
cessar as difficuldades do condominio e da represen- 
tap5o plural e a de libertar os fundadores do onus in- 
aessante que sobre elles pesava. Esta razão, que anima 
a doutrina da personalidade juridica em algumas clas- 
ses de assodaçbcs, exige urn patrimonlo assignado k 
pmpetuum 6 pessoa juridica, que se torna sujeito dos 
direitos subsistentes em si, fóra da pessoa do funda- 
dor e dos associados Torna-se assim a administração 
mais simples, mais facll a representação : os direitos e 

obrigações concentram-se em uma unidade individua 
e deixam livres os associados e fundadores. 

Demais, a personalidade juridica nas associações de 
caraeter religioso não póde ser, nas suas linhas funda- 
menta~$, diversa da personalidade ~uridica nas socie- 
dades civis; e esta neceasaria harmonia bastaria s6 
por si para cortar todas as objecções, mais ou menos 
especiosas, aventadas a proposito da propriedade dos 
bens das associasóas religiosas. 

(L )  Decreto de 18 de abril de 1901, art. 2.". Vej. Sr. DR. MAR- 
ioco E S O ~ Z A ,  obr cd , pag. 124 

(2) Obr, cit , t, VI, pag. 101. 



CAPITULO III 

Congregações religiosas não ancbrizadas 

SUMMARIO . - 19. - Systemas divergentes sobre a condição 
das associações religlosas não auctori- 
zadas 

30. - Analy se das disposições legaes a) situa- 
ção juridrca, 6) direlto de dissolução. 

31. - DissoIução das coligregações irregulares 
e encerramento dos seus rnstitutos Le- 
gislação vigente, melos de effectivar a 
l e ~  

29,-Se a existencia legal de uma associa$ão (1) 
depende da auctorização prévia e se facil é conceber 

(I) A distincção entre usso~uçüo e soctedude é das mais 
importantes quando se trata de saber se um dado agfupa- 
mento constitmdo é licito, se tem o poder de contractar, a 
quem pertencem os seus bens, etc. A noção de associação é 
bastante fugitrva não se precisa senão pela noção de socie- 
dade Esta ultima fórma de união propõe-se um rim peeunia- 
rio, restricto áquelles que fazem parte della, procura melho- 
rar a situação respectrva dos seus membros, no dominio dos 
interesses pecuniarios Pelo contrario, a associação é uma 
re~nigo  propondo-se um frm material ou simplesmente moral, 
d'ordem gerd, transcendendo o interesse particular daqueues 
que a fundam ou subvencioniim a, poig sobretudo, o fim 
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a existencja de congregações religiosas não auctoriza- 
das- a necessidade se nos impõe de determinar a 
situação d'estas. 

Pódem ellas constituir-se e existir livremente no 
territorio nacional, conformando-se oom as leis de po- 
licia e de seguraqa geral que regem todos os cida 

b 
dãos, ou tein o e ~ d e r  execQ1vo a faculdade de as 
dissolver em nome da lei ? 

E o âireito de e~istencia é reconhecido ás congre- 
gaçnes não auctorizadas, podendo ellas subsxstirmrno 
simples associações, ao abriga ds lei? 

Reprodusindo a dhmm-o, Ievantada em França, a 
proposib doe deoretos de 29 de marpo de 1880 (I), 
defrontam06 desde logo duas opiniões divergentes e 
inconailiaveis, cujo fundamento se póde reduzir ao re- 
conhecimento da situapgo legal ou illegal das associa- 
ções religiopaa não auctorizadas. 

Um primeiro systema sustenta que as congregafles 
religiosas, que não receberam a consagrapão legal, são 

de uma e da outra que caracteriza as duas fórmas de reunião 
de esforços colieehvos. 

(I) Defendiam a prohibipgo ahsdida das congrega* re- 
ligiosas - SIMMONET, SSVUGUE, ROBINET, LAPIERRE, DDP~N, 
C ~ B T T E ,  VUILLBPBOY, etc., a interpretação moderada da 
1 s  era sustentada por GAUDRY, RAVELET, ROUSSE, VATIPES- 
NIL, TBIERS, L A ~ É  DESBAYBS, eta. Toda a discussáo em 
França girava ?m torno do decreto de 3 measidor, anno XII . 
trata-se sempre da vigencia ou revogaçio deste diploma. 
S ~ O N N E T ,  obr. cit., pag 102 e segg.; SURUGUZ, obr. mt., 
pag 123 e segg ; Hnmrou, obr. cit., pag. 133 e segg , GAR- 
RATJD, Pazti théomqw et prattque du d w a p h a l  françaw, 
Paris, 1900, t rv, pag. 452 e aegg. 

absolutamente prohibidas pela legislação portuguesa, 
explicaado-se a suo existenoia pela tolerancia do go- 
verno, que, cessando, deve trazer o consequente en- 
cerramento dos seus institutos. 

E argumenta-se : 

a) a lei, mostrando-se tão restrictiva para 
todas as associapões, não poderia cohe- 
rentemente conceder uma illimtada Iiber- 
dade ás associay.ões d e  caracter religioso, 
precisamente as qais perigosas e as qne 
mais pódem amearar a segurança do Es. 
tado, j6 pela sua situação especial e pelo 
seu caracter de perpetuidade, lá pelas 
suas ramificações sobre todo o territorio 
e pela sua poderosa organização occulta; 

b }  a antiga monarchia não hesitou em affir- 
mar, nesta materia, o direito absoluto para 
o Estado de fiscalizar e reprimir o desin- 
volvimento associativo-rdq*oso. Para de- 
rogar esta tendencia secular do direito 
ecclesiastico seria necessario um texto pre 
ciso: ora, não só este não existe, m 
facilmente se demonstra que a legíufação 
portuguesa desde 1834 só p~o&woti, ainda 
mais epergicamente, coiifwmar este prin- 
cipio tradicional; 

e) as conpega~ões religiosas devem ser, conio 
*&das aa assoc~ações, sujeitas ao regimen 
preventivo do reconhecimento legal; 

d) na lucta dos dois principias -o da liber- 
dade de conscienoia e o de que o Estado 
tem o bato de  velar pela rnanutengáp 
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da ordem publica -nào póde ser este o 
vencido, se o codigo pedal attinge todas 
as assomações privadas, como admittir 
que as communidades religiosas possam 
escapar 6 regra eommum? 

Segundo outro systema, a existencia das congre 
gaçóes religiosas não auctorizadas não é prohibida 
por nenhuma disposição legal a falta de auctorizaçáo 
nZo as expõe nem á repressão penal, nem á dissolução, 
impedindo-as sómente de constituir pessoas moraes. 

Adduz-se a favor deste systema 

a )  as leis de 1833 e 1834, confiscando os 
bens das ordem religiosas e supprimindo 
os conventos, não prohibem a existencia 
de facto das congregapões religiosas, po- 
dendo, pois, os seus membros reunir-se 
em habitações p~ivadas  ; 

8 )  inapplicabrlidade dos preceitos expressos 
no art. 282.' do codrgo penal; 

7 ) principias expressos na lei fundamental ; 
6 )  as Ieis sobre o ensino que, apesar das teii- 

tativas para impedir ás congregalões o seu 
l i d e  exercicio, não consignam restricção 
algunia á faculdade de ministrar educação 
e ensino. 

A liberdade religiosa, é como diz LABOULAYE (I), a 

(I) Lu lzbwté rel%gzeuse, Paris. 1875, pag nr; MOBTÉGUT, 
&.pdes morales szw. l a  soné1.4 fiançaare. in Raue des deu$ 
aomdes, 1861, pag 202, J w ~ e s  SIMON, Le lzberté de e m  

grande questão do futuro em toda a parte e sempre, 
desde que se profunda uin assumpto moral e politico, 
encontramo-nos em face do mesino problema e da 
mesma soluç5o A liberdadc relig.losn é a maior das 
liberdades liunianas, se não o fundamento mesmo das 
outras liberdades, não interessa s6mente ao individuo: 
é tambam-uma condlçáo necessaria da existencia dos 
governos politieos Por isso mesmo a mais discutida. 

A liberdade exige, para a sua effectivapão pratica, 
a organização Iegal em todos os dominios da vida 
social. Todas as liberdades são solidarias a liberdade 
de consoiencia como a de ensino, a de associação como 
a de industria, a de imprensa como a de transito- 
« são ramos de uma inesma arvore; não póde ampu- 
tar-se um sem se amputar o tronco. (1) 

Organizar a liberdade, de Iórma que todos 08 

orgáos do corpo polrtico e bocial, em todos os graus, 
se movam no circulo trapado a cada um pelo fim 
especial que elle prosegue no eonjuncto da actividade 
humana - tal deve ser o n~old'wdre de todos OS 

parlidarios da Iiberdade. prECi80 deixar ao indivi- 
duo o seu livre desinvolvimento. a funcção do g0- 
verno não é deprimir nem compirmir O cidadão, mas, 
pelo contrario, facilitar, provocar, se fôr possivel, O 

engrandecimento da personalidade humana, o des- 
iilvolvímerito das unidada sociaes que constituem o 
Estado. Entre nós, a l e~s l ayão  constitucional (2)  e 

sczence, pag. 11 e segg , RUFFINI, L a  Etbertá T ~ ~ . I ? o s &  TO- 
rino, 1901, I, pag 227 e segg 

( i )  CASAL RIBEIRO, Parecer cit , pag 5 
( 2 )  Carta constztmonal,  arb 145 gg 1: e 2.0. Tambem 

Constitu~ção de 1822, art, 2 0, de 1838, artt 18 o e 19.' 
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civii (i) não- fizeram mais do que traduzir essa ne- 
cessidade : 

1.O- A invio1abdidade dos direitos civis e poli- 
ticos dos c idadáo~ portugueses, que tem 
por base a hberdade, a segurança indivi- 
duãl e a propriedade, é garantida pela 
constituição do reino. . . 

2.0- Nenhum cidadão póde ser obrigado a fazer 
ou deixar de fazer alguma cousa senão 
em virtude da lei. 

9.'-A disposição da lei não tem effeito refiro- 
activo (2) 

4.O -Dizem-se direitos originarios os que resul- 
tam da propria natureza do homem e que 
a lei civil reconhece e protege como fonte 
e orlgem de todos os outros. Estes direi- 
tos são . . 2.' o direito de liberdade. 

Lu--0 direito de Irberdade consiste no livre 
exercicio das faculdades physicas e intel- 
iectuaes, e cornprehende o pensamento, a 
expressão e a acção. 

A sociabilidade é uma caraeteristica da  personali- 
dade, uma tendeiicia irresistivel da natureza humana; 
a associa$ão representa incontestavelmente o mais po- 

( 1 )  Cod ciw , artt. 359 O, 361 a 

(2) Sr .  DE. PANA PITTA, Qwstões tamtorgas de direito 
czwzlportugu&, Coimbra, 1870, pag &9; Sr. DR LOPES PRAÇA, 
Estudos sobre a Carta conilstueaonal, Colmbra, 1878, t. r, 
pag 50, COELHO DA ROCHA, Iwtttuiçõu~ de ddireito czvilpor- 
tuguês, t. l, pag 277-279 

deroso factor do desinvolvimento individual e social. 
Assim, r liberdade de associação está consignada em 
todos os oodigos contempo~aneos (1). 

Se, pois, são m%gaa.mv%o~ 08 direitos de liberdade e 
de assoeinçZo c se os direitos originarios só pódem ser 
limitados por lei formal e expressa, l e ~  n8o ha em que 
se possa basear a opinião de que não pódem constituir- 
s e  associafóes religiosas sem personalidade luridica 
ou viver-se em commum, exercendo cada qual todos 
os outros direitos mdividuaes. 

u Se nenhum cidadão póde ser obrigado a deixar de 
fazer alguma cousa senão em virtude da lei, conforme 
a Carta, onde está a lei que prohiba a quaesquer ci- 
dadãos viverem em commum nas condiç5es em que o 
vemos nas differentes casas reliffiosas do pais 8 (2) . 

(i) Cod. n u ,  artt. 55 ', 359 4 n.. 3.0, 3A5:, 368 9. Foi R lei 
constitucional. de 24 de julho de 1885, art 10 4 que vem com 
signar a liberdade de assoeiaç5o a Carta Constitucional só 
indirectamente reconhecia essa liberdade. Baldada foi a ten- 
tativa do Sr. DIAS FERREIRA para fazer vingar o decreto di- 
ctatoriai (n: 3') de 15 de ]unho de 1870, em que a garantia 
nos termos seguintes : - art. i." - Todos os cidadãos, que es- 
tiverem no goso de seus direitos mvis e politmos, pódem con- 
stituir-se em associação para fins eleitor aes, ùhrarias, artis- 
ticos, de recreio, e para fundaç5o de montes de piedade ou 
monte-pios, independente de Iicença da auctoridade publrea*. 
D. do Gov. de 1870 ,11 .~33 .~ .  Const de 1838, art 14 O; Const. 
Belga, de 7 de fevereiro de 1831, ara. 19 o e 20 o ; Const. da 
Prnssia, de 31 de janeiro de 1850, artt. 29 o e 30 O ,  Const. da 
Austrm, de 21 de dezembro de 1867, a&. 12 *, Const da Dina- 
marca, de 28 de julho de 1866, artt. 8 7 O - 8 9  O ,  Const. Federal 
da Swssa, art. 46 O ,  Const Hespanhola da 1869, artt 17 0-20.' 

(2) Manifesto distribuido pela redacção do C m &  Naeao. 
na& a propos~to da recente quesuo das casgrsgw6eS, BAlX,  
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A Carta Constít~icional proclama a liberdade religio- 
sa (I), e esta implrca necessariamente a das congre- 
gações religiosas (2) se a todos deve ser reservada a 
liberdade de escolher o modo de vida mars consenta- 
neo com as suas faculdades e aspirações (31, a lei não 
póde impedir o individuo de escolher a vocaçáo do 
claustro. Nem o facto de praticar a vida monastica 
no interior d e  um convento póde trazer perturbação 
á ordem pirblioa Lii maison du citayen est miirée; 
ce mot cblèbre est devenue pour ainsi dire une rnaxi- 
me de notre drolt public, o r  si les maisons particu- 
Iières sont murées, elles Ie sont relativement aux actes 
religieux comme relativement à tous autres actes (4) B. 
As palavras do escriptw francês teem plena applrca- 

Da drozt d'assoezahoa, Paris, 1879, pag. 7 e segg., BLUK, 
Dwtzonna7re d'ctdmtnzstrataon, v assonatcon , DALLOZ, Re- 
pert cit , v dssoceataon, CASTELAR, E2 dereeho de assona- 
taoa 

(1) Art 145 * 5 4." 
(2) AAATOLE LEROY-BEAULIZLJ, Les wngagrZgatzms rekzgzezl- 

ses, in Emue dap dauz nao?ades, de 1 de março de 19ü3, t XIV, 

pag 70-113 Este regimen anormal das assouações é obra do 
direito moderno Nem o direito romano, nem o nosso antigo 
direito estabeleciam taes medidas. Coire noz prohibentur, 
dum tamen por hoc non fiat contra senatus oonsultum qilo 
iii~cita oollegm ascentur (L r, D , de collegits) - dizia o direim 
romano , no velho d~reito patiio vigorava o prmmpro de que 
as penas só devem ter logar a respeito das asseinbléas illici- 
tas que se Iizessem Contra o ~oberano  ou aontra a segurança 
e tranquiIlidade do Estado Ve] tambem GABRIEL ALICE, Le 
projiel de 102 %r ZES assoezatiow, in Revz~e de 1'Institut eutho. 
Isque, VI, 1W1, pag. 193 e segg 

i3) Carta cowttdwiolaal, art. 145.0 8 23.0 
(4) VATIHESNIL, apud SUEUGUE, obr ait , pag 128 

ç5o entre n6s é expresso no c o d i o  fundamental 
português o principio da inviolabilidade do domici- 
li0 (1). 

30. -Mas prendamo nos especialmente ao  aspecto 
legal e positivo da questão, á analyse dos diplomas 
que regulam expressamente o assumpto, vlsto que, 
nos ãominios da theoria, ou nos orientemos pela phi- 
losophla pos~tiva de COMTE OU de SPENCEE, OU no8 
colloquemos no ponto de vista da escola utilitaria, ou, 
ainda, sigamos os principias da velha mefaphysioa, 
sempre a solução tem de ser encaminhada no sentido 
de conceder o mais largo campo á ltberdade indivi- 
dual 

O decreto de 5 de agosto de 1833 p~ohibru, d'esta 
data em diante, todas e quaesquer admissões a ordens 
sacras e a noviciados monaslicos de qualquer instituto 
ou natureza, despedindo dos conventos ou mosteiros 
todos os individuos que se achassem nos novimados e 

mandando que voltassem á classe da sociedade a que 
pertenciam : ficavain, pois, subsistzndo exclusivamente 
os que, anterzornz@xte a 5 de agosto, jd knham pro- 
fessado 

O decreto de 28 de  maio de  L834 irelo mpprinaG 
desde logo todos os institutos e casas de religiosos de 
ordens regulares, onde se  fazia vida monachal, &I- 

xando, por consequencia, unicamente subsistir as casas 
de relqzosas (2) que houvessem professado antes de 5 

(1) Cada eola;rtztuetolulL, art. l d 5 . O  5 6.' 
(2) Decreto de 20 de junho de 1834 Vej. os jornaes : 

iYomdades, Cor~eao NaezorusE, de marqo de 1301, praec. o 
Correao Naczonal, de 26 deste mesmo mês, n o  2420 

9 



de a ~ o s t o  de 1833 Se o primeiro decreto obstava á 
annullação de muitos braços que entravam para os 
conventos, impedindo o seu crescimeilto, o segundo 
supprimia o que aquelle deixava subsistir. Acabava- 
se, diz um escriptor (I), apenas com aquellas commu- 
nidades rehgiosas, pessoas moraes, ou corporações de 
mão-morta, que tinham aquelles direitos, privilegias, 
regalias e bens com que as encontrava o novo regi- 
men.. Pouco a pouco forain-se, porém, introduzindo 
por todo o país oomrnunidades ou congregações reli- 
giosas, estabelecendo escolas, hospitaes, asylos, cre- 
ches, instituiçóes de toda a ordem, com applicação ao 
ensino, á beneficencra, á caridade, á propaganda da 
fé e da civilização no ultramar, dando educação a 
creanças, tratamento a doentes, albergues a velhos e 
invalidos, preparando missionarios e levando, por elles, 
ás colonias, ao mesino tempo que a devoção e a fé O 

amor pela nagão portuguesa (S), umas sein a auctori- 
zação necessaria, outras sem a approvação prévia dos 
seus estatutos 

Qual a situasão de taes institutos 2 Assistirá ao* go- 
verno o direito de os d~ssolver, por illegaes? 

a) Um primeiro ponto parece incontroverso é que 
elles não sãu rlliciLos O codigo civil $6 nega a aucto- 
rização prévia para as corpora$Óes que desejem repre- 
sentar uma individualidade juridica (3), e o codigo 
penal não coiiaigna nenhuma disposição applicavel ao 

(1) Manifesto cit , Correz'o Nacwnal de 26 de março de 1901, 
n O 2420, Dza de 24 de mago de 1901. 

(2) Relatorio do decreto de 18 de abril. 
(3) Çod civ , artt 32 O e 33 O 

oaso (i) Além de que as congregagões religioeas, cuja 
existencra legal se discute, não tEem mais de vinte 
membros, nem estes se reuneni para tratar de  assum- 
ptas religiosos, o texto do artigo, como o seu espi- 
rito (S), visam exclusivamente ás pessoas de fóra, 
como claramente se infere da  expressão -reunir-se 
para tratar de asaumptos religiosos, não abrangendo, 
de  fórma aiguma, as domzeilzadas em uma determi- 
nada casa (3). 

Demriis, a lei não teve senão em vista as  reuniões 
accidentaes e temporarias não se trata de reuniões 
mais ou menos regulares, mais ou menos periodicas, 
formadas por um certo numero de pessoas, estranhas _ 
pelas suas posições sociaes, reflectindo sentimentos, 

(I) Cod. pen , art 282 4 mandado apphcar ás associações 
de earacter religioso irregulares pelo art 3 " do decreto de 18 
de abril do 1901. 

(2) Confunde-se reunião com associação A distin-ão tor- 
na-se, porém, necessaria, em face das fontes do artrgo- I< o 
art 291 o do codigo francês, diversamente interpretado pela 
]urisprudencia francesa. Diz este artigo : . Dans le nombre 
des personnes indiquées par le présent article, ne sont pas 
comprises celles domicrliées dani Ia maison où l'association 
se réunit* 4 isenção da anctorização, neste caso, demonstra 
que se trata de sociedades compostas de pessoas, conservando 
o seu domic~lm e a liberdade das suas acçõe6. 

Portaria do ministerio do reino de 17 de novembro de 1845, 
alvará de 30 de março de 1818 e Carta de lei de 20 de lunho 
de 1823 e SILVA FERRXO, Theorza do dtrerto penal, L~sboa, 
1857, t v1,pag 41 e segg , LEVY MARIA JORDÃO, Com. t. III, 
pag. 108 e segg , Sr DR LOPES PRAGA, Estudos cit , t. I, 

pag. 82, nota ( L ) ;  GARRnun, obr cit , t rv, pag 460 e 466. 
(3) Em contrario Sr. Dn. Ilbamoco E SOUZA, &ludos 

cit , pag 129-130. 
* 
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interesses e aspirações diversas, reunindo-se em um 
dia determinado para um dado fim, ficando depois da 
reunião o que eram antes, reentrando na sociedade 
coin todas as paix6w, caprichos e rnteresses do niundo 

Como dizia DUPIN (I), c< les assoclations se forment 
entre simples citoyens des pères de famille vivant 
dans leurs maisons, exerçant ieur commerce ou leur 
profession, vivant dans le monde, se r6unissant pour 
un motif determiné, politique ou autre. En  cela, l'état 
de leurs personnes n'est pas affedé. Au sortir de Ia 
réunion, 11s sont ce qu'ils Qtait avant d'y arriver, ci- 
toyens au m&me titre, se  mêlant à t o u ~  les devoi~s  de 
Ia cité. Dans les congrbgations, d n'en est pas ainsi. 
On se lie par des voeux on se Ire par dc serments ; on 
dénature sa personne, on abdique son indrvidualité; 
i la place de te1 honirne, c'est un convent soumis à 

na abb6, à un cbef spirituel. Toiitea les voIontés in- 
dividuelIes s'effacent et disparaissent devant 17être 
collectif, moral, qui représente tous les membres et  
constitue une soc~eté dans 17État, une société qui vit 
par une organisation qui lui est propre .. 

Esta a soIução a dar ao problema, quando nos rol- 
loquemos no regimen do codigo civil e penal; mas a 
questão mantém-se para as associações religiosas fun- 
dadas, sem auctorização, entre a data do decreto de 
supprcssão e a epocha da promulgação daquelles codi- 
gos. Parece-nos, todavia, deverem julgar-se insubsis- 
tentes os diplomas vigentes ao tempo do apparecimento 
dos decretos de 1833 e 1834 (Z), visto que, pelo seu 

(1 I Discours 8. la Chambre des Deputés de 2 de maio de 1845. 
(2) Alvará de 30 de março de 1818 e Carta de lei de 23 de 

junho de 1823, n o 6.0 

caracter de generalidade, não pódem ter força perante 
a lei especial das oongregações; como inapplieavel 5s 
congregaç6es nos parece a Portaria de 1 7  de novem- 
vembro de 1845 (i), do mimsterio Cnsta Gabral, cuje 
attitude hostil ás associações o seu procedimento poh. 
tico nZo poderia justificar. 

Os decretos de 1833 e 1834 e os diplomas subse 
quentes não prevêem as mesmas hypotheses . aquelles 
occupam-se exclusivamente de congregações, estes ap. 
plioam-se só ás associações que não tenham caracter 
religioso. As congregapões nunca foram confundidas 
nas nossas leis com as associações, em vrrtude das diz- 
ferenças fundamentaes que as separam - corporações 
de mão-morta, pessoas moraes perpetuas, eltas deviam 
ser objecto da mais séria vigilancia do Estado e con- 
cebe-se facrlmente que os poderes pubhcos tenham 
pensado em estabelecer a seu respeito uma legislação 
especial 

Tendo, portanto, de admittir-se a vigencia exclusiva 
dos decretos do governo liberal, a conclusâo é de que 
as associações religiosas, não auctorizadas, são licitas. 
O reconhecimento não é hoje necessario senão nos casos 
em qne a congregação aspire á personalidade civil, 
rndependente da associação de facto. se, outr'ora, as 
eongrega$ões erain todas reconhee~das pela lei, foz.- 
mando seres collectivos ou pessoas civis, que podiam 
possuir, adquirir, estar em juizo e gosar em geral 

(1) * que nenhuma assoc~açáo se póde considerar bata, 
nem legitimamente conatituida, sem que obtenhaaquella Real 
auctorizaçáo, o que náo é só principio de Direrto Publico, mas 
se acha expressamente legislado na Carta de leide 20 de junho 
de 1823, art. 6 '0. 
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de muito importantes privilegias, era isso consequen- 
cia do systema, que, admittido nas ant~gas rnonarchas, 
foi, por incoiopativel com as institui$Ões modernas, 
rejeitado nas leis de 1834. Estas leis vieram dizer-nos 
que não reconheciam mais votos monasticos solemnes 
e que todos os individuos existentes nos mosteiros po- 
deriam sair d'elles, declarando, ao mesmo tempo, sup- 
prirnidas as congregações regulares em que se tarr,iam 
votos solemnes, mas d'aqui a affirinar-se que as pes- 
soas que compunham estas congrega~óes foram priva- 
das da faculdade de viver em coinmum, vae uina dis- 
tancia immensa. A lei, suppriniindo as ordens religio- 
sas, só teve em vista abolir o elfeito civil dos votos 
solemnes; o seu fim, o seu espirito, o seu alcance re- 
duz-se a preceituar que as congregações não mais 
fossem consrderadas seres collectivos e que os uotos 
não forinassein um vinculo legal, mas só um laço de 
consciencia. 

bj Mas do facto de se considerarem licitas as con- 
gregações religiosas não resulta que ellas não possam 
ser dissolvidas, se este direito de dissolução se apoiar 
na lei. 

Arniada dos poderes que lhe confere uma legifila- 
yão especial, a auctoridade publica não deve hesitar 
em toniar medidas eiiergicas contra as associações, 
que lhe parecerem perigosas deve applicar-lhes tanto 
mais resolutamente a lei quanto é certo que a respon- 
6abiIidade é enorrnissima ein presença do espinto in- 
vasor de taes associações (1) 

(1) Ha em favor do dli.e~to de dissoluqão u m a  tradirãu beui 
estabelecida, mas, qurinto á legaiidade desta pratica governa- 

31. - 0 caracter de perpetuidade, que a Iegidaqãd 
civil assigna ás associações religiosas, não significa a 
~mpossibiltdade da sua dissolução ou extinoç80 : assim, 
se a falta de membros ou mesmo a vontade d'elles 
póde levar 6 sua extincção, a contravenção aos pre 
cextos legaes póde trazer como consequencla da aucto 
rização, a dissolução da communidade. A l e ~  estabelece 
preceitos differentes, segundo se trata de congrega- 
ções ou de institutos dependentes de uma congregação, 
convindo notar que, entre as priinelras, se devem com- 
prehender não só as congrega$ões de superior local 
ou simples communidades, comtanto que sejam inde- 
pendentes, como as de superior geral- não differindo, 
aliás, umas das outras senão peIo numero de institutos 
as compõem 

As associações de caracter religioso incorrem, além 
da sancção estabelecida na lei penal, na pena de dis- 
soluçáo immedzata, que gera, por sua vez? o encerra- 
mento dos imtittitutos por ellas fundados - quando wn- 
travierem ao que se acha disposto no 5 1.'' do art. 1.' 
do decreto de 18 d'abri1, ou se constituiremr fóra das 
condiçõe~, alli designadas ; o8 institutos fundados pelas 
associações religiosas incorrem na pena de aneewa- 
mente, que occasiona, por seu turiio, a dissolupão 
daquellas assocrações - quando deixarem de obedecer 
ás prescripções estabelecidas no art 2 .O  do mesmo 
decreto. 

Se além, pois, a dissolu$ão da assocração determina 
o encerramento dos institutos, aqui o encerramento 
-.. 
melital póde dizer-se que ainda se não pronunaon O juiz com- 
petente nem tem eido chamado a fazê-lo 
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dos institutos determina a dissoIução das associações. 
Não seguiu o legislador português o systema preconi- 
zado pelos escriptores franceses (I), que defendem a 
necessidade dc restringir ao podcr legislativo a iaeul- 
dade de  revogar a auctoi-izaçáo concedida ás associa- 
ções de caracter religioso para se estabelecerem, ba- 
seando-se em que a revogação do reconhecimento legal 
6 um acto de uma 1urisdicçZo mais eievada que a ou- 
torga dessa auctorização se esta respeita a drreitos 
que vão originar-se, aquella diz respeito a  direito^ já 
adquiridos. 

A observação, no emtmto, não tem, a respeito da 
lei portuguesa, o valor que á primeira vlsta parece 
ter, porisso que, se é certo que, segundo a nossa le- 
gislação, ilão é necessaria disposição expressa do poder 
legislativo, para cada caso particular de dissoluçáo 
das associa$5es de caraoter religioso, não é menos 
verdade que a justifica:ão do facto se encontra na 
f h m a  como foi elaborado o decreto, que, nos termos 
em qiie está redigido, limita o arbitrio do poder exe- 
outivo (2). Demais, parece-nas inteiramente inadmis- 
sivel a ideia de que a decisão que dissolve uma con- 
gregação sela de importancia superior áquella que lhe 
deu a vida oivil, como escreve SURUGUE (S), Unous nous 
fxouvoiis en préseiioe d'uu retour a u  drolt coiuInun eii 
dehors diiquel vivent, par Íaveur spéciale, toutes les 
personnes morales qui se comporlent en fait, p r i d i  
quement, dans la plupart des cas, comme les person 

(1) RAVELET, TraztepcZes eongregatzoms relqzewes, pag 147 
(2) Lei francesa de 24 d'e maio de 1825, art 6 O ,  Decreto de 

18 de abril de 1901, artt  3.0 e 4.0 
(3) Obr cit , pag 97-98 

aes physZques. Or, ae retonr au droit commnn, qui 

s'accomplit le jour oii l'interèt supérieur de la soci&6 
l'exige, constitue evidemment un acte normal, moins 
grave par conséquent que celui qui a donné à Ia 
congrégation reconnae une situation privilegiée dans 
l 'etat  a 

Mas, qual é a entidade encarregada de assegnrar as 
prescripç6es da lei, pronunciando a sua dissoIuçb ou. 
fazendo executá-la? 

A natureza mesma da lei indica-nos que s6 pode ser 
o poder executiiro. O decreto de 38 de abrd é uma 
lei de policia, porque conslgna ordens e prohibições; 
é uma lei administrativa, porque regula as relagões 
das congregações eom o Estado e as condições sob que 
este as admitte na sooiedade. A auctoridade á qual 
perteiiae o direito de dissolucão deve poder pôr em 
movimento a força publica, se os obstaculos levauta- 
dos á m a  actrvidade reclamarem o seu emprego; qual. 
quer outra solufão não corresponderia ao fim que q 

legislador se propôs e só  conseguiria uma incomp1et.a 
execução da lei Os mais elementares principlos de 
dn-eito constitucional levam 6 necessidade de reservar 
para o poder executivo a faculdade de fazer executar 
directamente as leis adinjnisbativas e de policia- o 
poder IegisIativo declara o direito, a administração, 
o poder governament-a1 executa a lei em todos os casos 
em que ella estatúe ácerca do interesse publico. Como 
delegado e agente do poder central, é ao governa- 
dor civil que está naturalmente reservada a missão 
de, na 6rea da sua circunscripção, fazer executar as 
leis de administração e realizar os variados actos ad- 
minrstrativos. 
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Aos tnbunaes ordinarios não póde competir o direito 
d e  dissolução, que apparece como sanqão  exclusiva 
da prohibição; al6m de que só pódem applicar penas 
corporaes ou pecuniaPias, cujo quantitativo, para o 
caso prmente, a lei não fixa, o proprio caracter da lei 
penal não permitte a applicação de preceitos por ana- 
logia (1). A exclusão da auctoridade judiciaria leva 
conceder aos orgãos da administração publica o direito 
d e  dissolver as  associações illicrtas. Sem duvida que 
u m  debate publico offereceria mais garantias e a ind 
specção da auctoridade judiciaria deixaria menos logar 
ao arhitno, mas a lei é formal e é, além d'isso, neees- 
sario que a auctondade administrativa conserve uma 
certa liberdade de  apreciação em face de factos que, 
sem serem de natureza a provocar a applicaçZo de 
penalidades, pódem, todama, inspirar sérios receios 
ao governo. 

Do que deixamos dito se infere que, para que tenha 
logar a dissolução, não é necessaria a instauração de 

processo, e isso mesmo se deduz do art. 3 do decreto 
de 18 de abril, que manda drssolver irn~nedzatammte 
as associações irregulares, sem dependenoia, portanto, 
de processo prévio (2). 

(1) Codigo penal, art 18 O' 

(2) O u o 3 ' do art. 253 4 escreve o Sr. DR MARNOCO E 

SOUZA, náo póde tPr applicação RS assoaaçties de caracter re- 
Iigioso que se consbitnirein on iunccionarem irregularmente, 
poxs, por um iado, refere-se unicamente ás mesas ou adminis- 
tração das irmandades, confrarias, corporações on institutos 
de piedade ou beneficencia, e, por outro, as providencias que 
elIe :manda adoptar téem por fim o proveito das respectivas 
collectividades, contrariamente ao que acontece com o art 3 *  
do decreto de 18 de abril de 1901, onde se trata da dissolução 

De harmonia com estas ideias, o wdigo administra- 
tivo dispõe (1) que ao governador civil compete u re- 
gular todo o serviço admin~strativo na  área da  sua 
circanscripção e prover as necessidades do serviço, 
em todos os assumptos de administração gúblrca que 
por lei ou reguIamento não foram exceptuados das 
suas attribuições 3, e já anteriormente, a respeito da 
execu$âo do dccreto n O 1 de 29 d e  março de 1890 (2), 
uma portaria (3) determinava que a dissolupão das 
i sociedadw, associações, corporapões ou collectivida- 
des, que se desviassem do fim conforme com as leis e 
regulamentos para que foram constituidos ou se con- 
vertessem em instrumento de propaganda ou de acção 
para derrubar o systema monarchico-representativo, 
fundado na Carta Constitucional e nos actos addici* 
naes P, fosse commettida aos governadores civis, como 
immediatos delegados e representanles do gaverno nos 
respecti%os districtos (4). 

das proprias assooiapões imposta pelas exigeneias superiores 
da ordem publica 0 

(1) Art 243 O 

(2) Art 4: 
(3) Portaria de 9 de abril de 1890. 
(4) O prelado diocesano poderá, por sua auctoridade pro- 

pna, supprimir mia eongregaqáo reguIarmente anctorizadae 
TROCHON, R A V ~ E T ,  JACQUIFR, etc , confundindo a questão 
de facto com a de direito, contentam-se com a revogação da 
auctorização mnonica para retirar a uma congregafio a exis- 
tencra c~vil ,  SURUGUE e GAUDRY, mais cohereotes, negam ao 
b i s p  o direito de pronunciar deplano esta dissoluqão. É, na 
verdade, difficil adrnittir que a exlstencia civil possa ser re- 
tirada a unia congregaçáo pela auctoridade ecclesiastica mrn 
bispo não poderia, diz GAUDRY, por sua proprm auctoridade, 
destruir um instituto religioso legalmente auctonzado, mas 
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Mas, se a ordem da dissolução fôr desattendida qual 
o caminho a seguir ? 

Se se tratasse da execução de uma senteiiça, não se 
hesitaria e111 resporider que a inviolabilidade do domi- 
cilio deve ceder perante o principio superior da obe- 
diencia bs decie6es judrciaes. A mesma conclusão im- 
põe se com eguaI vigor quando se procura executar 
uma lei: o poder concedrdo á administração serla in- 
completo se não se lhe reconhecesse o direito de ven- 

cer qualquer resistencia opposta á sua acgão A ese- 
cupão das leis sobre congregações tem sempre obedecido 
a este principio, que encontra o seu fundamento na 
natureza mesma do direito administrativo 

A differenra entre as congregações religiosas aueto- 
rizadas e as não auctorizadas, ainda que substancial 
e product~va de graves consequencias, está somente 
na fórma por que umas e outras p6dem exercer os 
seus direitos. AO passo que, quando a associac;ão é 
reconhecida, constitue ella uma unidade jurid~ca patri- 
monial, separada da propriedade de cada associado 
-pelo contrario, quando falta aguelle reconhecirne&o, 
o patrimonio da collectividade repousa p ro  indivíso 
sobre a pessoa de cada membro. A erecpLaem pessoa 
moral não tem por fim tornar possivel a adquisipão e 
alrenafão de eousas e &reitos, mas torná-los directos 

chegana quasi ao mesmo resultado pelo direito de fenr de 
suspensão ou interdito as pessoas religiosas e os iogares con- 
sagrados ao culto Uma communidade, assim attingrda pela 
interdição ou poi censuras ecclesiastieas, que quizesse man- 
ter-se, estana fóra da Egreja, o que far ia della um instituto 
heretico ou schismatico ou, pelo menos, puramente civil 
Neste caso, é provavel que o governo se apressasse a fazer 
operar a dissolução B 

e mais fbceis, evitando as dlff iculdadw do cumdominia, 
da responsabiùdade pessoal e a adqiiisição indirecta. 

A capacidade jnridica das associaçõas de c a ~ a o t w  
religroso, não reconhecidas como passoas moraes, esta- 

subordinada ás regras sobre capacidade jurrdica das 
demais pessoas que, para um dado fim, põem em com- 
mum a sua actividade. Existem, porventura, na lei 
prohibições para eontractar em eoinrnnm ou para com- 
parecer em juizo, em defesa de um interesse aolIe7 
ctivo ? 

A escola italiana (1) pronuncia-se pela incapacidade 
das associações religiosas - absoluta e completa ; a 

allemã f2), guiada pelo illustre Vos  IHERING, sustenta, 
pelo contrario, a capacidade, restricta aos limltes que 
deixamos indicado8 Esta, na verdade, a mais Iegitimã 
solução, 

Poderá, sem duvida, objectar-se que se  concedenios 
ás associaçóes religiosas tCo largos direitos, a erecgão 
em pessoa moral poucas ou nullas consequencias juri- 
dicas produz e argumentar-se que, na hypothese, pof 
exemplo, do mandato, por meio do qual essas associa- 
ções pódem comparecer em juizo, as corporaçóes, reco- 
nhecidas como pessoas moraes, nenhumas garantias 
teem sobre Qqueuas 

Mas, como diz GIOBGI, calcando as ideias de SCIA- 
LOIA (4), entre a representa~ão de ama aseociaq50 re 
conhecida como pessoa moral e a daquelIa que o não 

(1) GIORQI, obr. cit , I, pag i69 
(2) VON [HERING, Iahrbtkhei. fui dze Dog-mahk des hm& 

gen romtsehen und deulchen Przva6f'eelts, v01 xxrrr, pag' 1-34, 
in GIORGI, obr e log c16 

(4) Obr cit, log cit. 



é, medeia uma distancia extraordinaria. Na primeira, 
o mandatario representa os consociados utt unzversi, 
na segunda utz szngulz, naquena representa a unidade 
luridica patrimonial distincta dos seus elementos com- 
ponentes, nesta representa os individuos singulares, 
nnidos no interesse coinmum. 

As assoerações de caracter religioso não são uma 
figura juridica inutil uas suas relas6es para com ter- 
cexros: constituem uma figura media entre a pessoa 
individual e a pessoa social. Se não são verdadeiroa 
sujeitos de drreito, tem, todavia, o condomiiiio de um 
patrimonio collectivo, que, ainda que, idealmente re- 
partido pelos associados, origina relações juridicas 
diversas das que se constatam entre elles quando indi- 
vidualmente considerados. 

Não terminaremos sem indicar especialidades varias 
das assocrações de caracter religioso, em face da nosea 
legisla$ão. 

Além da ausencia de personalidade completa, a legis- 
lação portuguesa consigna-para as auctorizadas (I), 
as seguintes disposições 

1) As associações de caracter religioso não 
pódem constituir sociedades o~vis, com o 
fim de occultar o seu verdaderro caracter, 
porisso que estas exigem um flm econo- 
inico (2) e a possibrlidade ju~idica de um 
objecto (3) 

(1) Cod civ , artt 1240 4 1243.", 1245 O, 1247.0,1249."1250 O, etc. 
(2) God av , artt 613 O, n 3 ', 669 O, 671 
(3) Cod. civ , artt. 1678 O, 1679.q 16810 e 1683.0 

2) Bem as associações de caracter religioso 
nem os seus membros isolados gosam do 
direito de preferencia nas vendas dos pra- 
zos (1). 

8) A individualidade juridica apenas a m o  
riza a estar em juizo, mas não Ihes trans 
fere o dominio dos bens sujeitos i des- 
amortizagSo (2) 

4) Meras usufrnctuarias dos seus bens, não 
púdem vaIidamente consentir na divisão 
de prazos (3). 

5) O ministerio publico póde intentar acção 
de nullidade em virtude da falta de forma- 
lidade's nos aforamentos reaiizados por 
estas associações (4). 

6) O casco dos seus bens está sujeito a pe 
nhora, quando se tratar de divrda com 
privilegio ou hypotheca (5) 

7) A Fazenda Nacional tem o dominio dos 
seus bens, pertencendo unicamente á cor- 
poração a posse e administração dos me- 
smos bens - até que sejam subrogados em 
titulos de divida publica (6). 

(1) 0 Dzreato, 11, pag 12 
(2) O Dtato,  11, pag 524, vn, pag 259 
(3) Acc do S. T de Justiya de 29 de jullio de 1813; Ace da 

R do Porto, de 15 de outubro de 1872 ; D~rmto,  TI, pag. 55 ; 
Rev. de Lty e de Jwaspr , VI, pag 411-415 

(4) N R Jzld%maraa, art 590 ", 1 O, n " 2 O, @d do proe 
maizl, art 815 4 n.' 1 O ,  Dbrezto 11, pag. 12 

(5) Dz~et to .  11, pag 12, Lei de 4 de abril de 1861 
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